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A preservação do meio ambiente vem ocupando as man-
chetes de toda imprensa falada e escrita, sendo tema de deba-
tes nas faculdades, colégios e em escolas com educação infan-
til, objetivando a que já no começo de sua formação as crianças 
aprendam a respeitar e amar a natureza.

É louvável a iniciativa de Moisés Rodrigues Pereira, orga-
nizador desta coletânea de leis, propiciando a que estudantes, 
defensores do meio ambiente e a população, em geral, tenham 
acesso e possam conhecer a legislação pertinente à política na-
cional dos resíduos sólidos.

A Assembleia Legislativa do Ceará, sendo a Casa do Povo, 
e sensível aos anseios da população, publica, por meio de seu 
Instituto de Estudos e Pesquisas sobre o Desenvolvimento do 
Ceará, Inesp, este acervo de leis ambientais que servirá de guia 
e orientação, visando à preservação do meio ambiente.

José Ilário Gonçalves Marques

Presidente do Inesp





POLÍTICA DE RESÍDUOS SÓLIDOS:  
REALIDADE E DESAFIOS

Segundo dados de 2008 divulgados pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística-IBGE, por meio da Pesquisa Na-
cional de Saneamento Básico - PNSB, 99,96% dos municípios 
brasileiros têm serviços de manejo de resíduos sólidos, mas 
50,75% deles dispõem seus resíduos em vazadouros; 22,54% 
em aterros controlados; 27,68% em aterros sanitários. Esses 
mesmos dados apontam que 3,79% dos municípios têm unidade 
de compostagem de resíduos orgânicos; 11,56% têm unidade 
de triagem de resíduos recicláveis e 0,61% têm unidade de tra-
tamento por incineração. A prática desse descarte inadequado 
provoca sérias e danosas consequências à saúde pública e ao 
meio ambiente e associa-se ao triste quadro socioeconômico de 
um grande número de famílias que, excluídas socialmente, so-
brevivem dos “lixões de onde retiram os materiais recicláveis que 
comercializam”.

Em 2 de agosto de 2010 o texto aprovado pelo Congresso 
Nacional foi sancionado pela Presidência da República, sem ne-
nhum veto. A Lei 12.305 de 02 de agosto de 2010, que instituiu 
a Política Nacional de Resíduos Sólidos, foi então publicada no 
Diário Oficial da União. Posteriormente, em 23 de dezembro de 
2010, em ato acontecido em São Paulo - SP, durante a EXPOCA-
TADORES 2010, o ex-Presidente da República, Luís Inácio Lula 
da Silva, assinou o Decreto Nº 7404/2010, que regulamentou a 
Lei Nº 12.305/2010.

A Lei Nº 13.103, de 24 de Janeiro de 2001, que institui a 
política estadual de resíduos sólidos, em seu art.1º institui a po-
lítica estadual de resíduos sólidos e define diretrizes e normas 
de prevenção e controle da poluição, para a proteção e recu-
peração da qualidade do meio ambiente e a proteção da saúde 



pública, assegurando o uso adequado dos recursos ambientais 
no estado do Ceará. 

Não resta a menor dúvida de que o avanço institucional 
nacional e estadual não coaduna com a realidade da maioria 
dos municípios brasileiros, principalmente, cearenses, que ainda 
mantêm “lixões” e não conseguem realizar uma política pública 
de destinação correta dos resíduos sólidos. O papel do parla-
mento cearense em organizar as leis concernentes ao tema é um 
passo importante. 

A publicação da Legislação Ambiental Básica – Conhe-
cendo a Política Nacional de Resíduos Sólidos, organizada por 
Moysés Rodrigues Pereira e editada com apoio da Assembleia 
Legislativa do Ceará/Inesp, consiste em mais um instrumento de 
pesquisa e, principalmente, de cobrança pela efetivação da re-
ferida legislação. 

Necessita-se, todavia, mobilizar os mais variados setores 
da sociedade civil; governos federal, estadual e municipal; ini-
ciativa privada, visando, principalmente, a concretizar o que está 
estabelecido na legislação. O momento por que passa o nosso 
planeta, exige uma postura mais atenta em busca da sustenta-
bilidade com equidade social, viabilidade econômica e equilíbrio 
ambiental.

Deputado Augustinho Moreira - PV

Presidente da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento do Semiárido



PREFÁCIO

No grande rio da Lei 12.305/2010 difunde-se a POLÍTICA 
NACIONAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS, turbinando uma energia 
nova na sociedade brasileira para se alinhar com a comunidade 
das nações no enfrentamento dos problemas ambientais e na 
escuta do grito do Planeta Terra, cujos estertores já se ouvem em 
inundações, desmoronamentos e distúrbios climáticos. Os fenô-
menos telúricos gritam que a natureza está no limite. A poluição 
da atmosfera, do solo e do subsolo, do mar, dos rios e canais já 
torna insustentável a vida em muitos rios e enseadas.

Em boa hora foi sancionada a obrigatoriedade de uma 
nova atitude nacional, riscando a palavra lixo do consumo e da 
fruição de bens. “É proibido fazer lixo.” E o descarte é regula-
mentado, para facilitar a coleta seletiva.

O presente volume tem a intenção de aproximar os textos 
legais dos sujeitos que os devem cumprir, uma vez que nenhum 
cidadão deve alegar desconhecer a lei. Eis a grande lei. Tenha o 
prazer de conhecê-la e familiarize-se com ela, interrogando-a e  
seguindo-a na mesma direção. Ela vai dizer-lhe que tem algumas 
irmãs que a acompanham e estão na antessala, esperando a vez 
de falar, também, com você, leitor amigo. Todas amigas da Mãe 
Terra, amicíssimas das crianças, que precisam crescer sadias, 
gerar filhos íntegros e ver os netinhos respirando ar puro. Boas 
leituras.

Moysés Rodrigues Pereira

Organizador
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1. LEI Nº. 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010.
Institui a Política Nacional de Resíduos Sóli-
dos; altera a Lei nº. 9.605, de 12 de fevereiro 
de 1998; e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO 

Art. 1º. Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, bem 
como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao geren-
ciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às respon-
sabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumen-
tos econômicos aplicáveis. 

§1º Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas fí-
sicas ou jurídicas, de direito público ou privado, responsáveis, 
direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as 
que desenvolvam ações relacionadas à gestão integrada ou ao 
gerenciamento de resíduos sólidos. 

§2º Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são 
regulados por legislação específica. 

Art. 2º. Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta 
Lei, nas Leis nos 11.445, de 5 de janeiro de 2007, 9.974, de 6 de 
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junho de 2000, e 9.966, de 28 de abril de 2000, as normas esta-
belecidas pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente 
(Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), 
do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Su-
asa) e do Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qua-
lidade Industrial (Sinmetro). 

CAPÍTULO II

DEFINIÇÕES 

Art. 3º. Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

I -  acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o 
poder público e fabricantes, importadores, distribuidores 
ou comerciantes, tendo em vista a implantação da respon-
sabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto; 

II -  área contaminada: local onde há contaminação causada 
pela disposição, regular ou irregular, de quaisquer subs-
tâncias ou resíduos; 

III -  área órfã contaminada: área contaminada cujos respon-
sáveis pela disposição não sejam identificáveis ou indivi-
dualizáveis; 

IV -  ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem 
o desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias-
-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a 
disposição final; 

V -  coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente se-
gregados conforme sua constituição ou composição; 

VI -  controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos 
que garantam à sociedade informações e participação nos 
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processos de formulação, implementação e avaliação das 
políticas públicas relacionadas aos resíduos sólidos; 

VII -  destinação final ambientalmente adequada: destinação 
de resíduos que inclui a reutilização, a reciclagem, a com-
postagem, a recuperação e o aproveitamento energético 
ou outras destinações admitidas pelos órgãos competen-
tes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposi-
ção final, observando normas operacionais específicas de 
modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segu-
rança e a minimizar os impactos ambientais adversos; 

VIII -  disposição final ambientalmente adequada: distribuição 
ordenada de rejeitos em aterros, observando normas ope-
racionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à 
saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos 
ambientais adversos; 

IX -  geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídi-
cas, de direito público ou privado, que geram resíduos sóli-
dos por meio de suas atividades, nelas incluído o consumo; 

X -  gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações 
exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de coleta, 
transporte, transbordo, tratamento e destinação final am-
bientalmente adequada dos resíduos sólidos e disposição 
final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo 
com plano municipal de gestão integrada de resíduos só-
lidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, 
exigidos na forma desta Lei; 

XI -  gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações 
voltadas para a busca de soluções para os resíduos só-
lidos, de forma a considerar as dimensões política, eco-
nômica, ambiental, cultural e social, com controle social e 
sob a premissa do desenvolvimento sustentável; 
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XII -  logística reversa: instrumento de desenvolvimento eco-
nômico e social caracterizado por um conjunto de ações, 
procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a 
restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para 
reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produ-
tivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada; 

XIII -  padrões sustentáveis de produção e consumo: produção 
e consumo de bens e serviços de forma a atender as ne-
cessidades das atuais gerações e permitir melhores con-
dições de vida, sem comprometer a qualidade ambiental e 
o atendimento das necessidades das gerações futuras; 

XIV -  reciclagem: processo de transformação dos resíduos sóli-
dos que envolve a alteração de suas propriedades físicas, 
físico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação 
em insumos ou novos produtos, observadas as condições 
e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do 
Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa; 

XV -  rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas 
as possibilidades de tratamento e recuperação por proces-
sos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, 
não apresentem outra possibilidade que não a disposição 
final ambientalmente adequada; 

XVI -  resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem des-
cartado resultante de atividades humanas em sociedade, 
a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou 
se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semis-
sólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos 
cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na 
rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam 
para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis 
em face da melhor tecnologia disponível; 



17CONHECENDO A POLÍTICA NACIONAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

XVII - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos: conjunto de atribuições individualizadas e enca-
deadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e co-
merciantes, dos consumidores e dos titulares dos serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sóli-
dos, para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos 
gerados, bem como para reduzir os impactos causados 
à saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do 
ciclo de vida dos produtos, nos termos desta Lei; 

XVIII - reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos 
sólidos sem sua transformação biológica, física ou físico-
-química, observadas as condições e os padrões estabe-
lecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se cou-
ber, do SNVS e do Suasa; 

XIX -  serviço público de limpeza urbana e de manejo de resí-
duos sólidos: conjunto de atividades previstas no art. 7º da 
Lei nº 11.445, de 2007. 

TÍTULO II 
DA POLÍTICA NACIONAL DE 

RESÍDUOS SÓLIDOS 

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 4º. A Política Nacional de Resíduos Sólidos reúne o conjunto 
de princípios, objetivos, instrumentos, diretrizes, metas e ações 
adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de 
cooperação com Estados, Distrito Federal, Municípios ou parti-
culares, com vistas à gestão integrada e ao gerenciamento am-
bientalmente adequado dos resíduos sólidos. 
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Art. 5º. A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política 
Nacional do Meio Ambiente e articula-se com a Política Nacional 
de Educação Ambiental, regulada pela Lei no 9.795, de 27 de 
abril de 1999, com a Política Federal de Saneamento Básico, re-
gulada pela Lei nº 11.445, de 2007, e com a Lei no 11.107, de 6 
de abril de 2005. 

CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 6º. São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

I -  a prevenção e a precaução; 

II -  o poluidor-pagador e o protetor-recebedor; 

III -  a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que 
considere as variáveis ambiental, social, cultural, econômi-
ca, tecnológica e de saúde pública; 

IV -  o desenvolvimento sustentável; 

V -  a ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o forne-
cimento, a preços competitivos, de bens e serviços qualifi-
cados que satisfaçam as necessidades humanas e tragam 
qualidade de vida e a redução do impacto ambiental e do 
consumo de recursos naturais a um nível, no mínimo, equi-
valente à capacidade de sustentação estimada do planeta; 

VI -  a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, 
o setor empresarial e demais segmentos da sociedade; 

VII -  a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos; 



19CONHECENDO A POLÍTICA NACIONAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

VIII - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável 
como um bem econômico e de valor social, gerador de 
trabalho e renda e promotor de cidadania; 

IX -  o respeito às diversidades locais e regionais; 

X -  o direito da sociedade à informação e ao controle social; 

XI -  a razoabilidade e a proporcionalidade. 

Art. 7º. São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

I -  proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 

II -  não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamen-
to dos resíduos sólidos, bem como disposição final am-
bientalmente adequada dos rejeitos; 

III -  estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e 
consumo de bens e serviços; 

IV -  adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias 
limpas como forma de minimizar impactos ambientais; 

V -  redução do volume e da periculosidade dos resíduos peri-
gosos; 

VI -  incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomen-
tar o uso de matérias-primas e insumos derivados de ma-
teriais recicláveis e reciclados; 

VII -  gestão integrada de resíduos sólidos; 

VIII -  articulação entre as diferentes esferas do poder público, e 
destas com o setor empresarial, com vistas à cooperação téc-
nica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos; 

IX -  capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 
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X -  regularidade, continuidade, funcionalidade e universaliza-
ção da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana 
e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de meca-
nismos gerenciais e econômicos que assegurem a recu-
peração dos custos dos serviços prestados, como forma 
de garantir sua sustentabilidade operacional e financeira, 
observada a Lei nº 11.445, de 2007; 

XI -  prioridade, nas aquisições e contratações governamen-
tais, para: 

a) produtos reciclados e recicláveis; 

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compa-
tíveis com padrões de consumo social e ambientalmen-
te sustentáveis; 

XII -  integração dos catadores de materiais reutilizáveis e reci-
cláveis nas ações que envolvam a responsabilidade com-
partilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

XIII -  estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do 
produto; 

XIV -  incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão am-
biental e empresarial voltados para a melhoria dos proces-
sos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, 
incluídos a recuperação e o aproveitamento energético; 

XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 

CAPÍTULO III

DOS INSTRUMENTOS 

Art. 8º. São instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sóli-
dos, entre outros: 
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I -  os planos de resíduos sólidos; 

II -  os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos 
sólidos; 

III -  a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras 
ferramentas relacionadas à implementação da responsabi-
lidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

IV -  o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperati-
vas ou de outras formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis; 

V -  o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e 
agropecuária; 

VI -  a cooperação técnica e financeira entre os setores público 
e privado para o desenvolvimento de pesquisas de novos 
produtos, métodos, processos e tecnologias de gestão, 
reciclagem, reutilização, tratamento de resíduos e disposi-
ção final ambientalmente adequada de rejeitos; 

VII -  a pesquisa científica e tecnológica; 

VIII -  a educação ambiental; 

IX -  os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 

X -  o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico; 

XI -  o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos 
Resíduos Sólidos (Sinir); 

XII -  o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Bási-
co (Sinisa); 

XIII -  os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de 
saúde; 
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XIV - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle 
social dos serviços de resíduos sólidos urbanos; 

XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos; 

XVI - os acordos setoriais; 

XVII - no que couber, os instrumentos da Política Nacional de 
Meio Ambiente, entre eles: 

a)  os padrões de qualidade ambiental; 

b)  o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmen-
te Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais; 

c)  o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumen-
tos de Defesa Ambiental; 

d)  a avaliação de impactos ambientais; 

e)  o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambien-
te (Sinima); 

f)  o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou po-
tencialmente poluidoras; 

XVIII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento 
de conduta; XIX - o incentivo à adoção de consórcios ou 
de outras formas de cooperação entre os entes federados, 
com vistas à elevação das escalas de aproveitamento e à 
redução dos custos envolvidos. 
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TÍTULO III 
DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS 

AOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 9º. Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve 
ser observada a seguinte ordem de prioridade: não geração, re-
dução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos 
e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

§ 1º. Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recupe-
ração energética dos resíduos sólidos urbanos, desde que tenha 
sido comprovada sua viabilidade técnica e ambiental e com a 
implantação de programa de monitoramento de emissão de ga-
ses tóxicos aprovado pelo órgão ambiental. 

§ 2º. A Política Nacional de Resíduos Sólidos e as Políti-
cas de Resíduos Sólidos dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios serão compatíveis com o disposto no caput e no § 1º 
deste artigo e com as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei. 

Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão 
integrada dos resíduos sólidos gerados nos respectivos territó-
rios, sem prejuízo das competências de controle e fiscalização 
dos órgãos federais e estaduais do Sisnama, do SNVS e do Su-
asa, bem como da responsabilidade do gerador pelo gerencia-
mento de resíduos, consoante o estabelecido nesta Lei. 

Art. 11. Observadas as diretrizes e demais determinações esta-
belecidas nesta Lei e em seu regulamento, incumbe aos Estados: 

I -  promover a integração da organização, do planejamento 
e da execução das funções públicas de interesse comum 
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relacionadas à gestão dos resíduos sólidos nas regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, 
nos termos da lei complementar estadual prevista no § 3º 
do art. 25 da Constituição Federal; 

II -  controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a 
licenciamento ambiental pelo órgão estadual do Sisnama. 

Parágrafo único. A atuação do Estado na forma do caput 
deve apoiar e priorizar as iniciativas do Município de soluções con-
sorciadas ou compartilhadas entre 2 (dois) ou mais Municípios. 

Art. 12. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão e manterão, de forma conjunta, o Sistema Nacional 
de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir), ar-
ticulado com o Sinisa e o Sinima. 

Parágrafo único. Incumbe aos Estados, ao Distrito Fede-
ral e aos Municípios fornecer ao órgão federal responsável pela 
coordenação do Sinir todas as informações necessárias sobre 
os resíduos sob sua esfera de competência, na forma e na perio-
dicidade estabelecidas em regulamento. 

Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a se-
guinte classificação: 

I - quanto à origem: 

a) resíduos domiciliares: os originários de atividades do-
mésticas em residências urbanas; 

b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, 
limpeza de logradouros e vias públicas e outros servi-
ços de limpeza urbana; 

c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas 
“a” e “b”; 
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d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores 
de serviços: os gerados nessas atividades, excetuados 
os referidos nas alíneas “b”, “e”, “g”, “h” e “j”; 

e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: 
os gerados nessas atividades, excetuados os referidos 
na alínea “c”; 

f) resíduos industriais: os gerados nos processos produti-
vos e instalações industriais; 

g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos servi-
ços de saúde, conforme definido em regulamento ou 
em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e 
do SNVS; 

h) resíduos da construção civil: os gerados nas cons-
truções, reformas, reparos e demolições de obras de 
construção civil, incluídos os resultantes da preparação 
e escavação de terrenos para obras civis; 

i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades 
agropecuárias e silviculturais, incluídos os relacionados 
a insumos utilizados nessas atividades; 

j) resíduos de serviços de transportes: os originários de 
portos, aeroportos, terminais alfandegários, rodoviários 
e ferroviários e passagens de fronteira; 

k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pes-
quisa, extração ou beneficiamento de minérios; 

II - quanto à periculosidade: 

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas 
características de inflamabilidade, corrosividade, reati-
vidade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, 
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teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam signi-
ficativo risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, 
de acordo com lei, regulamento ou norma técnica; 

b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na 
alínea “a”. 

Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 20, os re-
síduos referidos na alínea “d” do inciso I do caput, se caracteri-
zados como não perigosos, podem, em razão de sua natureza, 
composição ou volume, ser equiparados aos resíduos domicilia-
res pelo poder público municipal. 

CAPÍTULO II

DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Seção I

Disposições Gerais 

Art. 14. São planos de resíduos sólidos: 

I -  o Plano Nacional de Resíduos Sólidos; 

II -  os planos estaduais de resíduos sólidos; 

III -  os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos 
de resíduos sólidos de regiões metropolitanas ou aglome-
rações urbanas; 

IV -  os planos intermunicipais de resíduos sólidos; 

V -  os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos; 

VI -  os planos de gerenciamento de resíduos sólidos. 
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Parágrafo único. É assegurada ampla publicidade ao 
conteúdo dos planos de resíduos sólidos, bem como controle 
social em sua formulação, implementação e operacionalização, 
observado o disposto na Lei no 10.650, de 16 de abril de 2003, e 
no art. 47 da Lei nº 11.445, de 2007. 

Seção II

Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

Art. 15. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do 
Meio Ambiente, o Plano Nacional de Resíduos Sólidos, com vi-
gência por prazo indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, 
a ser atualizado a cada 4 (quatro) anos, tendo como conteúdo 
mínimo: 

I -  diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos; 

II -  proposição de cenários, incluindo tendências internacio-
nais e macroeconômicas; 

III -  metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com 
vistas a reduzir a quantidade de resíduos e rejeitos encami-
nhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV -  metas para o aproveitamento energético dos gases gera-
dos nas unidades de disposição final de resíduos sólidos; 

V -  metas para a eliminação e recuperação de lixões, asso-
ciadas à inclusão social e à emancipação econômica de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI -  programas, projetos e ações para o atendimento das me-
tas previstas; 

VII -  normas e condicionantes técnicas para o acesso a recur-
sos da União, para a obtenção de seu aval ou para o aces-
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so a recursos administrados, direta ou indiretamente, por 
entidade federal, quando destinados a ações e programas 
de interesse dos resíduos sólidos; 

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizada 
dos resíduos sólidos; 

IX -  diretrizes para o planejamento e demais atividades de 
gestão de resíduos sólidos das regiões integradas de de-
senvolvimento instituídas por lei complementar, bem como 
para as áreas de especial interesse turístico; 

X -  normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, 
quando couber, de resíduos; 

XI -  meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, 
no âmbito nacional, de sua implementação e operacionali-
zação, assegurado o controle social. 

Parágrafo único. O Plano Nacional de Resíduos Sólidos 
será elaborado mediante processo de mobilização e participação 
social, incluindo a realização de audiências e consultas públicas.

 Seção III

Dos Planos Estaduais de Resíduos Sólidos 

Art. 16. A elaboração de plano estadual de resíduos sólidos, 
nos termos previstos por esta Lei, é condição para os Estados 
terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, des-
tinados a empreendimentos e serviços relacionados à gestão de 
resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou 
financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para 
tal finalidade. (Vigência)

§ 1º. Serão priorizados no acesso aos recursos da União 
referidos no caput os Estados que instituírem microrregiões, con-
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soante o § 3º do art. 25º da Constituição Federal, para integrar a 
organização, o planejamento e a execução das ações a cargo de 
Municípios limítrofes na gestão dos resíduos sólidos. 

§ 2º. Serão estabelecidas em regulamento normas com-
plementares sobre o acesso aos recursos da União na forma 
deste artigo. 

§ 3º. Respeitada a responsabilidade dos geradores nos 
termos desta Lei, as microrregiões instituídas conforme previsto 
no § 1º abrangem atividades de coleta seletiva, recuperação e 
reciclagem, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos 
urbanos, a gestão de resíduos de construção civil, de serviços 
de transporte, de serviços de saúde, agrossilvopastoris ou ou-
tros resíduos, de acordo com as peculiaridades microrregionais. 

Art. 17. O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado 
para vigência por prazo indeterminado, abrangendo todo o ter-
ritório do Estado, com horizonte de atuação de 20 (vinte) anos e 
revisões a cada 4 (quatro) anos, e tendo como conteúdo mínimo: 

I -  diagnóstico, incluída a identificação dos principais fluxos 
de resíduos no Estado e seus impactos socioeconômicos 
e ambientais; 

II -  proposição de cenários; 

III -  metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com 
vistas a reduzir a quantidade de resíduos e rejeitos encami-
nhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV -  metas para o aproveitamento energético dos gases gera-
dos nas unidades de disposição final de resíduos sólidos; 

V -  metas para a eliminação e recuperação de lixões, asso-
ciadas à inclusão social e à emancipação econômica de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 



30 LEGISLAÇÃO AMBIENTAL BÁSICA

VI -  programas, projetos e ações para o atendimento das me-
tas previstas; 

VII -  normas e condicionantes técnicas para o acesso a recur-
sos do Estado, para a obtenção de seu aval ou para o 
acesso de recursos administrados, direta ou indiretamen-
te, por entidade estadual, quando destinados às ações e 
programas de interesse dos resíduos sólidos; 

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou 
compartilhada dos resíduos sólidos; 

IX -  diretrizes para o planejamento e demais atividades de ges-
tão de resíduos sólidos de regiões metropolitanas, aglo-
merações urbanas e microrregiões; 

X -  normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, 
quando couber, de resíduos, respeitadas as disposições 
estabelecidas em âmbito nacional; 

XI -  previsão, em conformidade com os demais instrumentos 
de planejamento territorial, especialmente o zoneamento 
ecológico-econômico e o zoneamento costeiro, de: 

a) zonas favoráveis para a localização de unidades de tra-
tamento de resíduos sólidos ou de disposição final de 
rejeitos; 

b) áreas degradadas em razão de disposição inadequada 
de resíduos sólidos ou rejeitos a serem objeto de recu-
peração ambiental; 

XII -  meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, 
no âmbito estadual, de sua implementação e operacionali-
zação, assegurado o controle social. 

§ 1º. Além do plano estadual de resíduos sólidos, os Es-
tados poderão elaborar planos microrregionais de resíduos sóli-
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dos, bem como planos específicos direcionados às regiões me-
tropolitanas ou às aglomerações urbanas. 

§ 2º. A elaboração e a implementação pelos Estados de 
planos microrregionais de resíduos sólidos, ou de planos de 
regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, em conso-
nância com o previsto no § 1º, dar-se-ão obrigatoriamente com 
a participação dos Municípios envolvidos e não excluem nem 
substituem qualquer das prerrogativas a cargo dos Municípios 
previstas por esta Lei. 

§ 3º. Respeitada a responsabilidade dos geradores nos 
termos desta Lei, o plano microrregional de resíduos sólidos 
deve atender ao previsto para o plano estadual e estabelecer 
soluções integradas para a coleta seletiva, a recuperação e a 
reciclagem, o tratamento e a destinação final dos resíduos sóli-
dos urbanos e, consideradas as peculiaridades microrregionais, 
outros tipos de resíduos. 

Seção IV

Dos Planos Municipais de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos 

Art. 18. A elaboração de plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos, nos termos previstos por esta Lei, é condição 
para o Distrito Federal e os Municípios terem acesso a recursos 
da União, ou por ela controlados, destinados a empreendimen-
tos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de 
resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou 
financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para 
tal finalidade. (Vigência)

§ 1º. Serão priorizados no acesso aos recursos da União 
referidos no caput os Municípios que: 
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I -  optarem por soluções consorciadas intermunicipais para 
a gestão dos resíduos sólidos, incluída a elaboração e im-
plementação de plano intermunicipal, ou que se inserirem 
de forma voluntária nos planos microrregionais de resídu-
os sólidos referidos no § 1º do art. 16; 

II -  implantarem a coleta seletiva com a participação de coo-
perativas ou outras formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas 
físicas de baixa renda. 

§ 2º Serão estabelecidas em regulamento normas comple-
mentares sobre o acesso aos recursos da União na forma deste 
artigo. 

Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos sóli-
dos tem o seguinte conteúdo mínimo: 

I -  diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no 
respectivo território, contendo a origem, o volume, a carac-
terização dos resíduos e as formas de destinação e dispo-
sição final adotadas; 

II -  identificação de áreas favoráveis para disposição final 
ambientalmente adequada de rejeitos, observado o plano 
diretor de que trata o § 1º. do art. 182 da Constituição Fe-
deral e o zoneamento ambiental, se houver; 

III -  identificação das possibilidades de implantação de solu-
ções consorciadas ou compartilhadas com outros Municí-
pios, considerando, nos critérios de economia de escala, a 
proximidade dos locais estabelecidos e as formas de pre-
venção dos riscos ambientais; 

IV -  identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujei-
tos a plano de gerenciamento específico nos termos do 
art. 20 ou a sistema de logística reversa na forma do art. 
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33, observadas as disposições desta Lei e de seu regula-
mento, bem como as normas estabelecidas pelos órgãos 
do Sisnama e do SNVS; 

V -  procedimentos operacionais e especificações mínimas a 
serem adotados nos serviços públicos de limpeza urbana 
e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição fi-
nal ambientalmente adequada dos rejeitos e observada a 
Lei nº 11.445, de 2007; 

VI -  indicadores de desempenho operacional e ambiental dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resí-
duos sólidos; 

VII -  regras para o transporte e outras etapas do gerenciamen-
to de resíduos sólidos de que trata o art. 20, observadas 
as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do 
SNVS e demais disposições pertinentes da legislação fe-
deral e estadual; 

VIII -  definição das responsabilidades quanto à sua implemen-
tação e operacionalização, incluídas as etapas do plano 
de gerenciamento de resíduos sólidos a que se refere o art. 
20 a cargo do poder público; 

IX -  programas e ações de capacitação técnica voltados para 
sua implementação e operacionalização; 

X -  programas e ações de educação ambiental que promo-
vam a não geração, a redução, a reutilização e a recicla-
gem de resíduos sólidos; 

XI -  programas e ações para a participação dos grupos interes-
sados, em especial das cooperativas ou outras formas de as-
sociação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis 
formadas por pessoas físicas de baixa renda, se houver; 
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XII -  mecanismos para a criação de fontes de negócios, empre-
go e renda, mediante a valorização dos resíduos sólidos; 

XIII -  sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos só-
lidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, 
observada a Lei nº 11.445, de 2007; 

XIV - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, 
entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de rejeitos 
encaminhados para disposição final ambientalmente ade-
quada; 

XV -  descrição das formas e dos limites da participação do po-
der público local na coleta seletiva e na logística reversa, 
respeitado o disposto no art. 33, e de outras ações relati-
vas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 
dos produtos; 

XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no 
âmbito local, da implementação e operacionalização dos 
planos de gerenciamento de resíduos sólidos de que trata 
o art. 20 e dos sistemas de logística reversa previstos no 
art. 33; 

XVII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluin-
do programa de monitoramento; 

XVIII-identificação dos passivos ambientais relacionados aos re-
síduos sólidos, incluindo áreas contaminadas, e respecti-
vas medidas saneadoras; 

XIX - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o 
período de vigência do plano plurianual municipal. 

§ 1º. O plano municipal de gestão integrada de resíduos 
sólidos pode estar inserido no plano de saneamento básico pre-
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visto no art. 19 da Lei nº 11.445, de 2007, respeitado o conteúdo 
mínimo previsto nos incisos do caput e observado o disposto no 
§ 2º., todos deste artigo. 

§ 2º. Para Municípios com menos de 20.000 (vinte mil) ha-
bitantes, o plano municipal de gestão integrada de resíduos sóli-
dos terá conteúdo simplificado, na forma do regulamento. 

§ 3º. O disposto no § 2º. não se aplica a Municípios: 

I -  integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

II -  inseridos na área de influência de empreendimentos ou ativi-
dades com significativo impacto ambiental de âmbito regio-
nal ou nacional; 

III- cujo território abranja, total ou parcialmente, Unidades de 
Conservação. 

§ 4º. A existência de plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos não exime o Município ou o Distrito Federal 
do licenciamento ambiental de aterros sanitários e de outras in-
fraestruturas e instalações operacionais integrantes do serviço 
público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos pelo 
órgão competente do Sisnama. 

§ 5º Na definição de responsabilidades na forma do inciso 
VIII do caput deste artigo, é vedado atribuir ao serviço público 
de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos a realização 
de etapas do gerenciamento dos resíduos a que se refere o art. 
20 em desacordo com a respectiva licença ambiental ou com 
normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, 
do SNVS. 

§ 6º Além do disposto nos incisos I a XIX do caput deste 
artigo, o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos 
contemplará ações específicas a serem desenvolvidas no âmbi-
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to dos órgãos da administração pública, com vistas à utilização 
racional dos recursos ambientais, ao combate a todas as formas 
de desperdício e à minimização da geração de resíduos sólidos. 

§ 7º O conteúdo do plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos será disponibilizado para o Sinir, na forma do 
regulamento. 

§ 8º A inexistência do plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos não pode ser utilizada para impedir a insta-
lação ou a operação de empreendimentos ou atividades devida-
mente licenciados pelos órgãos competentes. 

§ 9º Nos termos do regulamento, o Município que optar 
por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos re-
síduos sólidos, assegurado que o plano intermunicipal preencha 
os requisitos estabelecidos nos incisos I a XIX do caput deste 
artigo, pode ser dispensado da elaboração de plano municipal 
de gestão integrada de resíduos sólidos. 

Seção V

Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

Art. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento 
de resíduos sólidos: 

I -  os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas “e”, 
“f”, “g” e “k” do inciso I do art. 13; 

II -  os estabelecimentos comerciais e de prestação de servi-
ços que: 

a) gerem resíduos perigosos; 

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não 
perigosos, por sua natureza, composição ou volume, 
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não sejam equiparados aos resíduos domiciliares pelo 
poder público municipal; 

III -  as empresas de construção civil, nos termos do regulamen-
to ou de normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama; 

IV -  os responsáveis pelos terminais e outras instalações refe-
ridas na alínea “j” do inciso I do art. 13 e, nos termos do 
regulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do 
Sisnama e, se couber, do SNVS, as empresas de transporte; 

V -  os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido 
pelo órgão competente do Sisnama, do SNVS ou do Suasa. 

Parágrafo único. Observado o disposto no Capítulo IV des-
te Título, serão estabelecidas por regulamento exigências especí-
ficas relativas ao plano de gerenciamento de resíduos perigosos. 

Art. 21. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o 
seguinte conteúdo mínimo: 

I -  descrição do empreendimento ou atividade; 

II -  diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administra-
dos, contendo a origem, o volume e a caracterização dos 
resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles relacio-
nados; 

III -  observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sis-
nama, do SNVS e do Suasa e, se houver, o plano municipal 
de gestão integrada de resíduos sólidos: 

a) explicitação dos responsáveis por cada etapa do geren-
ciamento de resíduos sólidos; 

b) definição dos procedimentos operacionais relativos às 
etapas do gerenciamento de resíduos sólidos sob res-
ponsabilidade do gerador; 
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IV -  identificação das soluções consorciadas ou compartilha-
das com outros geradores; 

V -  ações preventivas e corretivas a serem executadas em si-
tuações de gerenciamento incorreto ou acidentes; 

VI -  metas e procedimentos relacionados à minimização da 
geração de resíduos sólidos e, observadas as normas es-
tabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Sua-
sa, à reutilização e reciclagem; 

VII -  se couber, ações relativas à responsabilidade compartilha-
da pelo ciclo de vida dos produtos, na forma do art. 31; 

VIII - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados 
aos resíduos sólidos; 

IX -  periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o pra-
zo de vigência da respectiva licença de operação a cargo 
dos órgãos do Sisnama. 

§ 1º. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos aten-
derá ao disposto no plano municipal de gestão integrada de re-
síduos sólidos do respectivo Município, sem prejuízo das normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa. 

§ 2º. A inexistência do plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos não obsta a elaboração, a implementação 
ou a operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos 
sólidos. 

§ 3º. Serão estabelecidos em regulamento: 

I -  normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos relativo à atuação de 
cooperativas ou de outras formas de associação de cata-
dores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 
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II -  critérios e procedimentos simplificados para apresentação 
dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos para mi-
croempresas e empresas de pequeno porte, assim con-
sideradas as definidas nos incisos I e II do art. 3º. da Lei 
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, desde 
que as atividades por elas desenvolvidas não gerem resí-
duos perigosos. 

Art. 22. Para a elaboração, implementação, operacionalização e 
monitoramento de todas as etapas do plano de gerenciamento 
de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos, será designado respon-
sável técnico devidamente habilitado. 

Art. 23. Os responsáveis por plano de gerenciamento de resí-
duos sólidos manterão atualizadas e disponíveis ao órgão mu-
nicipal competente, ao órgão licenciador do Sisnama e a outras 
autoridades, informações completas sobre a implementação e a 
operacionalização do plano sob sua responsabilidade. 

§ 1º. Para a consecução do disposto no caput, sem pre-
juízo de outras exigências cabíveis por parte das autoridades, 
será implementado sistema declaratório com periodicidade, no 
mínimo, anual, na forma do regulamento. 

§ 2º As informações referidas no caput serão repassadas 
pelos órgãos públicos ao Sinir, na forma do regulamento. 

Art. 24º. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos é parte 
integrante do processo de licenciamento ambiental do empreen-
dimento ou atividade pelo órgão competente do Sisnama. 

§ 1º Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a li-
cenciamento ambiental, a aprovação do plano de gerenciamen-
to de resíduos sólidos cabe à autoridade municipal competente. 

§ 2º. No processo de licenciamento ambiental referido no 
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§ 1º. a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama, será 
assegurada oitiva do órgão municipal competente, em especial 
quanto à disposição final ambientalmente adequada de rejeitos. 

CAPÍTULO III

DAS RESPONSABILIDADES DOS 
GERADORES E DO PODER PÚBLICO 

Seção I

Disposições Gerais 

Art. 25. O poder público, o setor empresarial e a coletividade 
são responsáveis pela efetividade das ações voltadas para as-
segurar a observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos 
e das diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei 
e em seu regulamento. 

Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de ma-
nejo de resíduos sólidos é responsável pela organização e pres-
tação direta ou indireta desses serviços, observados o respectivo 
plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, a Lei nº 
11.445, de 2007, e as disposições desta Lei e seu regulamento. 

Art. 27. As pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 são 
responsáveis pela implementação e operacionalização integral 
do plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo 
órgão competente na forma do art. 24º. 

§ 1º. A contratação de serviços de coleta, armazenamento, 
transporte, transbordo, tratamento ou destinação final de resídu-
os sólidos, ou de disposição final de rejeitos, não isenta as pes-
soas físicas ou jurídicas referidas no art. 20º da responsabilidade 
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por danos que vierem a ser provocados pelo gerenciamento ina-
dequado dos respectivos resíduos ou rejeitos. 

§ 2º. Nos casos abrangidos pelo art. 20º, as etapas sob 
responsabilidade do gerador que forem realizadas pelo poder pú-
blico serão devidamente remuneradas pelas pessoas físicas ou 
jurídicas responsáveis, observado o disposto no § 5º. do art. 19º. 

Art. 28. O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem cessa-
da sua responsabilidade pelos resíduos com a disponibilização 
adequada para a coleta ou, nos casos abrangidos pelo art. 33, 
com a devolução. 

Art. 29. Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com vis-
tas a minimizar ou cessar o dano, logo que tome conhecimento 
de evento lesivo ao meio ambiente ou à saúde pública relaciona-
do ao gerenciamento de resíduos sólidos. 

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarci-
rão integralmente o poder público pelos gastos decorrentes das 
ações empreendidas na forma do caput. 

Seção II

Da Responsabilidade Compartilhada 

Art. 30. É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo 
de vida dos produtos, a ser implementada de forma individua-
lizada e encadeada, abrangendo os fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes, os consumidores e os titulares 
dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resídu-
os sólidos, consoante as atribuições e procedimentos previstos 
nesta Seção. 

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada pelo 
ciclo de vida dos produtos tem por objetivo: 
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I -  compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e 
sociais e os processos de gestão empresarial e mercado-
lógica com os de gestão ambiental, desenvolvendo estra-
tégias sustentáveis; 

II -  promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcio-
nando-os para a sua cadeia produtiva ou para outras ca-
deias produtivas; 

III -  reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de 
materiais, a poluição e os danos ambientais; 

IV -  incentivar a utilização de insumos de menor agressividade 
ao meio ambiente e de maior sustentabilidade; 

V -  estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o 
consumo de produtos derivados de materiais reciclados e 
recicláveis; 

VI -  propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência 
e sustentabilidade; 

VII -  incentivar as boas práticas de responsabilidade socioam-
biental. 

Art. 31. Sem prejuízo das obrigações estabelecidas no plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos e com vistas a fortalecer a 
responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os fabricantes, 
importadores, distribuidores e comerciantes têm responsabilida-
de que abrange: 

I -  investimento no desenvolvimento, na fabricação e na colo-
cação no mercado de produtos: 

a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reuti-
lização, à reciclagem ou a outra forma de destinação 
ambientalmente adequada; 
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b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de 
resíduos sólidos possível; 

II -  divulgação de informações relativas às formas de evitar, 
reciclar e eliminar os resíduos sólidos associados a seus 
respectivos produtos; 

III -  recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes 
após o uso, assim como sua subsequente destinação final 
ambientalmente adequada, no caso de produtos objeto de 
sistema de logística reversa na forma do art. 33º; 

IV -  compromisso de, quando firmados acordos ou termos de 
compromisso com o Município, participar das ações pre-
vistas no plano municipal de gestão integrada de resíduos 
sólidos, no caso de produtos ainda não inclusos no siste-
ma de logística reversa. 

Art. 32. As embalagens devem ser fabricadas com materiais 
que propiciem a reutilização ou a reciclagem. 

§ 1º. Cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as 
embalagens sejam: 

I -  restritas em volume e peso às dimensões requeridas à pro-
teção do conteúdo e à comercialização do produto; 

II -  projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecni-
camente viável e compatível com as exigências aplicáveis 
ao produto que contêm; 

III - recicladas, se a reutilização não for possível. 

§ 2º. O regulamento disporá sobre os casos em que, por 
razões de ordem técnica ou econômica, não seja viável a aplica-
ção do disposto no caput. 
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§ 3º. É responsável pelo atendimento do disposto neste 
artigo todo aquele que: 

I -  manufatura embalagens ou fornece materiais para a fabri-
cação de embalagens; 

II -  coloca em circulação embalagens, materiais para a fabri-
cação de embalagens ou produtos embalados, em qual-
quer fase da cadeia de comércio. 

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de 
logística reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo 
consumidor, de forma independente do serviço público de lim-
peza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, 
importadores, distribuidores e comerciantes de: 

I -  agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como 
outros produtos cuja embalagem, após o uso, constitua 
resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento 
de resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento, em 
normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS 
e do Suasa, ou em normas técnicas; 

II -  pilhas e baterias; 

III -  pneus; 

IV -  óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 

V -  lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e 
de luz mista; 

VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 

§ 1º. Na forma do disposto em regulamento ou em acordos 
setoriais e termos de compromisso firmados entre o poder públi-
co e o setor empresarial, os sistemas previstos no caput serão 
estendidos a produtos comercializados em embalagens plásti-
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cas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e embalagens, 
considerando, prioritariamente, o grau e a extensão do impacto à 
saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos gerados. 

§ 2º. A definição dos produtos e embalagens a que se refe-
re o § 1º considerará a viabilidade técnica e econômica da logís-
tica reversa, bem como o grau e a extensão do impacto à saúde 
pública e ao meio ambiente dos resíduos gerados. 

§ 3º. Sem prejuízo de exigências específicas fixadas em lei 
ou regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sis-
nama e do SNVS, ou em acordos setoriais e termos de compro-
misso firmados entre o poder público e o setor empresarial, cabe 
aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos 
produtos a que se referem os incisos II, III, V e VI ou dos produtos 
e embalagens a que se referem os incisos I e IV do caput e o § 
1º. tomar todas as medidas necessárias para assegurar a imple-
mentação e operacionalização do sistema de logística reversa 
sob seu encargo, consoante o estabelecido neste artigo, poden-
do, entre outras medidas: 

I -  implantar procedimentos de compra de produtos ou em-
balagens usados; 

II -  disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e 
recicláveis; 

III -  atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de 
associação de catadores de materiais reutilizáveis e reci-
cláveis, nos casos de que trata o § 1º. 

§ 4º. Os consumidores deverão efetuar a devolução após 
o uso, aos comerciantes ou distribuidores, dos produtos e das 
embalagens a que se referem os incisos I a VI do caput, e de 
outros produtos ou embalagens objeto de logística reversa, na 
forma do § 1º. 
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§ 5º. Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a 
devolução aos fabricantes ou aos importadores dos produtos e 
embalagens reunidos ou devolvidos na forma dos §§ 3º. e 4º.. 

§ 6º. Os fabricantes e os importadores darão destinação 
ambientalmente adequada aos produtos e às embalagens reuni-
dos ou devolvidos, sendo o rejeito encaminhado para a disposi-
ção final ambientalmente adequada, na forma estabelecida pelo 
órgão competente do Sisnama e, se houver, pelo plano munici-
pal de gestão integrada de resíduos sólidos. 

§ 7º. Se o titular do serviço público de limpeza urbana e 
de manejo de resíduos sólidos, por acordo setorial ou termo de 
compromisso firmado com o setor empresarial, encarregar-se de 
atividades de responsabilidade dos fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística reversa 
dos produtos e embalagens a que se refere este artigo, as ações 
do poder público serão devidamente remuneradas, na forma 
previamente acordada entre as partes. 

§ 8º. Com exceção dos consumidores, todos os partici-
pantes dos sistemas de logística reversa manterão atualizadas 
e disponíveis ao órgão municipal competente e a outras autori-
dades informações completas sobre a realização das ações sob 
sua responsabilidade. 

Art. 34. Os acordos setoriais ou termos de compromisso referi-
dos no inciso IV do caput do art. 31 e no § 1º. do art. 33 podem 
ter abrangência nacional, regional, estadual ou municipal. 

§ 1º. Os acordos setoriais e termos de compromisso fir-
mados em âmbito nacional têm prevalência sobre os firmados 
em âmbito regional ou estadual, e estes sobre os firmados em 
âmbito municipal. 
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§ 2º. Na aplicação de regras concorrentes consoante o 
§ 1º, os acordos firmados com menor abrangência geográfica 
podem ampliar, mas não abrandar, as medidas de proteção am-
biental constantes nos acordos setoriais e termos de compro-
misso firmados com maior abrangência geográfica. 

Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva 
pelo plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos e 
na aplicação do art. 33º, os consumidores são obrigados a: 

I -  acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os 
resíduos sólidos gerados; 

II -  disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutili-
záveis e recicláveis para coleta ou devolução. 

Parágrafo único. O poder público municipal pode instituir 
incentivos econômicos aos consumidores que participam do siste-
ma de coleta seletiva referido no caput, na forma de lei municipal. 

Art. 36. No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo 
de vida dos produtos, cabe ao titular dos serviços públicos de lim-
peza urbana e de manejo de resíduos sólidos, observado, se hou-
ver, o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos: 

I -  adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sóli-
dos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços públi-
cos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 

II -  estabelecer sistema de coleta seletiva; 

III -  articular com os agentes econômicos e sociais medidas 
para viabilizar o retorno ao ciclo produtivo dos resíduos 
sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 
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IV -  realizar as atividades definidas por acordo setorial ou ter-
mo de compromisso na forma do § 7º. do art. 33, mediante 
a devida remuneração pelo setor empresarial; 

V -  implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos 
orgânicos e articular com os agentes econômicos e sociais 
formas de utilização do composto produzido; 

VI -  dar disposição final ambientalmente adequada aos resí-
duos e rejeitos oriundos dos serviços públicos de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos. 

§ 1º. Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV 
do caput, o titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos priorizará a organização e o funcio-
namento de cooperativas ou de outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por 
pessoas físicas de baixa renda, bem como sua contratação. 

§ 2º. A contratação prevista no § 1º. é dispensável de lici-
tação, nos termos do inciso XXVII do art. 24 da Lei no 8.666, de 
21 de junho de 1993. 

CAPÍTULO IV

DOS RESÍDUOS PERIGOSOS 

Art. 37. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou 
atividade que gere ou opere com resíduos perigosos somente 
podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades compe-
tentes se o responsável comprovar, no mínimo, capacidade téc-
nica e econômica, além de condições para prover os cuidados 
necessários ao gerenciamento desses resíduos. 
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Art. 38. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigo-
sos, em qualquer fase do seu gerenciamento, são obrigadas a 
se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos 
Perigosos. 

§ 1º. O cadastro previsto no caput será coordenado pelo 
órgão federal competente do Sisnama e implantado de forma 
conjunta pelas autoridades federais, estaduais e municipais. 

§ 2º. Para o cadastramento, as pessoas jurídicas referidas 
no caput necessitam contar com responsável técnico pelo ge-
renciamento dos resíduos perigosos, de seu próprio quadro de 
funcionários ou contratado, devidamente habilitado, cujos dados 
serão mantidos atualizados no cadastro. 

§ 3º. O cadastro a que se refere o caput é parte integrante 
do Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Po-
luidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e do Sistema de 
Informações previsto no art. 12º. 

Art. 39. As pessoas jurídicas referidas no art. 38 são obrigadas 
a elaborar plano de gerenciamento de resíduos perigosos e sub-
metê-lo ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, 
observado o conteúdo mínimo estabelecido no art. 21º e demais 
exigências previstas em regulamento ou em normas técnicas. 

§ 1º. O plano de gerenciamento de resíduos perigosos a 
que se refere o caput poderá estar inserido no plano de geren-
ciamento de resíduos a que se refere o art. 20º. 

§ 2º. Cabe às pessoas jurídicas referidas no art. 38º: 

I -  manter registro atualizado e facilmente acessível de todos 
os procedimentos relacionados à implementação e à ope-
racionalização do plano previsto no caput; 
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II -  informar anualmente ao órgão competente do Sisnama e, 
se couber, do SNVS, sobre a quantidade, a natureza e a 
destinação temporária ou final dos resíduos sob sua res-
ponsabilidade; 

III -  adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculo-
sidade dos resíduos sob sua responsabilidade, bem como 
a aperfeiçoar seu gerenciamento; 

IV -  informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a 
ocorrência de acidentes ou outros sinistros relacionados 
aos resíduos perigosos. 

§ 3º. Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do 
Sisnama e do SNVS, será assegurado acesso para inspeção das 
instalações e dos procedimentos relacionados à implementação 
e à operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos 
perigosos. 

§ 4º. No caso de controle a cargo de órgão federal ou es-
tadual do Sisnama e do SNVS, as informações sobre o conteú-
do, a implementação e a operacionalização do plano previsto no 
caput serão repassadas ao poder público municipal, na forma 
do regulamento. 

Art. 40. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou 
atividades que operem com resíduos perigosos, o órgão licen-
ciador do Sisnama pode exigir a contratação de seguro de res-
ponsabilidade civil por danos causados ao meio ambiente ou à 
saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites 
máximos de contratação fixados em regulamento. 

Parágrafo único. O disposto no caput considerará o porte da 
empresa, conforme regulamento. 
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Art. 41. Sem prejuízo das iniciativas de outras esferas governa-
mentais, o Governo Federal deve estruturar e manter instrumen-
tos e atividades voltados para promover a descontaminação de 
áreas órfãs. 

Parágrafo único. Se, após descontaminação de sítio ór-
fão realizada com recursos do Governo Federal ou de outro ente 
da Federação, forem identificados os responsáveis pela conta-
minação, estes ressarcirão integralmente o valor empregado ao 
poder público. 

CAPÍTULO V

DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS 

Art. 42. O poder público poderá instituir medidas indutoras e 
linhas de financiamento para atender, prioritariamente, às inicia-
tivas de: 

I -  prevenção e redução da geração de resíduos sólidos no 
processo produtivo; 

II -  desenvolvimento de produtos com menores impactos à saú-
de humana e à qualidade ambiental em seu ciclo de vida; 

III -  implantação de infraestrutura física e aquisição de equipa-
mentos para cooperativas ou outras formas de associação 
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis forma-
das por pessoas físicas de baixa renda; 

IV -  desenvolvimento de projetos de gestão dos resíduos sóli-
dos de caráter intermunicipal ou, nos termos do inciso I do 
caput do art. 11, regional; 
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V -  estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística 
reversa; 

VI -  descontaminação de áreas contaminadas, incluindo as 
áreas órfãs; 

VII - desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias 
limpas aplicáveis aos resíduos sólidos; 

VIII - desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empre-
sarial voltados para a melhoria dos processos produtivos e 
ao reaproveitamento dos resíduos. 

Art. 43. No fomento ou na concessão de incentivos creditícios 
destinados a atender diretrizes desta Lei, as instituições oficiais 
de crédito podem estabelecer critérios diferenciados de acesso 
dos beneficiários aos créditos do Sistema Financeiro Nacional 
para investimentos produtivos. 

Art. 44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
no âmbito de suas competências, poderão instituir normas com 
o objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiros ou credití-
cios, respeitadas as limitações da Lei Complementar no 101, de 
4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a: 

I -  indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao trata-
mento e à reciclagem de resíduos sólidos produzidos no 
território nacional; 

II -  projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de 
vida dos produtos, prioritariamente em parceria com coo-
perativas ou outras formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas 
físicas de baixa renda; 

III -  empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela 
relacionadas. 
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Art. 45. Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei 
no 11.107, de 2005, com o objetivo de viabilizar a descentraliza-
ção e a prestação de serviços públicos que envolvam resíduos 
sólidos, têm prioridade na obtenção dos incentivos instituídos 
pelo Governo Federal. 

Art. 46. O atendimento ao disposto neste Capítulo será efetiva-
do em consonância com a Lei Complementar nº 101, de 2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como com as diretrizes e 
objetivos do respectivo plano plurianual, as metas e as priorida-
des fixadas pelas leis de diretrizes orçamentárias e no limite das 
disponibilidades propiciadas pelas leis orçamentárias anuais. 

CAPÍTULO VI

DAS PROIBIÇÕES 

Art. 47. São proibidas as seguintes formas de destinação ou dis-
posição final de resíduos sólidos ou rejeitos: 

I -  lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos 
hídricos; 

II -  lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos 
de mineração; 

III -  queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equi-
pamentos não licenciados para essa finalidade; 

IV -  outras formas vedadas pelo poder público. 

§ 1º. Quando decretada emergência sanitária, a queima de 
resíduos a céu aberto pode ser realizada, desde que autoriza-
da e acompanhada pelos órgãos competentes do Sisnama, do 
SNVS e, quando couber, do Suasa. 
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§ 2º. Assegurada a devida impermeabilização, as bacias 
de decantação de resíduos ou rejeitos industriais ou de minera-
ção, devidamente licenciadas pelo órgão competente do Sisna-
ma, não são consideradas corpos hídricos para efeitos do dis-
posto no inciso I do caput. 

Art. 48. São proibidas, nas áreas de disposição final de resíduos 
ou rejeitos, as seguintes atividades: 

I - utilização dos rejeitos dispostos como alimentação; 

II - catação, observado o disposto no inciso V do art. 17º; 

III - criação de animais domésticos; 

IV - fixação de habitações temporárias ou permanentes; 

V - outras atividades vedadas pelo poder público. 

Art. 49. É proibida a importação de resíduos sólidos perigosos 
e rejeitos, bem como de resíduos sólidos cujas características 
causem dano ao meio ambiente, à saúde pública e animal e à 
sanidade vegetal, ainda que para tratamento, reforma, reúso, 
reutilização ou recuperação. 

TÍTULO IV

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 50. A inexistência do regulamento previsto no § 3º. do art. 
21 não obsta a atuação, nos termos desta Lei, das cooperativas 
ou outras formas de associação de catadores de materiais reuti-
lizáveis e recicláveis. 

Art. 51. Sem prejuízo da obrigação de, independentemente da 
existência de culpa, reparar os danos causados, a ação ou omis-
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são das pessoas físicas ou jurídicas que importe inobservância 
aos preceitos desta Lei ou de seu regulamento sujeita os infrato-
res às sanções previstas em lei, em especial às fixadas na Lei no 
9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que “dispõe sobre as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e atividades le-
sivas ao meio ambiente, e dá outras providências”, e em seu 
regulamento. 

Art. 52. A observância do disposto no caput do art. 23º e no 
§ 2º do art. 39 desta Lei é considerada obrigação de relevante 
interesse ambiental para efeitos do art. 68º da Lei nº 9.605, de 
1998, sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis nas 
esferas penal e administrativa. 

Art. 53. O § 1º do art. 56 da Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 
1998, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 56. ................................................................................. 

§ 1º. Nas mesmas penas incorre quem: 

I -  abandona os produtos ou substâncias referidos no caput 
ou os utiliza em desacordo com as normas ambientais ou 
de segurança; 

II -  manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reuti-
liza, recicla ou dá destinação final a resíduos perigosos de 
forma diversa da estabelecida em lei ou regulamento.

.............................................................................................” (NR) 

Art. 54. A disposição final ambientalmente adequada dos rejei-
tos, observado o disposto no § 1º. do art. 9º., deverá ser implan-
tada em até 4 (quatro) anos após a data de publicação desta Lei. 

Art. 55. O disposto nos arts. 16 e 18 entra em vigor 2 (dois) anos 
após a data de publicação desta Lei. 
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Art. 56. A logística reversa relativa aos produtos de que tratam 
os incisos V e VI do caput do art. 33 será implementada progres-
sivamente segundo cronograma estabelecido em regulamento. 

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2 de agosto de 2010; 189º da Independência e 122º da 
República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Rafael Thomaz Favetti

Guido Mantega

José Gomes Temporão

Miguel Jorge

Izabella Mônica Vieira Teixeira

João Reis Santana Filho

Marcio Fortes de Almeida Alexandre Rocha Santos Padilha
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2. DECRETO Nº. 7.404,  
DE 23 DE DEZEMBRO DE 2010.

Regulamenta a Lei nº. 12.305, de 2 de agos-
to de 2010, que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, cria o Comitê Interministe-
rial da Política Nacional de Resíduos Sólidos 
e o Comitê Orientador para a Implantação dos 
Sistemas de Logística Reversa, e dá outras 
providências

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e ten-
do em vista o disposto na Lei no 12.305, de 2 de agosto de 2010,

DECRETA:

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º.  Este Decreto estabelece normas para execução da Polí-
tica Nacional de Resíduos Sólidos, de que trata a Lei no 12.305, 
de 2 de agosto de 2010.

Art. 2º.  A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Polí-
tica Nacional do Meio Ambiente e articula-se com as diretrizes 
nacionais para o saneamento básico e com a Política Federal de 
Saneamento Básico, nos termos da Lei no 11.445, de 5 de janei-
ro de 2007, com a Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005, e com a 
Política Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei no 
9.795, de 27 de abril de 1999. 
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TÍTULO II

DO COMITÊ INTERMINISTERIAL DA POLÍTICA 
NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Art. 3º.  Fica instituído o Comitê Interministerial da Política Nacio-
nal de Resíduos Sólidos, com a finalidade de apoiar a estrutura-
ção e implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
por meio da articulação dos órgãos e entidades governamentais, 
de modo a possibilitar o cumprimento das determinações e das 
metas previstas na Lei nº 12.305, de 2010, e neste Decreto, com 
um representante, titular e suplente, de cada órgão a seguir in-
dicado:

I - Ministério do Meio Ambiente, que o coordenará;

II - Casa Civil da Presidência da República;

III - Ministério das Cidades;

IV - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

V - Ministério da Saúde;

VI - Ministério de Minas e Energia;

VII - Ministério da Fazenda;

VIII - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

IX - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Ex-
terior;

X - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

XI - Ministério da Ciência e Tecnologia; e

XII - Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da 
República.
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§ 1º.  Os membros do Comitê Interministerial serão indica-
dos pelos titulares dos órgãos nele representados e designados 
pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente.

§ 2º.  O Comitê Interministerial poderá convidar represen-
tantes de outros órgãos e entidades, públicas ou privadas, para 
participar de suas reuniões.

§ 3º.  O Comitê Interministerial poderá criar grupos téc-
nicos compostos por representantes dos órgãos mencionados 
no caput, de outros órgãos públicos, bem como de entidades 
públicas ou privadas.

§ 4º.  O Comitê Interministerial indicará o coordenador dos 
grupos técnicos referidos no § 3º..

§ 5º.  Caberá ao Ministério do Meio Ambiente prestar apoio 
técnico-administrativo às atividades do Comitê Interministerial.

§ 6º.  A participação no Comitê Interministerial será consi-
derada serviço público relevante, não remunerada.

Art. 4º.  Compete ao Comitê Interministerial:

I -  instituir os procedimentos para elaboração do Plano Na-
cional de Resíduos Sólidos, observado o disposto no art. 
15 da Lei nº 12.305, de 2010;

II -   elaborar e avaliar a implementação do Plano Nacional de 
Resíduos Sólidos, observado o disposto no art. 15 da Lei 
nº 12.305, de 2010;

III -  definir as informações complementares ao Plano de Ge-
renciamento de Resíduos Sólidos Perigosos, conforme o 
art. 39 da Lei nº 12.305, de 2010;

IV -  promover estudos e propor medidas visando a desone-
ração tributária de produtos recicláveis e reutilizáveis e a 
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simplificação dos procedimentos para o cumprimento de 
obrigações acessórias relativas à movimentação de pro-
dutos e embalagens fabricados com estes materiais;

V -  promover estudos visando a criação, modificação e extin-
ção de condições para a utilização de linhas de financia-
mento ou creditícias de instituições financeiras federais;

VI -  formular estratégia para a promoção e difusão de tecnolo-
gias limpas para a gestão e o gerenciamento de resíduos 
sólidos;

VII -  incentivar a pesquisa e o desenvolvimento nas atividades 
de reciclagem, reaproveitamento e tratamento dos resídu-
os sólidos;

VIII -  propor medidas para a implementação dos instrumentos e 
efetivação dos objetivos da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos;

IX -  definir e avaliar a implantação de mecanismos específicos 
voltados para promover a descontaminação de áreas ór-
fãs, nos termos do art. 41 da Lei nº 12.305, de 2010; 

X -  implantar ações destinadas a apoiar a elaboração, imple-
mentação, execução e revisão dos planos de resíduos só-
lidos referidos no art. 14 da Lei nº 12.305, de 2010; e

XI -  contribuir, por meio de estudos específicos, com o esta-
belecimento de mecanismos de cobrança dos serviços de 
limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos pe-
los seus respectivos titulares.
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TÍTULO III

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS E DO PODER PÚBLICO

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º.  Os fabricantes, importadores, distribuidores, comercian-
tes, consumidores e titulares dos serviços públicos de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos são responsáveis pelo 
ciclo de vida dos produtos.

Parágrafo único.  A responsabilidade compartilhada será 
implementada de forma individualizada e encadeada.

Art. 6º.  Os consumidores são obrigados, sempre que estabe-
lecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos ou quando instituídos sistemas de 
logística reversa na forma do art. 15, a acondicionar adequada-
mente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados e a 
disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e 
recicláveis para coleta ou devolução.

Parágrafo único.  A obrigação referida no caput não isen-
ta os consumidores de observar as regras de acondicionamento, 
segregação e destinação final dos resíduos previstas na legisla-
ção do titular do serviço público de limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos. 

Art. 7º.  O Poder Público, o setor empresarial e a coletividade 
são responsáveis pela efetividade das ações voltadas para as-
segurar a observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos 
e das diretrizes e determinações estabelecidas na Lei nº 12.305, 
de 2010, e neste Decreto. 
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Art. 8º.  O disposto no art. 32 da Lei nº 12.305, de 2010, não 
se aplica às embalagens de produtos destinados à exportação, 
devendo o fabricante atender às exigências do país importador.

CAPÍTULO II

DA COLETA SELETIVA

Art. 9º.  A coleta seletiva dar-se-á mediante a segregação prévia 
dos resíduos sólidos, conforme sua constituição ou composição.

§ 1º.  A implantação do sistema de coleta seletiva é instru-
mento essencial para se atingir a meta de disposição final am-
bientalmente adequada dos rejeitos, conforme disposto no art. 
54 da Lei nº 12.305, de 2010. 

§ 2º.  O sistema de coleta seletiva será implantado pelo ti-
tular do serviço público de limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos e deverá estabelecer, no mínimo, a separação de resídu-
os secos e úmidos e, progressivamente, ser estendido à separa-
ção dos resíduos secos em suas parcelas específicas, segundo 
metas estabelecidas nos respectivos planos. 

§ 3º.  Para o atendimento ao disposto neste artigo, os 
geradores de resíduos sólidos deverão segregá-los e disponi-
bilizá-los adequadamente, na forma estabelecida pelo titular do 
serviço público de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.

Art. 10.  Os titulares do serviço público de limpeza urbana e ma-
nejo de resíduos sólidos, em sua área de abrangência, definirão 
os procedimentos para o acondicionamento adequado e dispo-
nibilização dos resíduos sólidos objeto da coleta seletiva. 

Art. 11.  O sistema de coleta seletiva de resíduos sólidos prio-
rizará a participação de cooperativas ou de outras formas de 
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associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis 
constituídas por pessoas físicas de baixa renda.

Art. 12.  A coleta seletiva poderá ser implementada sem prejuízo 
da implantação de sistemas de logística reversa.

CAPÍTULO III

DA LOGÍSTICA REVERSA

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 13.  A logística reversa é o instrumento de desenvolvimento 
econômico e social caracterizado pelo conjunto de ações, pro-
cedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restitui-
ção dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaprovei-
tamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra 
destinação final ambientalmente adequada.

Art. 14.  O sistema de logística reversa de agrotóxicos, seus re-
síduos e embalagens, seguirá o disposto na Lei no 7.802, de 11 
de julho de 1989, e no Decreto no 4.074, de 4 de janeiro de 2002.

Seção II

Dos Instrumentos e da Forma de 
Implantação da Logística Reversa

Art. 15.  Os sistemas de logística reversa serão implementados 
e operacionalizados por meio dos seguintes instrumentos:

I - acordos setoriais;
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II - regulamentos expedidos pelo Poder Público; ou

III - termos de compromisso.

§ 1º.  Os acordos setoriais firmados com menor abrangên-
cia geográfica podem ampliar, mas não abrandar, as medidas de 
proteção ambiental constantes dos acordos setoriais e termos 
de compromisso firmados com maior abrangência geográfica. 

§ 2º.  Com o objetivo de verificar a necessidade de sua 
revisão, os acordos setoriais, os regulamentos e os termos de 
compromisso que disciplinam a logística reversa no âmbito fe-
deral deverão ser avaliados pelo Comitê Orientador referido na 
Seção III em até cinco anos contados da sua entrada em vigor.

Art. 16º.  Os sistemas de logística reversa dos produtos e em-
balagens previstos no art. 33, incisos I a IV, da Lei nº 12.305, de 
2010, cujas medidas de proteção ambiental podem ser amplia-
das mas não abrandadas, deverão observar as exigências espe-
cíficas previstas em:

I - lei ou regulamento;

II - normas estabelecidas pelos órgãos do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente - SISNAMA, do Sistema Nacional de Vigi-
lância Sanitária - SNVS, do Sistema Único de Atenção à 
Sanidade Agropecuária - SUASA e em outras normas apli-
cáveis; ou

III - acordos setoriais e termos de compromisso.

Art. 17.  Os sistemas de logística reversa serão estendidos, por 
meio da utilização dos instrumentos previstos no art. 15, a pro-
dutos comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou 
de vidro, e aos demais produtos e embalagens, considerando 
prioritariamente o grau e a extensão do impacto à saúde pública 
e ao meio ambiente dos resíduos gerados. 
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Parágrafo único.  A definição dos produtos e embala-
gens a que se refere o caput deverá considerar a viabilidade téc-
nica e econômica da logística reversa, a ser aferida pelo Comitê 
Orientador.

Art. 18.  Os fabricantes, importadores, distribuidores e comer-
ciantes dos produtos referidos nos incisos II, III, V e VI do art. 33 
da Lei nº 12.305, de 2010, bem como dos produtos e embala-
gens referidos nos incisos I e IV e no § 1º. do art. 33 daquela Lei, 
deverão estruturar e implementar sistemas de logística reversa, 
mediante o retorno dos produtos e embalagens após o uso pelo 
consumidor.

§ 1º.  Na implementação e operacionalização do sistema 
de logística reversa poderão ser adotados procedimentos de 
compra de produtos ou embalagens usadas e instituídos postos 
de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis, devendo ser 
priorizada, especialmente no caso de embalagens pós-consu-
mo, a participação de cooperativas ou outras formas de associa-
ções de catadores de materiais recicláveis ou reutilizáveis.

§ 2º.  Para o cumprimento do disposto no caput, os fa-
bricantes, importadores, distribuidores e comerciantes ficam 
responsáveis pela realização da logística reversa no limite da 
proporção dos produtos que colocarem no mercado interno, 
conforme metas progressivas, intermediárias e finais, estabeleci-
das no instrumento que determinar a implementação da logística 
reversa. 

Subseção I

Dos Acordos Setoriais

Art. 19.  Os acordos setoriais são atos de natureza contratual, 
firmados entre o Poder Público e os fabricantes, importadores, 
distribuidores ou comerciantes, visando a implantação da res-
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ponsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto.

Art. 20.  O procedimento para implantação da logística reversa 
por meio de acordo setorial poderá ser iniciado pelo Poder Públi-
co ou pelos fabricantes, importadores, distribuidores ou comer-
ciantes dos produtos e embalagens referidos no art. 18.

§ 1º.  Os acordos setoriais iniciados pelo Poder Público 
serão precedidos de editais de chamamento, conforme procedi-
mento estabelecido nesta Subseção.

§ 2º.  Os acordos setoriais iniciados pelos fabricantes, im-
portadores, distribuidores ou comerciantes serão precedidos da 
apresentação de proposta formal pelos interessados ao Ministé-
rio de Meio Ambiente, contendo os requisitos referidos no art. 23.

§ 3º.  Poderão participar da elaboração dos acordos seto-
riais representantes do Poder Público, dos fabricantes, importa-
dores, comerciantes e distribuidores dos produtos e embalagens 
referidos no art. 33 da Lei nº 12.305, de 2010, das cooperativas 
ou outras formas de associações de catadores de materiais re-
cicláveis ou reutilizáveis, das indústrias e entidades dedicadas à 
reutilização, ao tratamento e à reciclagem de resíduos sólidos, 
bem como das entidades de representação dos consumidores, 
entre outros.

Art. 21.  No caso dos procedimentos de iniciativa da União, a 
implantação da logística reversa por meio de acordo setorial terá 
início com a publicação de editais de chamamento pelo Ministé-
rio do Meio Ambiente, que poderão indicar:

I -  os produtos e embalagens que serão objeto da logística re-
versa, bem como as etapas do ciclo de vida dos produtos e 
embalagens que estarão inseridas na referida logística;

II -  o chamamento dos interessados, conforme as especifici-
dades dos produtos e embalagens referidos no inciso I; 
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III -  o prazo para que o setor empresarial apresente proposta 
de acordo setorial, observados os requisitos mínimos esta-
belecidos neste Decreto e no edital;

IV -  as diretrizes metodológicas para avaliação dos impactos 
sociais e econômicos da implantação da logística reversa;

V -  a abrangência territorial do acordo setorial; e

VI -  outros requisitos que devam ser atendidos pela proposta 
de acordo setorial, conforme as especificidades dos pro-
dutos ou embalagens objeto da logística reversa.

§ 1º.  A publicação do edital de chamamento será precedi-
da da aprovação, pelo Comitê Orientador, da avaliação da viabi-
lidade técnica e econômica da implantação da logística reversa, 
promovida pelo grupo técnico previsto no § 3º. do art. 33.

§ 2º  As diretrizes metodológicas para avaliação dos im-
pactos sociais e econômicos da implantação da logística reversa 
referidas no inciso IV do caput serão estabelecidas pelo Comitê 
Orientador.

Art. 22.  No caso dos procedimentos de iniciativa dos fabrican-
tes, importadores, distribuidores ou comerciantes, as propostas 
de acordo setorial serão avaliadas pelo Ministério do Meio Am-
biente,consoante os critérios previstos no art. 28, que as enviará 
ao Comitê Orientador para as providências previstas no art. 29.

Art. 23.  Os acordos setoriais visando a implementação da logís-
tica reversa deverão conter, no mínimo, os seguintes requisitos:

I -  indicação dos produtos e embalagens objeto do acordo 
setorial;

II -  descrição das etapas do ciclo de vida em que o sistema de 
logística reversa se insere, observado o disposto no inciso 
IV do art. 3º da Lei nº 12.305, de 2010;
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III -  descrição da forma de operacionalização da logística re-
versa;

IV -  possibilidade de contratação de entidades, cooperativas 
ou outras formas de associação de catadores de materiais 
recicláveis ou reutilizáveis, para execução das ações pro-
postas no sistema a ser implantado;

V -  participação de órgãos públicos nas ações propostas, 
quando estes se encarregarem de alguma etapa da logís-
tica a ser implantada;

VI -  definição das formas de participação do consumidor;

VII -  mecanismos para a divulgação de informações relativas 
aos métodos existentes para evitar, reciclar e eliminar os 
resíduos sólidos associados a seus respectivos produtos 
e embalagens;

VIII - metas a serem alcançadas no âmbito do sistema de logísti-
ca reversa a ser implantado;

IX -  cronograma para a implantação da logística reversa, con-
tendo a previsão de evolução até o cumprimento da meta 
final estabelecida;

X -  informações sobre a possibilidade ou a viabilidade de 
aproveitamento dos resíduos gerados, alertando para os 
riscos decorrentes do seu manuseio;

XI -  identificação dos resíduos perigosos presentes nas várias 
ações propostas e os cuidados e procedimentos previstos 
para minimizar ou eliminar seus riscos e impactos à saúde 
humana e ao meio ambiente;

XII -  avaliação dos impactos sociais e econômicos da implanta-
ção da logística reversa;
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XIII-  descrição do conjunto de atribuições individualizadas 
e encadeadas dos participantes do sistema de logística 
reversa no processo de recolhimento, armazenamento, 
transporte dos resíduos e embalagens vazias, com vistas 
à reutilização, reciclagem ou disposição final ambiental-
mente adequada, contendo o fluxo reverso de resíduos, 
a discriminação das várias etapas da logística reversa e a 
destinação dos resíduos gerados, das embalagens usa-
das ou pós-consumo e, quando for o caso, das sobras do 
produto, devendo incluir:

a) recomendações técnicas a serem observadas em cada 
etapa da logística, inclusive pelos consumidores e reci-
cladores;

b) formas de coleta ou de entrega adotadas, identificando 
os responsáveis e respectivas responsabilidades;

c) ações necessárias e critérios para a implantação, ope-
ração e atribuição de responsabilidades pelos pontos 
de coleta;

d) operações de transporte entre os empreendimentos ou 
atividades participantes, identificando as responsabili-
dades; e

e) procedimentos e responsáveis pelas ações de reutiliza-
ção, de reciclagem e de tratamento, inclusive triagem, 
dos resíduos, bem como pela disposição final ambien-
talmente adequada dos rejeitos; e

XIV - cláusulas prevendo as penalidades aplicáveis no caso de 
descumprimento das obrigações previstas no acordo.

Parágrafo único.  As metas referidas no inciso VIII do 
caput poderão ser fixadas com base em critérios quantitativos, 
qualitativos ou regionais.
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Art. 24.  Durante as discussões para a elaboração do acordo 
setorial, o grupo técnico a que se refere o § 3º. do art. 33 poderá 
promover iniciativas com vistas a estimular a adesão às negocia-
ções do acordo, bem como realizar reuniões com os integrantes 
da negociação, com vistas a que a proposta de acordo setorial 
obtenha êxito.

Art. 25.  Deverão acompanhar a proposta de acordo setorial os 
seguintes documentos:

I -  atos constitutivos das entidades participantes e relação 
dos associados de cada entidade, se for o caso;

II -  documentos comprobatórios da qualificação dos repre-
sentantes e signatários da proposta, bem como cópia dos 
respectivos mandatos; e

III -  cópia de estudos, dados e demais informações que emba-
sarem a proposta. 

Art. 26.  As propostas de acordo setorial serão objeto de consul-
ta pública, na forma definida pelo Comitê Orientador. 

Art. 27.  O Ministério do Meio Ambiente deverá, por ocasião da 
realização da consulta pública:

I -  receber e analisar as contribuições e documentos apre-
sentados pelos órgãos e entidades públicas e privadas; e

II -  sistematizar as contribuições recebidas, assegurando-lhes 
a máxima publicidade.

Art. 28.  O Ministério do Meio Ambiente fará a avaliação das pro-
postas de acordo setorial apresentadas consoante os seguintes 
critérios mínimos:

I -  adequação da proposta à legislação e às normas aplicá-
veis;
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II -  atendimento ao edital de chamamento, no caso dos pro-
cessos iniciados pelo Poder Público, e apresentação dos 
documentos que devem acompanhar a proposta, em qual-
quer caso;

III -  contribuição da proposta e das metas apresentadas para 
a melhoria da gestão integrada e do gerenciamento am-
bientalmente adequado dos resíduos sólidos e para a re-
dução dos impactos à saúde humana e ao meio ambiente;

IV -  observância do disposto no art. 9º da Lei nº 12.305, de 
2010, quanto à ordem de prioridade da aplicação da ges-
tão e gerenciamento de resíduos sólidos propostos;

V -  representatividade das entidades signatárias em relação à 
participação de seus membros no mercado dos produtos 
e embalagens envolvidos; e

VI -  contribuição das ações propostas para a inclusão social e 
geração de emprego e renda dos integrantes de cooperati-
vas e associações de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis constituídas por pessoas físicas de baixa renda.

Art. 29.  Concluída a avaliação a que se refere o art. 28, o Mi-
nistério do Meio Ambiente a enviará ao Comitê Orientador, que 
poderá:

I -  aceitar a proposta, hipótese em que convidará os repre-
sentantes do setor empresarial para assinatura do acordo 
setorial;

II -  solicitar aos representantes do setor empresarial a com-
plementação da proposta de estabelecimento de acordo 
setorial; ou

III -  determinar o arquivamento do processo, quando não hou-
ver consenso na negociação do acordo.



72 LEGISLAÇÃO AMBIENTAL BÁSICA

Parágrafo único.  O acordo setorial contendo a logística 
reversa pactuada será subscrito pelos representantes do setor 
empresarial e pelo Presidente do Comitê Orientador, devendo 
ser publicado no Diário Oficial da União.

Subseção II

Do Regulamento

Art. 30.  Sem prejuízo do disposto na Subseção I, a logística 
reversa poderá ser implantada diretamente por regulamento, vei-
culado por decreto editado pelo Poder Executivo. 

Parágrafo único.  Na hipótese prevista no caput, antes 
da edição do regulamento, o Comitê Orientador deverá avaliar a 
viabilidade técnica e econômica da logística reversa.

Art. 31.  Os sistemas de logística reversa estabelecidos direta-
mente por decreto deverão ser precedidos de consulta pública, 
cujo procedimento será estabelecido pelo Comitê Orientador.

Subseção III

Dos Termos de Compromisso

Art. 32.  O Poder Público poderá celebrar termos de compro-
misso com os fabricantes, importadores, distribuidores ou co-
merciantes referidos no art. 18, visando o estabelecimento de 
sistema de logística reversa:

I -  nas hipóteses em que não houver, em uma mesma área 
de abrangência, acordo setorial ou regulamento específi-
co, consoante estabelecido neste Decreto; ou 

II -  para a fixação de compromissos e metas mais exigentes 
que o previsto em acordo setorial ou regulamento.
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Parágrafo único.  Os termos de compromisso terão efi-
cácia a partir de sua homologação pelo órgão ambiental compe-
tente do SISNAMA, conforme sua abrangência territorial.

Seção III

Do Comitê Orientador para Implementação 
de Sistemas de Logística Reversa

Art. 33.  Fica instituído o Comitê Orientador para Implantação 
de Sistemas de Logística Reversa - Comitê Orientador, com a 
seguinte composição:

I -  Ministro de Estado do Meio Ambiente;

II -  Ministro de Estado da Saúde;

III -  Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Co-
mércio Exterior;

IV -  Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento; e

V -  Ministro de Estado da Fazenda.

§ 1º.  O Comitê Orientador será presidido pelo Ministro de 
Estado do Meio Ambiente.

§ 2º.  O Ministério do Meio Ambiente exercerá a função 
de secretaria-executiva do Comitê Orientador e expedirá os atos 
decorrentes das decisões do colegiado.

§ 3º.  O Comitê Orientador será assessorado por grupo 
técnico, composto por representantes do Ministério do Meio Am-
biente, do Ministério da Saúde, do Ministério do Desenvolvimen-
to, Indústria e Comércio Exterior, do Ministério da Fazenda e do 
Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
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§ 4º.  Nas hipóteses em que forem abordados temas refe-
rentes às suas respectivas competências ou áreas de atuação, 
o Comitê Orientador poderá convidar a compor o grupo técnico 
referido no § 3º. representantes:

I -  de outros Ministérios, de órgãos e entidades da adminis-
tração pública federal; 

II -  dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; e

III -  de entidades representativas de setores da sociedade civil 
diretamente impactados pela logística reversa.

§ 6º.  As decisões do Comitê Orientador serão tomadas 
por maioria simples de votos, presente a maioria absoluta dos 
membros.

§ 7º.  Os membros referidos no caput elaborarão o regimen-
to interno do Comitê Orientador, que deverá conter, no mínimo:

I -  o procedimento para divulgação da pauta das reuniões;

II -  os critérios para participação dos órgãos e entidades no 
grupo técnico de que trata o § 4º.;

III -  as regras para o funcionamento do grupo técnico de as-
sessoramento e do colegiado; e

IV -  os critérios de decisão no caso de empate nas delibera-
ções colegiadas.

Art. 34.  Compete ao Comitê Orientador: I - estabelecer a orien-
tação estratégica da implementação de sistemas de logística re-
versa instituídos nos termos da Lei nº 12.305, de 2010, e deste 
Decreto;

II -  definir as prioridades e aprovar o cronograma para o lan-
çamento de editais de chamamento de propostas de acor-
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do setorial para a implantação de sistemas de logística re-
versa de iniciativa da União;

III -  fixar cronograma para a implantação dos sistemas de lo-
gística reversa;

IV -  aprovar os estudos de viabilidade técnica e econômica;

V -  definir as diretrizes metodológicas para avaliação dos im-
pactos sociais e econômicos dos sistemas de logística re-
versa;

VI -  avaliar a necessidade da revisão dos acordos setoriais, 
dos regulamentos e dos termos de compromisso que dis-
ciplinam a logística reversa no âmbito federal;

VII -  definir as embalagens que ficam dispensadas, por razões 
de ordem técnica ou econômica, da obrigatoriedade de 
fabricação com materiais que propiciem a reutilização e 
reciclagem;

VIII -  definir a forma de realização da consulta pública relativa a 
proposta de implementação de sistemas de logística re-
versa;

IX -  promover estudos e propor medidas de desoneração tri-
butária das cadeias produtivas sujeitas à logística reversa 
e a simplificação dos procedimentos para o cumprimen-
to de obrigações acessórias relativas à movimentação de 
produtos e embalagens sujeitos à logística reversa; e

X -  propor medidas visando incluir nos sistemas de logística 
reversa os produtos e embalagens adquiridos diretamente 
de empresas não estabelecidas no País, inclusive por meio 
de comércio eletrônico.
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TÍTULO IV

DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS À GESTÃO E 
GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

Art. 35.  Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deverá 
ser observada a seguinte ordem de prioridade: não geração, re-
dução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos 
e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

Art. 36.  A utilização de resíduos sólidos nos processos de recu-
peração energética, incluindo o co-processamento, obedecerá 
às normas estabelecidas pelos órgãos competentes.

Art. 37.  A recuperação energética dos resíduos sólidos urba-
nos referida no § 1º do art. 9º da Lei nº 12.305, de 2010, assim 
qualificados consoante o art. 13, inciso I, alínea “c”, daquela Lei, 
deverá ser disciplinada, de forma específica, em ato conjunto 
dos Ministérios do Meio Ambiente, de Minas e Energia e das Ci-
dades.

Parágrafo único.  O disposto neste artigo não se aplica 
ao aproveitamento energético dos gases gerados na biodiges-
tão e na decomposição da matéria orgânica dos resíduos sóli-
dos urbanos em aterros sanitários.

Art. 38.  Os geradores de resíduos sólidos deverão adotar me-
didas que promovam a redução da geração dos resíduos, princi-
palmente os resíduos perigosos, na forma prevista nos respecti-
vos planos de resíduos sólidos e nas demais normas aplicáveis.

Art. 39.  O gerenciamento dos resíduos sólidos presumidamente 
veiculadores de agentes etiológicos de doenças transmissíveis 
ou de pragas, dos resíduos de serviços de transporte gerados 
em portos, aeroportos e passagens de fronteira, bem como de 
material apreendido proveniente do exterior, observará o estabe-
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lecido nas normas do SISNAMA, do SNVS e do SUASA, relativa-
mente à suas respectivas áreas de atuação. 

TÍTULO V

DA PARTICIPAÇÃO DOS CATADORES DE 
MATERIAIS RECICLÁVEIS E REUTILIZÁVEIS

Art. 40.  O sistema de coleta seletiva de resíduos sólidos e a 
logística reversa priorizarão a participação de cooperativas ou 
de outras formas de associação de catadores de materiais reu-
tilizáveis e recicláveis constituídas por pessoas físicas de baixa 
renda. 

Art. 41.  Os planos municipais de gestão integrada de resídu-
os sólidos definirão programas e ações para a participação dos 
grupos interessados, em especial das cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda.

Art. 42.  As ações desenvolvidas pelas cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis no âmbito do gerenciamento de resíduos sólidos das 
atividades relacionadas no art. 20 da Lei nº 12.305, de 2010, de-
verão estar descritas, quando couber, nos respectivos planos de 
gerenciamento de resíduos sólidos. 

Art. 43.  A União deverá criar, por meio de regulamento espe-
cífico, programa com a finalidade de melhorar as condições de 
trabalho e as oportunidades de inclusão social e econômica dos 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis.

Art. 44.  As políticas públicas voltadas aos catadores de mate-
riais reutilizáveis e recicláveis deverão observar:
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I -  a possibilidade de dispensa de licitação, nos termos do 
inciso XXVII do art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, para a contratação de cooperativas ou associações 
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

II -  o estímulo à capacitação, à incubação e ao fortalecimento 
institucional de cooperativas, bem como à pesquisa voltada 
para sua integração nas ações que envolvam a responsabi-
lidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; e

III -  a melhoria das condições de trabalho dos catadores.

Parágrafo único.  Para o atendimento do disposto nos 
incisos II e III do caput, poderão ser celebrados contratos, con-
vênios ou outros instrumentos de colaboração com pessoas ju-
rídicas de direito público ou privado, que atuem na criação e no 
desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de asso-
ciação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, ob-
servada a legislação vigente.

TÍTULO VI

DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 45.  São planos de resíduos sólidos:

I -  o Plano Nacional de Resíduos Sólidos;

II -  os planos estaduais de resíduos sólidos;

III -  os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos 
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de resíduos sólidos de regiões metropolitanas ou aglome-
rações urbanas;

IV -  os planos intermunicipais de resíduos sólidos;

V -  os planos municipais de gestão integrada de resíduos só-
lidos; e

VI -  os planos de gerenciamento de resíduos sólidos.

§ 1º.  O Ministério do Meio Ambiente e os demais órgãos 
competentes darão ampla publicidade, inclusive por meio da rede 
mundial de computadores, à proposta preliminar, aos estudos 
que a fundamentaram, ao resultado das etapas de formulação e 
ao conteúdo dos planos referidos no Capítulo II deste Título, bem 
como assegurarão o controle social na sua formulação, imple-
mentação e operacionalização, observado o disposto na Lei no 
10.650, de 16 de abril de 2003, e na Lei no 11.445, de 2007. 

§ 2º.  Os planos de gerenciamento de resíduos da constru-
ção civil serão regidos pelas normas estabelecidas pelos órgãos 
competentes do SISNAMA.

CAPÍTULO II

DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
ELABORADOS PELO PODER PÚBLICO

Seção I

Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos

Art. 46.  O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado 
pela União, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, 
com vigência por prazo indeterminado e horizonte de vinte anos, 
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devendo ser atualizado a cada quatro anos. 

Art. 47.  A elaboração do Plano Nacional de Resíduos Sólidos 
deverá ser feita de acordo com o seguinte procedimento:

I -  formulação e divulgação da proposta preliminar em até 
cento e oitenta dias, contados a partir da publicação deste 
Decreto, acompanhada dos estudos que a fundamentam;

II -  submissão da proposta à consulta pública, pelo prazo míni-
mo de sessenta dias, contados da data da sua divulgação;

III -  realização de, no mínimo, uma audiência pública em cada 
região geográfica do País e uma audiência pública de âm-
bito nacional, no Distrito Federal, simultaneamente ao perí-
odo de consulta pública referido no inciso II;

IV -  apresentação da proposta daquele Plano, incorporadas as 
contribuições advindas da consulta e das audiências pú-
blicas, para apreciação dos Conselhos Nacionais de Meio 
Ambiente, das Cidades, de Recursos Hídricos, de Saúde e 
de Política Agrícola; e

V -  encaminhamento pelo Ministro de Estado do Meio Am-
biente ao Presidente da República da proposta de decreto 
que aprova aquele Plano.

Seção II

Dos Planos Estaduais e dos Planos 
Regionais de Resíduos Sólidos

Art. 48.  Os planos estaduais de resíduos sólidos serão elaborados 
com vigência por prazo indeterminado, horizonte de atuação de vin-
te anos e deverão ser atualizados ou revistos a cada quatro anos. 
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Parágrafo único.  Os planos estaduais de resíduos só-
lidos devem abranger todo o território do respectivo Estado e 
atender ao conteúdo mínimo previsto no art. 17 da Lei no 12.305, 
de 2010. 

Art. 49.  Além dos planos estaduais, os Estados poderão elabo-
rar planos microrregionais de resíduos sólidos, bem como pla-
nos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas.

§ 1º.  Na elaboração e implementação dos planos referidos 
no caput, os Estados deverão assegurar a participação de todos 
os Municípios que integram a respectiva microrregião, região 
metropolitana ou aglomeração urbana.

§ 2º.  O conteúdo dos planos referidos no caput deverá 
ser estabelecido em conjunto com os Municípios que integram 
a respectiva microrregião, região metropolitana ou aglomeração 
urbana, não podendo ser excluída ou substituída qualquer das 
prerrogativas atinentes aos Municípios. 

Seção III

Dos Planos Municipais de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos

Art. 50.  Os planos municipais de gestão integrada de resíduos 
sólidos serão elaborados consoante o disposto no art. 19 da Lei 
nº 12.305, de 2010. 

§ 1º.  Os planos municipais de gestão integrada de resídu-
os sólidos deverão ser atualizados ou revistos, prioritariamente, 
de forma concomitante com a elaboração dos planos plurianuais 
municipais.

§ 2º.  Os planos municipais de gestão integrada de resídu-
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os sólidos deverão identificar e indicar medidas saneadoras para 
os passivos ambientais originados, entre outros, de:

I -  áreas contaminadas, inclusive lixões e aterros controlados; e

II -  empreendimentos sujeitos à elaboração de planos de ge-
renciamento de resíduos sólidos.

Art. 51.  Os Municípios com população total inferior a vinte mil 
habitantes, apurada com base nos dados demográficos do cen-
so mais recente da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
Estatística - IBGE, poderão adotar planos municipais simplifica-
dos de gestão integrada de resíduos sólidos.

§ 1º.  Os planos municipais simplificados de gestão inte-
grada de resíduos sólidos referidos no caput deverão conter:

I -  diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no 
respectivo território, com a indicação da origem, do volume 
e da massa, a caracterização dos resíduos e as formas de 
destinação e disposição final adotadas;

II -  identificação das áreas favoráveis para disposição final 
ambientalmente adequada de rejeitos, observado o plano 
diretor de que trata o § 1º. do art. 182 da Constituição e o 
zoneamento ambiental, quando houver;

III -  identificação da possibilidade de implantação de soluções 
consorciadas ou compartilhadas com outros Municípios, 
considerando a economia de escala, a proximidade dos 
locais estabelecidos e as formas de prevenção dos riscos 
ambientais;

IV -  identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujei-
tos ao plano de gerenciamento ou ao sistema de logística 
reversa, conforme os arts. 20 e 33 da Lei nº 12.305, de 
2010, observadas as disposições deste Decreto e as nor-
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mas editadas pelos órgãos do SISNAMA e do SNVS;

V -  procedimentos operacionais e especificações mínimas a 
serem adotadas nos serviços públicos de limpeza urba-
na e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição 
final ambientalmente adequada de rejeitos, em consonân-
cia com o disposto na Lei nº 11.445, de 2007, e no Decreto 
no 7.217, de 21 de junho de 2010;

VI -  regras para transporte e outras etapas do gerenciamento 
de resíduos sólidos de que trata o art. 20 da Lei nº 12.305, 
de 2010, observadas as normas editadas pelos órgãos do 
SISNAMA e do SNVS, bem como as demais disposições 
previstas na legislação federal e estadual;

VII -  definição das responsabilidades quanto à sua implemen-
tação e operacionalização pelo Poder Público, incluídas as 
etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos;

VIII -  programas e ações de educação ambiental que promo-
vam a não geração, a redução, a reutilização, a coleta se-
letiva e a reciclagem de resíduos sólidos;

IX -  programas e ações voltadas à participação de cooperati-
vas e associações de catadores de materiais reutilizáveis 
e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, 
quando houver;

X -  sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos só-
lidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, 
observado o disposto na Lei nº 11.445, de 2007;

XI -  metas de coleta seletiva e reciclagem dos resíduos;

XII -  descrição das formas e dos limites da participação do Po-
der Público local na coleta seletiva e na logística reversa, 
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respeitado o disposto no art. 33 da Lei nº 12.305, de 2010, 
e de outras ações relativas à responsabilidade comparti-
lhada pelo ciclo de vida dos produtos;

XIII - identificação de áreas de disposição inadequada de resí-
duos e áreas contaminadas e respectivas medidas sane-
adoras; e

XIV - periodicidade de sua revisão.

§ 2º.  O disposto neste artigo não se aplica aos Municípios:

I -  integrantes de áreas de especial interesse turístico;

II -  inseridos na área de influência de empreendimentos ou 
atividades com significativo impacto ambiental de âmbito 
regional ou nacional; ou

III -  cujo território abranja, total ou parcialmente, unidades de 
conservação.

Art. 52.  Os Municípios que optarem por soluções consorciadas 
intermunicipais para gestão dos resíduos sólidos estão dispen-
sados da elaboração do plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos, desde que o plano intermunicipal atenda ao 
conteúdo mínimo previsto no art. 19 da Lei nº 12.305, de 2010.

 Seção IV

Da Relação entre os Planos de Resíduos Sólidos 
e dos Planos de Saneamento Básico no que 
Tange ao Componente de Limpeza Urbana e 

Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos

Art. 53.  Os serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos urbanos, compostos pelas atividades mencio-
nadas no art. 3º, inciso I, alínea “c”, e no art. 7º da Lei nº 11.445, 
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de 2007, deverão ser prestados em conformidade com os pla-
nos de saneamento básico previstos na referida lei e no Decreto 
nº 7.217, de 2010.

Art. 54.  No caso dos serviços mencionados no art. 53, os pla-
nos de resíduos sólidos deverão ser compatíveis com os planos 
de saneamento básico previstos na Lei nº 11.445, de 2007, e no 
Decreto nº 7.217, de 2010, sendo que:

I -  o componente de limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos urbanos do Plano Nacional de Resíduos Sólidos 
deverá atender ao conteúdo mínimo previsto no art. 52, 
inciso I, da Lei nº 11.445, de 2007, e no art. 15 da Lei nº 
12.305, de 2010; e

II -  o componente de limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos urbanos dos planos municipais de gestão integra-
da de resíduos sólidos deverá atender ao conteúdo míni-
mo previsto no art. 19 da Lei nº 11.445, de 2007, e no art. 
19 da Lei nº 12.305, de 2010.

§ 1º.  O Plano Nacional de Resíduos Sólidos deverá ser 
elaborado de forma articulada entre o Ministério do Meio Am-
biente e os demais órgãos e entidades federais competentes, 
sendo obrigatória a participação do Ministério das Cidades na 
avaliação da compatibilidade do referido Plano com o Plano Na-
cional de Saneamento Básico.

§ 2º.  O componente de limpeza urbana e manejo de resí-
duos sólidos urbanos dos planos municipais de gestão integrada 
de resíduos sólidos poderá estar inserido nos planos de sane-
amento básico previstos no art. 19 da Lei nº 11.445, de 2007, 
devendo ser respeitado o conteúdo mínimo referido no art. 19 da 
Lei nº 12.305, de 2010, ou o disposto no art. 51, conforme o caso.
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CAPÍTULO III

DOS PLANOS DE GERENCIAMENTO 
DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Seção I

Das Regras Aplicáveis aos Planos de 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos

Art. 55.  Os empreendimentos sujeitos à elaboração de plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos localizados em um mesmo 
condomínio, Município, microrregião, região metropolitana ou 
aglomeração urbana, que exerçam atividades características de 
um mesmo setor produtivo e que possuam mecanismos forma-
lizados de governança coletiva ou de cooperação em atividades 
de interesse comum, poderão optar pela apresentação do referi-
do plano de forma coletiva e integrada.

Parágrafo único.  O plano de gerenciamento de resíduos 
sólidos apresentado na forma do caput deverá conter a indica-
ção individualizada das atividades e dos resíduos sólidos gera-
dos, bem como as ações e responsabilidades atribuídas a cada 
um dos geradores.

Art. 56.  Os responsáveis pelo plano de gerenciamento de resí-
duos sólidos deverão disponibilizar ao órgão municipal compe-
tente, ao órgão licenciador do SISNAMA e às demais autoridades 
competentes, com periodicidade anual, informações completas 
e atualizadas sobre a implementação e a operacionalização do 
plano sob sua responsabilidade, consoante as regras estabele-
cidas pelo órgão coordenador do Sistema Nacional de Informa-
ções Sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos - SINIR, por meio 
eletrônico.
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Art. 57.  No processo de aprovação do plano de gerenciamento 
de resíduos sólidos, será assegurada a utilização dos subprodu-
tos e resíduos de valor econômico não descartados, de origem 
animal ou vegetal, referidos na Lei no 8.171, de 17 de janeiro de 
1991, e na Lei no 9.972, de 25 de maio de 2000, como insumos 
de cadeias produtivas.

Parágrafo único.  Será ainda assegurado o aproveita-
mento de biomassa na produção de energia e o rerrefino de óle-
os lubrificantes usados, nos termos da legislação vigente.

Seção II

Do Conteúdo dos Planos de Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos em Relação à Participação das 

Cooperativas e outras Formas de Associação 
de Catadores de Materiais Recicláveis

Art. 58.  O plano de gerenciamento de resíduos sólidos dos 
empreendimentos listados no art. 20 da Lei nº 12.305, de 2010, 
poderá prever a participação de cooperativas ou de associações 
de catadores de materiais recicláveis no gerenciamento dos re-
síduos sólidos recicláveis ou reutilizáveis, quando:

I -  houver cooperativas ou associações de catadores capa-
zes técnica e operacionalmente de realizar o gerenciamen-
to dos resíduos sólidos;

II -  utilização de cooperativas e associações de catadores no 
gerenciamento dos resíduos sólidos for economicamente 
viável; e

III -  não houver conflito com a segurança operacional do em-
preendimento.
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Art. 59.  No atendimento ao previsto no art. 58, o plano de ge-
renciamento de resíduos sólidos deverá especificar as atividades 
atribuídas às cooperativas e associações, considerando o conte-
údo mínimo previsto no art. 21 da Lei nº 12.305, de 2010. 

Seção III

Dos Planos de Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos Relativos às Microempresas 

e Empresas de Pequeno Porte

Art. 60.  As microempresas e empresas de pequeno porte, as-
sim consideradas as referidas nos incisos I e II do art. 3º. da Lei 
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, que gerem 
apenas resíduos sólidos domiciliares ou equiparados pelo poder 
público municipal, nos termos do parágrafo único do art. 13 da 
Lei no 12.305, de 2010, estão dispensadas de apresentar o pla-
no de gerenciamento de resíduos sólidos. 

Art. 61.  O plano de gerenciamento de resíduos sólidos das mi-
croempresas e empresas de pequeno porte, quando exigível, 
poderá ser inserido no plano de gerenciamento de empresas 
com as quais operam de forma integrada, desde que estejam 
localizadas na área de abrangência da mesma autoridade de 
licenciamento ambiental.

Parágrafo único.  Os planos de gerenciamento de resídu-
os sólidos apresentados na forma do caput conterão a indicação 
individualizada das atividades e dos resíduos sólidos gerados, 
bem como as ações e responsabilidades atribuídas a cada um 
dos empreendimentos.

Art. 62.  Os planos de gerenciamento de resíduos sólidos das 
microempresas e empresas de pequeno porte poderão ser apre-
sentados por meio de formulário simplificado, definido em ato do 
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Ministério do Meio Ambiente, que deverá conter apenas as infor-
mações e medidas previstas no art. 21 da Lei nº 12.305, de 2010. 

Art. 63.  O disposto nesta Seção não se aplica às microempresas 
e empresas de pequeno porte geradoras de resíduos perigosos.

TÍTULO VII

DOS RESÍDUOS PERIGOSOS

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 64.  Consideram-se geradores ou operadores de resíduos 
perigosos empreendimentos ou atividades:

I -  cujo processo produtivo gere resíduos perigosos;

II -  cuja atividade envolva o comércio de produtos que pos-
sam gerar resíduos perigosos e cujo risco seja significativo 
a critério do órgão ambiental;

III -  que prestam serviços que envolvam a operação com pro-
dutos que possam gerar resíduos perigosos e cujo risco 
seja significativo a critério do órgão ambiental; 

IV -  que prestam serviços de coleta, transporte, transbordo, ar-
mazenamento, tratamento, destinação e disposição final 
de resíduos ou rejeitos perigosos; ou

V -  que exercerem atividades classificadas em normas emi-
tidas pelos órgãos do SISNAMA, SNVS ou SUASA como 
geradoras ou operadoras de resíduos perigosos.
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Art. 65.  As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigo-
sos, em qualquer fase do seu gerenciamento, são obrigadas a 
elaborar plano de gerenciamento de resíduos perigosos e sub-
metê-lo ao órgão competente do SISNAMA e, quando couber, 
do SNVS e do SUASA, observadas as exigências previstas neste 
Decreto ou em normas técnicas específicas.

Parágrafo único.  O plano de gerenciamento de resíduos 
perigosos poderá ser inserido no plano de gerenciamento de re-
síduos sólidos.

Art. 66.  A instalação e o funcionamento de empreendimento ou 
atividade que gere ou opere com resíduos perigosos somente 
podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades compe-
tentes se o responsável comprovar, no mínimo, capacidade téc-
nica e econômica, além de condições para prover os cuidados 
necessários ao gerenciamento desses resíduos. 

Parágrafo único.  Para fins de comprovação de capaci-
dade técnica e econômica prevista no caput, os referidos empre-
endimentos ou atividades deverão:

I -  dispor de meios técnicos e operacionais adequados para 
o atendimento da respectiva etapa do processo de geren-
ciamento dos resíduos sob sua responsabilidade, obser-
vadas as normas e outros critérios estabelecidos pelo ór-
gão ambiental competente; e

II -  apresentar, quando da concessão ou renovação do licen-
ciamento ambiental, as demonstrações financeiras do úl-
timo exercício social, a certidão negativa de falência, bem 
como a estimativa de custos anuais para o gerenciamento 
dos resíduos perigosos, ficando resguardado o sigilo das 
informações apresentadas.
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Art. 67.  No licenciamento ambiental de empreendimentos ou 
atividades que operem com resíduos perigosos, o órgão licen-
ciador do SISNAMA pode exigir a contratação de seguro de res-
ponsabilidade civil por danos causados ao meio ambiente ou à 
saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites 
máximos de contratação estabelecidos pelo Conselho Nacional 
de Seguros Privados - CNSP. 

Parágrafo único.  A aplicação do disposto no caput deve-
rá considerar o porte e as características da empresa. 

CAPÍTULO II

DO CADASTRO NACIONAL DE OPERADORES 
DE RESÍDUOS PERIGOSOS

Art. 68.  As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, 
em qualquer fase de seu gerenciamento, são obrigadas a se cadas-
trar no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos.

Parágrafo único.  As pessoas jurídicas referidas no caput 
deverão indicar responsável técnico pelo gerenciamento dos 
resíduos perigosos, devidamente habilitado, cujos dados serão 
mantidos atualizados no cadastro.

Art. 69.  O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA será responsável por coordenar o 
Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos, que 
será implantado de forma conjunta pelas autoridades federais, 
estaduais e municipais.

§ 1º.  O IBAMA deverá adotar medidas visando assegurar 
a disponibilidade e a publicidade do cadastro referido no caput 
aos órgãos e entidades interessados.
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§ 2º.  O IBAMA deverá promover a integração do Cadastro 
Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos com o Cadastro 
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Uti-
lizadoras de Recursos Ambientais e com o SINIR. 

Art. 70.  O Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Pe-
rigosos será composto com base nas informações constantes 
nos Planos de Gerenciamento de Resíduos Perigosos, no relató-
rio específico anual do Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambien-
tais, bem como nas informações sobre a quantidade, a natureza 
e a destinação temporária ou final dos resíduos sob responsabi-
lidade da respectiva pessoa jurídica, entre outras fontes.

TÍTULO VIII

DO SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS - SINIR

Art. 71.  Fica instituído o Sistema Nacional de Informações So-
bre a Gestão dos Resíduos Sólidos - SINIR, sob a coordenação e 
articulação do Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de:

I -  coletar e sistematizar dados relativos à prestação dos ser-
viços públicos e privados de gestão e gerenciamento de 
resíduos sólidos, inclusive dos sistemas de logística rever-
sa implantados;

II -  promover o adequado ordenamento para a geração, ar-
mazenamento, sistematização, compartilhamento, acesso 
e disseminação dos dados e informações de que trata o 
inciso I;
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III -  classificar os dados e informações de acordo com a sua 
importância e confidencialidade, em conformidade com a 
legislação vigente;

IV -  disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informa-
ções relevantes, inclusive visando à caracterização da de-
manda e da oferta de serviços públicos de gestão e geren-
ciamento de resíduos sólidos;

V -  permitir e facilitar o monitoramento, a fiscalização e a ava-
liação da eficiência da gestão e gerenciamento de resídu-
os sólidos nos diversos níveis, inclusive dos sistemas de 
logística reversa implantados;

VI -  possibilitar a avaliação dos resultados, dos impactos e o 
acompanhamento das metas dos planos e das ações de 
gestão e gerenciamento de resíduos sólidos nos diversos ní-
veis, inclusive dos sistemas de logística reversa implantados;

VII -  informar a sociedade sobre as atividades realizadas na im-
plementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos;

VIII -  disponibilizar periodicamente à sociedade o diagnóstico 
da situação dos resíduos sólidos no País, por meio do In-
ventário Nacional de Resíduos Sólidos; e

IX -  agregar as informações sob a esfera de competência da 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Parágrafo único.  O SINIR deverá ser implementado no pra-
zo máximo de dois anos, contados da publicação deste Decreto.

Art. 72.  O SINIR será estruturado de modo a conter as informa-
ções fornecidas:

I -  pelo Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Peri-
gosos;
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II -  pelo Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencial-
mente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais;

III -  pelo Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumen-
tos de Defesa Ambiental;

IV -  pelos órgãos públicos competentes para a elaboração dos 
planos de resíduos sólidos referidos no art. 14 da Lei nº 
12.305, de 2010;

V -  pelos demais sistemas de informações que compõem o 
Sistema Nacional de Informações sobre Meio Ambiente - 
SINIMA; e

VI -  pelo Sistema Nacional de Informações em Saneamento 
Básico - SINISA, no que se refere aos serviços públicos de 
limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.

Art. 73.  A implementação do SINIR dar-se-á mediante:

I -  articulação com o SINIMA e com o Sistema Nacional de 
Informações de Recursos Hídricos - SNIRH;

II -  articulação com os órgãos integrantes do SISNAMA, para 
interoperabilidade entre os diversos sistemas de informa-
ção existentes e para o estabelecimento de padrões e on-
tologias para as unidades de informação componentes do 
SINIR;

III -  integração ao SINISA no tocante aos serviços públicos de 
limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos; e

IV -  sistematização de dados, disponibilização de estatísticas 
e indicadores referentes à gestão e gerenciamento de resí-
duos sólidos.

Art. 74.  O Ministério do Meio Ambiente apoiará os Estados, o 
Distrito Federal, os Municípios e os respectivos órgãos executo-
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res do SISNAMA na organização das informações, no desenvol-
vimento dos instrumentos e no financiamento das ações volta-
das à implantação e manutenção do SINIR.

§ 1º.  O Ministério do Meio Ambiente, os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios, de forma conjunta, organizarão e 
manterão a infraestrutura necessária para receber, analisar, clas-
sificar, sistematizar, consolidar e divulgar dados e informações 
qualitativas e quantitativas sobre a gestão de resíduos sólidos.

§ 2º.   Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dis-
ponibilizarão anualmente ao SINIR as informações necessárias 
sobre os resíduos sólidos sob sua esfera de competência.

§ 3º.  Os planos de gestão de resíduos sólidos deverão ser 
disponibilizados pelos respectivos responsáveis no SINIR.

Art. 75.  A coleta e sistematização de dados, a disponibilização 
de estatísticas e indicadores, o monitoramento e a avaliação da 
eficiência da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana 
e manejo de resíduos sólidos serão realizados no âmbito do SI-
NISA, nos termos do art. 53 da Lei no 11.445, de 2007. 

§ 1º.  O SINIR utilizará as informações do SINISA referentes 
às atividades previstas no caput.

§ 2º.  O Ministério do Meio Ambiente e o Ministério das 
Cidades deverão adotar as medidas necessárias para assegurar 
a integração entre o SINIR e o SINISA. 

Art. 76.  Os dados, informações, relatórios, estudos, inventá-
rios e instrumentos equivalentes que se refiram à regulação ou 
à fiscalização dos serviços relacionados à gestão dos resíduos 
sólidos, bem como aos direitos e deveres dos usuários e ope-
radores, serão disponibilizados pelo SINIR na rede mundial de 
computadores.
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§ 1º.  A publicidade das informações divulgadas por meio 
do SINIR observará o sigilo comercial, industrial, financeiro ou de 
qualquer outro tipo protegido por lei.

§ 2º.  As pessoas físicas e jurídicas que fornecerem infor-
mações de caráter sigiloso aos órgãos e entidades da adminis-
tração pública deverão indicar essa circunstância, de forma ex-
pressa e fundamentada, a fim de que seja resguardado o sigilo 
a que se refere o § 1º. 

TÍTULO IX

DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA GESTÃO 
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

Art. 77.  A educação ambiental na gestão dos resíduos sólidos é 
parte integrante da Política Nacional de Resíduos Sólidos e tem 
como objetivo o aprimoramento do conhecimento, dos valores, 
dos comportamentos e do estilo de vida relacionados com a 
gestão e o gerenciamento ambientalmente adequado dos resí-
duos sólidos.

§ 1º.  A educação ambiental na gestão dos resíduos só-
lidos obedecerá às diretrizes gerais fixadas na Lei no 9.795, de 
1999, e no Decreto no 4.281, de 25 de junho de 2002, bem como 
às regras específicas estabelecidas na Lei no 12.305, de 2010, e 
neste Decreto.

§ 2º.  O Poder Público deverá adotar as seguintes medi-
das, entre outras, visando o cumprimento do objetivo previsto 
no caput:

I -  incentivar atividades de caráter educativo e pedagógico, 
em colaboração com entidades do setor empresarial e da 
sociedade civil organizada;
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II -  promover a articulação da educação ambiental na gestão 
dos resíduos sólidos com a Política Nacional de Educação 
Ambiental;

III -  realizar ações educativas voltadas aos fabricantes, impor-
tadores, comerciantes e distribuidores, com enfoque dife-
renciado para os agentes envolvidos direta e indiretamente 
com os sistemas de coleta seletiva e logística reversa;

IV -  desenvolver ações educativas voltadas à conscientização 
dos consumidores com relação ao consumo sustentável e 
às suas responsabilidades no âmbito da responsabilidade 
compartilhada de que trata a Lei nº 12.305, de 2010;

V -  apoiar as pesquisas realizadas por órgãos oficiais, pelas 
universidades, por organizações não governamentais e 
por setores empresariais, bem como a elaboração de es-
tudos, a coleta de dados e de informações sobre o com-
portamento do consumidor brasileiro;

VI -  elaborar e implementar planos de produção e consumo 
sustentável;

VII -  promover a capacitação dos gestores públicos para que 
atuem como multiplicadores nos diversos aspectos da 
gestão integrada dos resíduos sólidos; e

VIII - divulgar os conceitos relacionados com a coleta seletiva, 
com a logística reversa, com o consumo consciente e com 
a minimização da geração de resíduos sólidos.

§ 3º.  As ações de educação ambiental previstas neste arti-
go não excluem as responsabilidades dos fornecedores referen-
tes ao dever de informar o consumidor para o cumprimento dos 
sistemas de logística reversa e coleta seletiva instituídos.



98 LEGISLAÇÃO AMBIENTAL BÁSICA

TÍTULO X

DAS CONDIÇÕES DE ACESSO A RECURSOS

Art. 78.  A elaboração dos planos de resíduos sólidos previstos 
no art. 45 é condição, nos termos do art. 55 da Lei nº 12.305, de 
2010, para que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
tenham acesso a recursos da União ou por ela controlados, bem 
como para que sejam beneficiados por incentivos ou financia-
mentos de entidades federais de crédito ou fomento destinados, 
no âmbito de suas respectivas competências:

I -  a empreendimentos e serviços relacionados à gestão de 
resíduos sólidos; ou 

II -  à limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.

Parágrafo único.  O acesso aos recursos mencionados 
no caput fica condicionado à comprovação da regularidade fis-
cal perante a União. 

Art. 79.  A União e os órgãos ou entidades a ela vinculados da-
rão prioridade no acesso aos recursos mencionados no art. 78:

I -  aos Estados que instituírem microrregiões, consoante o § 
3º. do art. 25 da Constituição, para integrar a organização, 
o planejamento e a execução das ações a cargo de Muni-
cípios limítrofes na gestão dos resíduos sólidos;

II -  ao Distrito Federal e aos Municípios que:

a) optarem por soluções consorciadas intermunicipais 
para a gestão dos resíduos sólidos, incluída a elabora-
ção e implementação de plano intermunicipal, ou que 
se inserirem de forma voluntária nos planos microrre-
gionais de resíduos sólidos referidos no art. 16 da Lei nº 
12.305, de 2010; ou
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b) implantarem a coleta seletiva com a participação de co-
operativas ou outras formas de associação de catado-
res de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por 
pessoas físicas de baixa renda; e

III -  aos consórcios públicos, constituídos na forma da Lei no 
11.105, de 2005.

§ 1º.  Os critérios de prioridade no acesso aos recursos 
previstos no caput não excluem outros critérios definidos em pro-
gramas específicos instituídos pelo Poder Público Federal.

§ 2º.  Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e os con-
sórcios públicos deverão atender às seguintes condições, entre 
outras estabelecidas na legislação vigente, para serem beneficia-
dos com a prioridade no acesso aos recursos prevista do caput:

I -  adotar, de forma efetiva, soluções regionalizadas para a 
organização, planejamento e execução das ações na ges-
tão dos resíduos sólidos, no que concerne aos incisos I, II, 
alínea “a”, e III do caput; e

II -  manter os dados e informações atualizadas no SINIR, o 
que será comprovado mediante a apresentação de certi-
dão de regularidade emitida pelo órgão coordenador do 
referido sistema. 

TÍTULO XI

DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS

Art. 80.  As iniciativas previstas no art. 42 da Lei nº 12.305, de 2010, 
serão fomentadas por meio das seguintes medidas indutoras:

I -  incentivos fiscais, financeiros e creditícios;
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II -  cessão de terrenos públicos;

III -  destinação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos 
e entidades da administração pública federal às associações 
e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, nos ter-
mos do Decreto no 5.940, de 25 de outubro de 2006; 

IV -  subvenções econômicas;

V -  fixação de critérios, metas, e outros dispositivos comple-
mentares de sustentabilidade ambiental para as aquisi-
ções e contratações públicas;

VI -  pagamento por serviços ambientais, nos termos definidos 
na legislação; e

VII -  apoio à elaboração de projetos no âmbito do Mecanismo 
de Desenvolvimento Limpo - MDL ou quaisquer outros me-
canismos decorrentes da Convenção Quadro de Mudança 
do Clima das Nações Unidas.

Parágrafo único.  O Poder Público poderá estabelecer 
outras medidas indutoras além das previstas no caput. 

Art. 81.  As instituições financeiras federais poderão também 
criar linhas especiais de financiamento para:

I -  cooperativas ou outras formas de associação de catado-
res de materiais reutilizáveis e recicláveis, com o objetivo 
de aquisição de máquinas e equipamentos utilizados na 
gestão de resíduos sólidos;

II -  atividades destinadas à reciclagem e ao reaproveitamento de 
resíduos sólidos, bem como atividades de inovação e desen-
volvimento relativas ao gerenciamento de resíduos sólidos; e

III -  atendimento a projetos de investimentos em gerenciamen-
to de resíduos sólidos.
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TÍTULO XII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 82.  Para efeitos do inciso I do art. 47 da Lei nº 12.305, 
de 2010, o deslocamento de material do leito de corpos d’água 
por meio de dragagem não se considera lançamento, devendo 
ser objeto de licenciamento ou autorização do órgão ambiental 
competente.

Art. 83.  Quando decretada emergência sanitária, poderá ser 
realizada a queima de resíduos a céu aberto, desde que autori-
zada e acompanhada pelos órgãos competentes do SISNAMA, 
do SNVS e, quando couber, do SUASA.

Art. 84.  O art. 62 do Decreto no 6.514, de 22 de julho de 2008, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 62.  .............. 

IX -  lançar resíduos sólidos ou rejeitos em praias, no mar ou 
quaisquer recursos hídricos;

X -  lançar resíduos sólidos ou rejeitos in natura a céu aberto, 
excetuados os resíduos de mineração;

XI -  queimar resíduos sólidos ou rejeitos a céu aberto ou em 
recipientes, instalações e equipamentos não licenciados 
para a atividade;

XII -  descumprir obrigação prevista no sistema de logística re-
versa implantado nos termos da Lei no 12.305, de 2010, 
consoante as responsabilidades específicas estabelecidas 
para o referido sistema;

XIII -  deixar de segregar resíduos sólidos na forma estabelecida 
para a coleta seletiva, quando a referida coleta for insti-
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tuída pelo titular do serviço público de limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos;

XIV - destinar resíduos sólidos urbanos à recuperação energéti-
ca em desconformidade com o § 1º. do art. 9º. da Lei no 
12.305, de 2010, e respectivo regulamento;

XV - deixar de manter atualizadas e disponíveis ao órgão mu-
nicipal competente e a outras autoridades informações 
completas  sobre a realização das ações do sistema de 
logística reversa sobre sua responsabilidade;

XVI - não manter atualizadas e disponíveis ao órgão municipal 
competente, ao órgão licenciador do SISNAMA e a outras 
autoridades, informações completas sobre a implementa-
ção e a operacionalização do plano de gerenciamento de 
resíduos sólidos sob sua responsabilidade; e

XVII - deixar de atender às regras sobre registro, gerenciamento 
e informação previstos no § 2º. do art. 39 da Lei no 12.305, 
de 2010.

§ 1º.  As multas de que tratam os incisos I a XI deste artigo 
serão aplicadas após laudo de constatação.

§ 2º.  Os consumidores que descumprirem as respectivas 
obrigações previstas nos sistemas de logística reversa e de cole-
ta seletiva estarão sujeitos à penalidade de advertência.

§ 3º.  No caso de reincidência no cometimento da infração 
prevista no § 2º., poderá ser aplicada a penalidade de multa, no 
valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) a R$ 500,00 (quinhentos reais).

§ 4º.  A multa simples a que se refere o § 3º. pode ser con-
vertida em serviços de preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade do meio ambiente.
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§ 5º.  Não estão compreendidas na infração do inciso IX as 
atividades de deslocamento de material do leito de corpos d’água 
por meio de dragagem, devidamente licenciado ou aprovado. 

§ 6º.  As bacias de decantação de resíduos ou rejeitos in-
dustriais ou de mineração, devidamente licenciadas pelo órgão 
competente do SISNAMA, não são consideradas corpos hídricos 
para efeitos do disposto no inciso IX.” (NR)

Art. 85.  O Decreto no 6.514, de 2008, passa a vigorar acrescido 
do seguinte artigo:

“Art. 71-A.  Importar resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem 
como os resíduos sólidos cujas características causem dano ao 
meio ambiente, à saúde pública e animal e à sanidade vegetal, 
ainda que para tratamento, reforma, reuso, reutilização ou recu-
peração:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de reais).” (NR)

Art. 86.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de dezembro de 2010; 189º. da Independência e 
122º. da República.
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3. LEI Nº. 9.795, DE 27 DE ABRIL DE 1999.
Dispõe sobre a educação ambiental, institui a 
Política Nacional de Educação Ambiental e dá 
outras providências.

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congres-
so Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Art. 1º. Entendem-se por educação ambiental os processos por 
meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores so-
ciais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências volta-
das para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do 
povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade.

Art. 2º. A educação ambiental é um componente essencial e 
permanente da educação nacional, devendo estar presente, de 
forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo 
educativo, em caráter formal e não-formal.

Art. 3º. Como parte do processo educativo mais amplo, todos 
têm direito à educação ambiental, incumbindo:

I -  ao Poder Público, nos termos dos arts. 205 e 225 da Cons-
tituição Federal, definir políticas públicas que incorporem a 
dimensão ambiental, promover a educação ambiental em 
todos os níveis de ensino e o engajamento da sociedade na 
conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente;

II -  às instituições educativas, promover a educação ambien-
tal de maneira integrada aos programas educacionais que 
desenvolvem;
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III -  aos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Meio Am-
biente - Sisnama, promover ações de educação ambiental 
integradas aos programas de conservação, recuperação e 
melhoria do meio ambiente;

IV -  aos meios de comunicação de massa, colaborar de ma-
neira ativa e permanente na disseminação de informações 
e práticas educativas sobre meio ambiente e incorporar a 
dimensão ambiental em sua programação;

V -  às empresas, entidades de classe, instituições públicas e 
privadas, promover programas destinados à capacitação 
dos trabalhadores, visando à melhoria e ao controle efetivo 
sobre o ambiente de trabalho, bem como sobre as reper-
cussões do processo produtivo no meio ambiente;

VI -  à sociedade como um todo, manter atenção permanente à 
formação de valores, atitudes e habilidades que propiciem 
a atuação individual e coletiva voltada para a prevenção, a 
identificação e a solução de problemas ambientais.

Art. 4º. São princípios básicos da educação ambiental:

I -  o enfoque humanista, holístico, democrático e participativo;

II -  a concepção do meio ambiente em sua totalidade, conside-
rando a interdependência entre o meio natural, o sócio-eco-
nômico e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade;

III -  o pluralismo de idéias e concepções pedagógicas, na 
perspectiva da inter, multi e transdisciplinaridade;

IV -  a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as prá-
ticas sociais;

V -  a garantia de continuidade e permanência do processo 
educativo;
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VI -  a permanente avaliação crítica do processo educativo;

VII -  a abordagem articulada das questões ambientais locais, 
regionais, nacionais e globais;

VIII -  o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversida-
de individual e cultural.

Art. 5º. São objetivos fundamentais da educação ambiental:

I -  o desenvolvimento de uma compreensão integrada do 
meio ambiente em suas múltiplas e complexas relações, 
envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos, legais, po-
líticos, sociais, econômicos, científicos, culturais e éticos;

II -  a garantia de democratização das informações ambientais;

III -  o estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica 
sobre a problemática ambiental e social;

IV -  o incentivo à participação individual e coletiva, permanente 
e responsável, na preservação do equilíbrio do meio am-
biente, entendendo-se a defesa da qualidade ambiental 
como um valor inseparável do exercício da cidadania;

V -  o estímulo à cooperação entre as diversas regiões do País, 
em níveis micro e macrorregionais, com vistas à construção 
de uma sociedade ambientalmente equilibrada, fundada nos 
princípios da liberdade, igualdade, solidariedade, democra-
cia, justiça social, responsabilidade e sustentabilidade;

VI -  o fomento e o fortalecimento da integração com a ciência 
e a tecnologia;

VII -  o fortalecimento da cidadania, autodeterminação dos po-
vos e solidariedade como fundamentos para o futuro da 
humanidade.
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CAPÍTULO II

DA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Seção I

Disposições Gerais

Art. 6º. É instituída a Política Nacional de Educação Ambiental.

Art. 7º. A Política Nacional de Educação Ambiental envolve em 
sua esfera de ação, além dos órgãos e entidades integrantes do 
Sistema Nacional de Meio Ambiente - Sisnama, instituições edu-
cacionais públicas e privadas dos sistemas de ensino, os órgãos 
públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios, e organizações não-governamentais com atuação em 
educação ambiental.

Art. 8º. As atividades vinculadas à Política Nacional de Educa-
ção Ambiental devem ser desenvolvidas na educação em geral e 
na educação escolar, por meio das seguintes linhas de atuação 
inter-relacionadas:

I - capacitação de recursos humanos;

II - desenvolvimento de estudos, pesquisas e experimentações;

III - produção e divulgação de material educativo;

IV - acompanhamento e avaliação.

§ 1º. Nas atividades vinculadas à Política Nacional de Edu-
cação Ambiental serão respeitados os princípios e objetivos fixa-
dos por esta Lei.

§ 2º. A capacitação de recursos humanos voltar-se-á para:

I -  a incorporação da dimensão ambiental na formação, es-
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pecialização e atualização dos educadores de todos os 
níveis e modalidades de ensino;

II -  a incorporação da dimensão ambiental na formação, espe-
cialização e atualização dos profissionais de todas as áreas;

III -  a preparação de profissionais orientados para as ativida-
des de gestão ambiental;

IV -  a formação, especialização e atualização de profissionais 
na área de meio ambiente;

V -  o atendimento da demanda dos diversos segmentos da 
sociedade no que diz respeito à problemática ambiental.

§ 3º. As ações de estudos, pesquisas e experimentações 
voltar-se-ão para:

I -  o desenvolvimento de instrumentos e metodologias, visan-
do à incorporação da dimensão ambiental, de forma inter-
disciplinar, nos diferentes níveis e modalidades de ensino;

II -  a difusão de conhecimentos, tecnologias e informações 
sobre a questão ambiental;

III -  o desenvolvimento de instrumentos e metodologias, visan-
do à participação dos interessados na formulação e execu-
ção de pesquisas relacionadas à problemática ambiental;

IV -  a busca de alternativas curriculares e metodológicas de 
capacitação na área ambiental;

V -  o apoio a iniciativas e experiências locais e regionais, in-
cluindo a produção de material educativo;

VI -  a montagem de uma rede de banco de dados e imagens, 
para apoio às ações enumeradas nos incisos I a V.
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Seção II

Da Educação Ambiental no Ensino Formal

Art. 9º. Entende-se por educação ambiental na educação esco-
lar a desenvolvida no âmbito dos currículos das instituições de 
ensino públicas e privadas, englobando:

I - educação básica:

a) educação infantil;

b) ensino fundamental e

c) ensino médio;

II - educação superior;

III - educação especial;

IV - educação profissional;

V - educação de jovens e adultos.

Art. 10. A educação ambiental será desenvolvida como uma 
prática educativa integrada, contínua e permanente em todos os 
níveis e modalidades do ensino formal.

§ 1º. A educação ambiental não deve ser implantada como 
disciplina específica no currículo de ensino.

§ 2º. Nos cursos de pós-graduação, extensão e nas áreas 
voltadas ao aspecto metodológico da educação ambiental, quando 
se fizer necessário, é facultada a criação de disciplina específica.

§ 3º. Nos cursos de formação e especialização técnico-
-profissional, em todos os níveis, deve ser incorporado conteúdo 
que trate da ética ambiental das atividades profissionais a serem 
desenvolvidas.
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Art. 11. A dimensão ambiental deve constar dos currículos de 
formação de professores, em todos os níveis e em todas as dis-
ciplinas.

Parágrafo único. Os professores em atividade devem re-
ceber formação complementar em suas áreas de atuação, com o 
propósito de atender adequadamente ao cumprimento dos prin-
cípios e objetivos da Política Nacional de Educação Ambiental.

Art. 12. A autorização e supervisão do funcionamento de insti-
tuições de ensino e de seus cursos, nas redes pública e privada, 
observarão o cumprimento do disposto nos arts. 10 e 11 desta Lei.

Seção III

Da Educação Ambiental Não-Formal

Art. 13. Entendem-se por educação ambiental não-formal as 
ações e práticas educativas voltadas à sensibilização da cole-
tividade sobre as questões ambientais e à sua organização e 
participação na defesa da qualidade do meio ambiente.

Parágrafo único. O Poder Público, em níveis federal, es-
tadual e municipal, incentivará:

I -  a difusão, por intermédio dos meios de comunicação de 
massa, em espaços nobres, de programas e campanhas 
educativas, e de informações acerca de temas relaciona-
dos ao meio ambiente;

II -  a ampla participação da escola, da universidade e de or-
ganizações não-governamentais na formulação e execu-
ção de programas e atividades vinculadas à educação 
ambiental não-formal;

III -  a participação de empresas públicas e privadas no de-
senvolvimento de programas de educação ambiental em 
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parceria com a escola, a universidade e as organizações 
não-governamentais;

IV -  a sensibilização da sociedade para a importância das uni-
dades de conservação;

V -  a sensibilização ambiental das populações tradicionais li-
gadas às unidades de conservação;

VI -  a sensibilização ambiental dos agricultores;

VII -  o ecoturismo.

CAPÍTULO III

DA EXECUÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL 
DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Art. 14. A coordenação da Política Nacional de Educação Am-
biental ficará a cargo de um órgão gestor, na forma definida pela 
regulamentação desta Lei.

Art. 15. São atribuições do órgão gestor:

I -  definição de diretrizes para implementação em âmbito nacional;

II -  articulação, coordenação e supervisão de planos, progra-
mas e projetos na área de educação ambiental, em âmbito 
nacional;

III -  participação na negociação de financiamentos a planos, 
programas e projetos na área de educação ambiental.

Art. 16. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, na esfe-
ra de sua competência e nas áreas de sua jurisdição, definirão 
diretrizes, normas e critérios para a educação ambiental, respei-
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tados os princípios e objetivos da Política Nacional de Educação 
Ambiental.

Art. 17. A eleição de planos e programas, para fins de alocação 
de recursos públicos vinculados à Política Nacional de Educação 
Ambiental, deve ser realizada levando-se em conta os seguintes 
critérios:

I -  conformidade com os princípios, objetivos e diretrizes da 
Política Nacional de Educação Ambiental;

II -  prioridade dos órgãos integrantes do Sisnama e do Siste-
ma Nacional de Educação;

III -  economicidade, medida pela relação entre a magnitude 
dos recursos a alocar e o retorno social propiciado pelo 
plano ou programa proposto.

Parágrafo único. Na eleição a que se refere o caput deste 
artigo, devem ser contemplados, de forma eqüitativa, os planos, 
programas e projetos das diferentes regiões do País.

Art. 18. (VETADO)

Art. 19. Os programas de assistência técnica e financeira rela-
tivos a meio ambiente e educação, em níveis federal, estadual 
e municipal, devem alocar recursos às ações de educação am-
biental.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 
noventa dias de sua publicação, ouvidos o Conselho Nacional 
de Meio Ambiente e o Conselho Nacional de Educação.
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Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de abril de 1999; 178º da Independência e 111º da 
República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Paulo Renato Souza 

José Sarney Filho 
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4. DECRETO Nº. 4.281,  
DE 25 DE JUNHO DE 2002.

Regulamenta a Lei nº. 9.795, de 27 de abril de 
1999, que institui a Política Nacional de Edu-
cação Ambiental, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o 
disposto na Lei nº 9.795,de 27 de abril de 1999, DECRETA:

Art. 1º. A Política Nacional de Educação Ambiental será execu-
tada pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional 
de Meio Ambiente - SISNAMA, pelas instituições educacionais 
públicas e privadas dos sistemas de ensino, pelos órgãos públi-
cos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, envolvendo 
entidades não governamentais, entidades de classe, meios de 
comunicação e demais segmentos da sociedade. 

Art. 2º. Fica criado o Órgão Gestor, nos termos do art. 14 da Lei 
nº 9.795, de 27 de abril de 1999, responsável pela coordenação 
da Política Nacional de Educação Ambiental, que será dirigido 
pelos Ministros de Estado do Meio Ambiente e da Educação.

§ 1º Aos dirigentes caberá indicar seus respectivos repre-
sentantes responsáveis pelas questões de Educação Ambiental 
em cada Ministério.

§ 2º As Secretarias-Executivas dos Ministérios do Meio 
Ambiente e da Educação proverão o suporte técnico e adminis-
trativo necessários ao desempenho das atribuições do Órgão 
Gestor.

§ 3º Cabe aos dirigentes a decisão, direção e coordena-
ção das atividades do Órgão Gestor, consultando, quando ne-
cessário, o Comitê Assessor, na forma do art. 4º deste Decreto.
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Art. 3º. Compete ao Órgão Gestor:

I -  avaliar e intermediar, se for o caso, programas e projetos 
da área de educação ambiental, inclusive supervisionando 
a recepção e emprego dos recursos públicos e privados 
aplicados em atividades dessa área;

II -  observar as deliberações do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente - CONAMA e do Conselho Nacional de Educa-
ção - CNE;

III -  apoiar o processo de implementação e avaliação da Polí-
tica Nacional de Educação Ambiental em todos os níveis, 
delegando competências quando necessário;

IV -  sistematizar e divulgar as diretrizes nacionais definidas, 
garantindo o processo participativo;

V -  estimular e promover parcerias entre instituições públicas 
e privadas, com ou sem fins lucrativos, objetivando o de-
senvolvimento de práticas educativas voltadas à sensibili-
zação da coletividade sobre questões ambientais;

VI -  promover o levantamento de programas e projetos desen-
volvidos na área de Educação Ambiental e o intercâmbio 
de informações;

VII -  indicar critérios e metodologias qualitativas e quantitativas 
para a avaliação de programas e projetos de Educação 
Ambiental;

VIII - estimular o desenvolvimento de instrumentos e metodolo-
gias visando o acompanhamento e avaliação de projetos 
de Educação Ambiental;

IX -  levantar, sistematizar e divulgar as fontes de financiamento 
disponíveis no País e no exterior para a realização de pro-
gramas e projetos de educação ambiental;
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X -  definir critérios considerando, inclusive, indicadores de 
sustentabilidade, para o apoio institucional e alocação de 
recursos a projetos da área não formal;

XI -  assegurar que sejam contemplados como objetivos do 
acompanhamento e avaliação das iniciativas em Educa-
ção Ambiental: 

a) a orientação e consolidação de projetos; 

b) o incentivo e multiplicação dos projetos bem sucedidos; 
e, c) a compatibilização com os objetivos da Política 
Nacional de Educação Ambiental.

Art. 4º. Fica criado Comitê Assessor com o objetivo de assesso-
rar o Órgão Gestor, integrado por um representante dos seguin-
tes órgãos, entidades ou setores:

I -  setor educacional-ambiental, indicado pelas Comissões 
Estaduais Interinstitucionais de Educação Ambiental;

II -  setor produtivo patronal, indicado pelas Confederações 
Nacionais da Indústria, do Comércio e da Agricultura, ga-
rantida a alternância;

III -  setor produtivo laboral, indicado pelas Centrais Sindicais, 
garantida a alternância;

IV -  Organizações Não-Governamentais que desenvolvam 
ações em Educação Ambiental , indicado pela Associação 
Brasileira de Organizações não Governamentais - ABONG;

V -  Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB;

VI -  municípios, indicado pela Associação Nacional dos Muni-
cípios e Meio Ambiente - ANAMMA;

VII -  Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência - SBPC;
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VIII -  Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, indica-
do pela Câmara Técnica de Educação Ambiental, excluin-
do-se os já representados neste Comitê;

IX -  Conselho Nacional de Educação - CNE;

X -  União dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME;

XI -  Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Natu-
rais Renováveis - IBAMA;

XII -  da Associação Brasileira de Imprensa - ABI;

XIII -  da Associação Brasileira de Entidades Estaduais de Esta-
do de Meio Ambiente - ABEMA.

§ 1º A participação dos representantes no Comitê Asses-
sor não enseja qualquer tipo de remuneração, sendo considera-
da serviço de relevante interesse público. 

§ 2º O Órgão Gestor poderá solicitar assessoria de ór-
gãos, instituições e pessoas de notório saber, na área de sua 
competência, em assuntos que necessitem de conhecimento 
específico.

Art. 5º. Na inclusão da Educação Ambiental em todos os níveis 
e modalidades de ensino, recomendam-se como referência os 
Parâmetros e as Diretrizes Curriculares Nacionais, observando-se:

I -  a integração da educação ambiental às disciplinas de 
modo transversal, contínuo e permanente; e 

II -  a adequação dos programas já vigentes de formação con-
tinuada de educadores.

Art. 6º. Para o cumprimento do estabelecido neste Decreto, de-
verão ser criados, mantidos e implementados, sem prejuízo de 
outras ações, programas de educação ambiental integrados:
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I -  a todos os níveis e modalidades de ensino;

II -  às atividades de conservação da biodiversidade, de zonea-
mento ambiental, de licenciamento e revisão de atividades 
efetivas ou potencialmente poluidoras, de gerenciamento 
de resíduos, de gerenciamento costeiro, de gestão de re-
cursos hídricos, de ordenamento de recursos pesqueiros, 
de manejo sustentável de recursos ambientais, de ecotu-
rismo e melhoria de qualidade ambiental;

III -  às políticas públicas, econômicas, sociais e culturais, de 
ciência e tecnologia de comunicação, de transporte, de sa-
neamento e de saúde;

IV -  aos processos de capacitação de profissionais promovi-
dos por empresas, entidades de classe, instituições públi-
cas e privadas;

V -  a projetos financiados com recursos públicos; e

VI -  ao cumprimento da Agenda 21.

§ 1º. Cabe ao Poder Público estabelecer mecanismos de 
incentivo à aplicação de recursos privados em projetos de Edu-
cação Ambiental.

§ 2º. O Órgão Gestor estimulará os Fundos de Meio Am-
biente e de Educação, nos níveis Federal, Estadual e Municipal a 
alocarem recursos para o desenvolvimento de projetos de Edu-
cação Ambiental.

Art. 7º. O Ministério do Meio Ambiente, o Ministério da Educa-
ção e seus órgãos vinculados, na elaboração dos seus respec-
tivos orçamentos deverão consignar recursos para a realização 
das atividades e para o cumprimento dos objetivos da Política 
Nacional de Educação Ambiental.
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Art. 8º. A definição de diretrizes para implementação da Política 
Nacional de Educação Ambiental em âmbito nacional, conforme 
a atribuição do Órgão Gestor definida na Lei, deverá ocorrer no 
prazo de oito meses após a publicação deste Decreto, ouvidos o 
Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA e o Conselho 
Nacional de Educação - CNE.

Art. 9º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 25 de junho de 2002, 181º da Independência e 114º da 
República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO, Presidente da República

Paulo Renato de Souza, Ministro da Educação

José Carlos Carvalho, Ministro do Meio Ambiente
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5. DECRETO Nº 5.940,  
DE 25 DE OUTUBRO DE 2006.

Institui a separação dos resíduos recicláveis 
descartados pelos órgãos e entidades da ad-
ministração pública federal direta e indireta, na 
fonte geradora, e a sua destinação às associa-
ções e cooperativas dos catadores de mate-
riais recicláveis, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1º. A separação dos resíduos recicláveis descartados pelos 
órgãos e entidades da administração pública federal direta e in-
direta, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e 
cooperativas dos catadores de materiais recicláveis são regula-
das pelas disposições deste Decreto. 

Art. 2º. Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

I -  coleta seletiva solidária: coleta dos resíduos recicláveis 
descartados, separados na fonte geradora, para destina-
ção às associações e cooperativas de catadores de mate-
riais recicláveis; e

II -  resíduos recicláveis descartados: materiais passíveis de re-
torno ao seu ciclo produtivo, rejeitados pelos órgãos e enti-
dades da administração pública federal direita e indireta. 

Art. 3º. Estarão habilitadas a coletar os resíduos recicláveis 
descartados pelos órgãos e entidades da administração públi-
ca federal direita e indireta as associações e cooperativas de 
catadores de materiais recicláveis que atenderem aos seguintes 
requisitos:



122 LEGISLAÇÃO AMBIENTAL BÁSICA

I -  estejam formal e exclusivamente constituídas por catado-
res de materiais recicláveis que tenham a catação como 
única fonte de renda;

II -  não possuam fins lucrativos;

III -  possuam infra-estrutura para realizar a triagem e a classifi-
cação dos resíduos recicláveis descartados; e

IV -  apresentem o sistema de rateio entre os associados e co-
operados. 

Parágrafo único. A comprovação dos incisos I e II será 
feita mediante a apresentação do estatuto ou contrato social e 
dos incisos III e IV, por meio de declaração das respectivas asso-
ciações e cooperativas. 

Art. 4º. As associações e cooperativas habilitadas poderão firmar 
acordo, perante a Comissão para a Coleta Seletiva Solidária, a que se 
refere ao art. 5º., para partilha dos resíduos recicláveis descartados. 

§ 1º. Caso não haja consenso, a Comissão para a Coleta 
Seletiva Solidária realizará sorteio, em sessão pública, entre as 
respectivas associações e cooperativas devidamente habilita-
das, que firmarão termo de compromisso com o órgão ou enti-
dade, com o qual foi realizado o sorteio, para efetuar a coleta dos 
resíduos recicláveis descartados regularmente. 

§ 2º. Na hipótese do § 1º., deverão ser sorteadas até qua-
tro associações ou cooperativas, sendo que cada uma realizará 
a coleta, nos termos definidos neste Decreto, por um período 
consecutivo de seis meses, quando outra associação ou coope-
rativa assumirá a responsabilidade, seguida a ordem do sorteio. 

§ 3º. Concluído o prazo de seis meses do termo de com-
promisso da última associação ou cooperativa sorteada, um 
novo processo de habilitação será aberto. 
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Art. 5º. Será constituída uma Comissão para a Coleta Seletiva 
Solidária, no âmbito de cada órgão e entidade da administração 
pública federal direita e indireta, no prazo de noventa dias, a con-
tar da publicação deste Decreto. 

§ 1º. A Comissão para a Coleta Seletiva Solidária será 
composta por, no mínimo, três servidores designados pelos res-
pectivos titulares de órgãos e entidades públicas.

§ 2º. A Comissão para a Coleta Seletiva Solidária deverá 
implantar e supervisionar a separação dos resíduos recicláveis 
descartados, na fonte geradora, bem como a sua destinação 
para as associações e cooperativas de catadores de materiais 
recicláveis, conforme dispõe este Decreto. 

§ 3º. A Comissão para a Coleta Seletiva Solidária de cada 
órgão ou entidade da administração pública federal direita e indi-
reta apresentará, semestralmente, ao Comitê Interministerial da 
Inclusão Social de Catadores de Lixo, criado pelo Decreto de 
11 de setembro de 2003, avaliação do processo de separação 
dos resíduos recicláveis descartados, na fonte geradora, e a sua 
destinação às associações e cooperativas dos catadores de ma-
teriais recicláveis. 

Art. 6º. Os órgãos e entidades da administração pública federal 
direta e indireta deverão implantar, no prazo de cento e oitenta 
dias, a contar da publicação deste Decreto, a separação dos 
resíduos recicláveis descartados, na fonte geradora, destinando-
-os para a coleta seletiva solidária, devendo adotar as medidas 
necessárias ao cumprimento do disposto neste Decreto. 

Parágrafo único. Deverão ser implementadas ações de 
publicidade de utilidade pública, que assegurem a lisura e igual-
dade de participação das associações e cooperativas de cata-
dores de materiais recicláveis no processo de habilitação. 
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Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 25 de outubro de 2006; 185º. da Independência e 118º. 
da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Patrus Ananias
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6. LEI Nº 11.445, DE 5 DE JANEIRO DE 2007.
Estabelece diretrizes nacionais para o sane-
amento básico; altera as Leis nº.s 6.766, de 
19 de dezembro de 1979, 8.036, de 11 de 
maio de 1990, 8.666, de 21 de junho de 1993, 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995; revoga a 
Lei nº. 6.528, de 11 de maio de 1978; e dá 
outras providências.

O  PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º.  Esta Lei estabelece as diretrizes nacionais para o sane-
amento básico e para a política federal de saneamento básico.

Art. 2º.  Os serviços públicos de saneamento básico serão pres-
tados com base nos seguintes princípios fundamentais:

I -  universalização do acesso;

II -  integralidade, compreendida como o conjunto de todas as 
atividades e componentes de cada um dos diversos ser-
viços de saneamento básico, propiciando à população o 
acesso na conformidade de suas necessidades e maximi-
zando a eficácia das ações e resultados;

III -  abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza ur-
bana e manejo dos resíduos sólidos realizados de formas 
adequadas à saúde pública e à proteção do meio ambiente;

IV -  disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços 
de drenagem e de manejo das águas pluviais adequados 
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à saúde pública e à segurança da vida e do patrimônio 
público e privado;

V -  adoção de métodos, técnicas e processos que conside-
rem as peculiaridades locais e regionais;

VI -  articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e 
regional, de habitação, de combate à pobreza e de sua er-
radicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde 
e outras de relevante interesse social voltadas para a me-
lhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento 
básico seja fator determinante;

VII -  eficiência e sustentabilidade econômica;

VIII - utilização de tecnologias apropriadas, considerando a ca-
pacidade de pagamento dos usuários e a adoção de solu-
ções graduais e progressivas;

IX -  transparência das ações, baseada em sistemas de infor-
mações e processos decisórios institucionalizados;

X -  controle social;

XI -  segurança, qualidade e regularidade;

XII -  integração das infra-estruturas e serviços com a gestão efi-
ciente dos recursos hídricos.

Art. 3º.  Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I -  saneamento básico: conjunto de serviços, infra-estruturas 
e instalações operacionais de:

a) abastecimento de água potável: constituído pelas ativida-
des, infra-estruturas e instalações necessárias ao abaste-
cimento público de água potável, desde a captação até as 
ligações prediais e respectivos instrumentos de medição;
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b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, 
infra-estruturas e instalações operacionais de coleta, 
transporte, tratamento e disposição final adequados 
dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até 
o seu lançamento final no meio ambiente;

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjun-
to de atividades, infra-estruturas e instalações opera-
cionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e 
destino final do lixo doméstico e do lixo originário da 
varrição e limpeza de logradouros e vias públicas;

d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: con-
junto de atividades, infra-estruturas e instalações ope-
racionais de drenagem urbana de águas pluviais, de 
transporte, detenção ou retenção para o amortecimento 
de vazões de cheias, tratamento e disposição final das 
águas pluviais drenadas nas áreas urbanas;

II -  gestão associada: associação voluntária de entes federa-
dos, por convênio de cooperação ou consórcio público, 
conforme disposto no art. 241 da Constituição Federal;

III -  universalização: ampliação progressiva do acesso de to-
dos os domicílios ocupados ao saneamento básico;

IV -  controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos 
que garantem à sociedade informações, representações 
técnicas e participações nos processos de formulação de 
políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos 
serviços públicos de saneamento básico;

V -  (VETADO);

VI -  prestação regionalizada: aquela em que um único presta-
dor atende a 2 (dois) ou mais titulares;
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VII -  subsídios: instrumento econômico de política social para 
garantir a universalização do acesso ao saneamento bási-
co, especialmente para populações e localidades de baixa 
renda;

VIII -  localidade de pequeno porte: vilas, aglomerados rurais, 
povoados, núcleos, lugarejos e aldeias, assim definidos 
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca - IBGE.

§ 1º.  (VETADO)./ § 2º.  (VETADO). / § 3º.  (VETADO).

Art. 4º.  Os recursos hídricos não integram os serviços públicos 
de saneamento básico.

Parágrafo único.  A utilização de recursos hídricos na 
prestação de serviços públicos de saneamento básico, inclusive 
para disposição ou diluição de esgotos e outros resíduos líqui-
dos, é sujeita a outorga de direito de uso, nos termos da Lei 
no 9.433, de 8 de janeiro de 1997, de seus regulamentos e das 
legislações estaduais.

Art. 5º.  Não constitui serviço público a ação de saneamento 
executada por meio de soluções individuais, desde que o usuá-
rio não dependa de terceiros para operar os serviços, bem como 
as ações e serviços de saneamento básico de responsabilidade 
privada, incluindo o manejo de resíduos de responsabilidade do 
gerador.

Art. 6º.  O lixo originário de atividades comerciais, industriais e 
de serviços cuja responsabilidade pelo manejo não seja atribuí-
da ao gerador pode, por decisão do poder público, ser conside-
rado resíduo sólido urbano.

Art. 7º.  Para os efeitos desta Lei, o serviço público de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos é composto 
pelas seguintes atividades:
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I -  de coleta, transbordo e transporte dos resíduos relaciona-
dos na alínea c do inciso I do caput do art. 3º. desta Lei;

II -  de triagem para fins de reúso ou reciclagem, de tratamen-
to, inclusive por compostagem, e de disposição final dos 
resíduos relacionados na alínea c do inciso I do caput do 
art. 3º. desta Lei;

III -  de varrição, capina e poda de árvores em vias e logradou-
ros públicos e outros eventuais serviços pertinentes à lim-
peza pública urbana.

CAPÍTULO II

DO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE

Art. 8º.  Os titulares dos serviços públicos de saneamento bási-
co poderão delegar a organização, a regulação, a fiscalização e 
a prestação desses serviços, nos termos do art. 241 da Consti-
tuição Federal e da Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005.

Art. 9º.  O titular dos serviços formulará a respectiva política pú-
blica de saneamento básico, devendo, para tanto:

I -  elaborar os planos de saneamento básico, nos termos 
desta Lei;

II -  prestar diretamente ou autorizar a delegação dos serviços 
e definir o ente responsável pela sua regulação e fiscaliza-
ção, bem como os procedimentos de sua atuação;

III -  adotar parâmetros para a garantia do atendimento essen-
cial à saúde pública, inclusive quanto ao volume mínimo 
per capita de água para abastecimento público, observa-
das as normas nacionais relativas à potabilidade da água;
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IV -  fixar os direitos e os deveres dos usuários;

V -  estabelecer mecanismos de controle social, nos termos do 
inciso IV do caput do art. 3º. desta Lei;

VI -  estabelecer sistema de informações sobre os serviços, ar-
ticulado com o Sistema Nacional de Informações em Sane-
amento;

VII -  intervir e retomar a operação dos serviços delegados, por 
indicação da entidade reguladora, nos casos e condições 
previstos em lei e nos documentos contratuais.

Art. 10.  A prestação de serviços públicos de saneamento bá-
sico por entidade que não integre a administração do titular de-
pende da celebração de contrato, sendo vedada a sua disciplina 
mediante convênios, termos de parceria ou outros instrumentos 
de natureza precária.

§ 1º.  Excetuam-se do disposto no caput deste artigo:

I -  os serviços públicos de saneamento básico cuja prestação 
o poder público, nos termos de lei, autorizar para usuários 
organizados em cooperativas ou associações, desde que 
se limitem a:

a) determinado condomínio;

b) localidade de pequeno porte, predominantemente ocu-
pada por população de baixa renda, onde outras for-
mas de prestação apresentem custos de operação e 
manutenção incompatíveis com a capacidade de paga-
mento dos usuários;

II -  os convênios e outros atos de delegação celebrados até o 
dia 6 de abril de 2005.

§ 2º.  A autorização prevista no inciso I do § 1º. deste ar-
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tigo deverá prever a obrigação de transferir ao titular os bens 
vinculados aos serviços por meio de termo específico, com os 
respectivos cadastros técnicos.

Art. 11.  São condições de validade dos contratos que tenham 
por objeto a prestação de serviços públicos de saneamento bá-
sico:

I -  a existência de plano de saneamento básico; 

II -  a existência de estudo comprovando a viabilidade técnica 
e econômico-financeira da prestação universal e integral 
dos serviços, nos termos do respectivo plano de sanea-
mento básico;

III -  a existência de normas de regulação que prevejam os meios 
para o cumprimento das diretrizes desta Lei, incluindo a de-
signação da entidade de regulação e de fiscalização;

IV -  a realização prévia de audiência e de consulta públicas so-
bre o edital de licitação, no caso de concessão, e sobre a 
minuta do contrato.

§ 1º.  Os planos de investimentos e os projetos relativos 
ao contrato deverão ser compatíveis com o respectivo plano de 
saneamento básico.

§ 2º.  Nos casos de serviços prestados mediante contratos 
de concessão ou de programa, as normas previstas no inciso III 
do caput deste artigo deverão prever:

I -  a autorização para a contratação dos serviços, indicando 
os respectivos prazos e a área a ser atendida;

II -  a inclusão, no contrato, das metas progressivas e graduais 
de expansão dos serviços, de qualidade, de eficiência e 
de uso racional da água, da energia e de outros recursos 
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naturais, em conformidade com os serviços a serem pres-
tados;

III -  as prioridades de ação, compatíveis com as metas estabe-
lecidas;

IV -  as condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico-
-financeiro da prestação dos serviços, em regime de efici-
ência, incluindo:

a) o sistema de cobrança e a composição de taxas e tarifas;

b) a sistemática de reajustes e de revisões de taxas e tarifas;

c) a política de subsídios;

V -  mecanismos de controle social nas atividades de planeja-
mento, regulação e fiscalização dos serviços;

VI -  as hipóteses de intervenção e de retomada dos serviços.

§ 3º.  Os contratos não poderão conter cláusulas que pre-
judiquem as atividades de regulação e de fiscalização ou o aces-
so às informações sobre os serviços contratados.

§ 4º.  Na prestação regionalizada, o disposto nos incisos I 
a IV do caput e nos §§ 1º. e 2º. deste artigo poderá se referir ao 
conjunto de municípios por ela abrangidos.

Art. 12.  Nos serviços públicos de saneamento básico em que 
mais de um prestador execute atividade interdependente com 
outra, a relação entre elas deverá ser regulada por contrato e 
haverá entidade única encarregada das funções de regulação e 
de fiscalização.

§ 1º.  A entidade de regulação definirá, pelo menos:

I -  as normas técnicas relativas à qualidade, quantidade e re-
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gularidade dos serviços prestados aos usuários e entre os 
diferentes prestadores envolvidos;

II -  as normas econômicas e financeiras relativas às tarifas, 
aos subsídios e aos pagamentos por serviços prestados 
aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos;

III -  a garantia de pagamento de serviços prestados entre os 
diferentes prestadores dos serviços;

IV -  os mecanismos de pagamento de diferenças relativas a 
inadimplemento dos usuários, perdas comerciais e físicas 
e outros créditos devidos, quando for o caso;

V -  o sistema contábil específico para os prestadores que 
atuem em mais de um Município.

§ 2º.  O contrato a ser celebrado entre os prestadores de 
serviços a que se refere o caput deste artigo deverá conter cláu-
sulas que estabeleçam pelo menos:

I - as atividades ou insumos contratados;

II -  as condições e garantias recíprocas de fornecimento e de 
acesso às atividades ou insumos;

III -  o prazo de vigência, compatível com as necessidades de 
amortização de investimentos, e as hipóteses de sua pror-
rogação;

IV -  os procedimentos para a implantação, ampliação, melho-
ria e gestão operacional das atividades;

V -  as regras para a fixação, o reajuste e a revisão das taxas, 
tarifas e outros preços públicos aplicáveis ao contrato;

VI -  as condições e garantias de pagamento;
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VII -  os direitos e deveres sub-rogados ou os que autorizam a 
sub-rogação;

VIII -  as hipóteses de extinção, inadmitida a alteração e a resci-
são administrativas unilaterais;

IX -  as penalidades a que estão sujeitas as partes em caso de 
inadimplemento;

X -  a designação do órgão ou entidade responsável pela regu-
lação e fiscalização das atividades ou insumos contratados.

§ 3º.  Inclui-se entre as garantias previstas no inciso VI do 
§ 2º. deste artigo a obrigação do contratante de destacar, nos 
documentos de cobrança aos usuários, o valor da remuneração 
dos serviços prestados pelo contratado e de realizar a respectiva 
arrecadação e entrega dos valores arrecadados.

§ 4º.  No caso de execução mediante concessão de ati-
vidades interdependentes a que se refere o caput deste artigo, 
deverão constar do correspondente edital de licitação as regras 
e os valores das tarifas e outros preços públicos a serem pagos 
aos demais prestadores, bem como a obrigação e a forma de 
pagamento.

Art. 13.  Os entes da Federação, isoladamente ou reunidos em 
consórcios públicos, poderão instituir fundos, aos quais poderão 
ser destinadas, entre outros recursos, parcelas das receitas dos 
serviços, com a finalidade de custear, na conformidade do dis-
posto nos respectivos planos de saneamento básico, a universa-
lização dos serviços públicos de saneamento básico.

Parágrafo único.  Os recursos dos fundos a que se refere 
o caput deste artigo poderão ser utilizados como fontes ou ga-
rantias em operações de crédito para financiamento dos investi-
mentos necessários à universalização dos serviços públicos de 
saneamento básico.
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CAPÍTULO III

DA PRESTAÇÃO REGIONALIZADA DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO

Art. 14.  A prestação regionalizada de serviços públicos de sa-
neamento básico é caracterizada por:

I -  um único prestador do serviço para vários Municípios, con-
tíguos ou não;

II -  uniformidade de fiscalização e regulação dos serviços, in-
clusive de sua remuneração;

III -  compatibilidade de planejamento.

Art. 15.  Na prestação regionalizada de serviços públicos de 
saneamento básico, as atividades de regulação e fiscalização 
poderão ser exercidas:

I -  por órgão ou entidade de ente da Federação a que o titular 
tenha delegado o exercício dessas competências por meio 
de convênio de cooperação entre entes da Federação, 
obedecido o disposto no art. 241 da Constituição Federal; 

II -  por consórcio público de direito público integrado pelos 
titulares dos serviços.

Parágrafo único.  No exercício das atividades de planeja-
mento dos serviços a que se refere o caput deste artigo, o titular 
poderá receber cooperação técnica do respectivo Estado e ba-
sear-se em estudos fornecidos pelos prestadores.

Art. 16.  A prestação regionalizada de serviços públicos de sa-
neamento básico poderá ser realizada por:

I -  órgão, autarquia, fundação de direito público, consórcio 
público, empresa pública ou sociedade de economia mis-
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ta estadual, do Distrito Federal, ou municipal, na forma da 
legislação;

II -  empresa a que se tenham concedido os serviços.

Art. 17.  O serviço regionalizado de saneamento básico poderá 
obedecer a plano de saneamento básico elaborado para o con-
junto de Municípios atendidos.

Art. 18.  Os prestadores que atuem em mais de um Município ou 
que prestem serviços públicos de saneamento básico diferentes 
em um mesmo Município manterão sistema contábil que permita 
registrar e demonstrar, separadamente, os custos e as receitas 
de cada serviço em cada um dos Municípios atendidos e, se for 
o caso, no Distrito Federal. 

Parágrafo único.  A entidade de regulação deverá instituir 
regras e critérios de estruturação de sistema contábil e do res-
pectivo plano de contas, de modo a garantir que a apropriação e 
a distribuição de custos dos serviços estejam em conformidade 
com as diretrizes estabelecidas nesta Lei.

CAPÍTULO IV

DO PLANEJAMENTO

Art. 19.  A prestação de serviços públicos de saneamento bási-
co observará plano, que poderá ser específico para cada servi-
ço, o qual abrangerá, no mínimo:

I -  diagnóstico da situação e de seus impactos nas condi-
ções de vida, utilizando sistema de indicadores sanitários, 
epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos e apon-
tando as causas das deficiências detectadas;
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II -  objetivos e metas de curto, médio e longo prazos para a 
universalização, admitidas soluções graduais e progressi-
vas, observando a compatibilidade com os demais planos 
setoriais;

III -  programas, projetos e ações necessárias para atingir os ob-
jetivos e as metas, de modo compatível com os respectivos 
planos plurianuais e com outros planos governamentais cor-
relatos, identificando possíveis fontes de financiamento;

IV -  ações para emergências e contingências;

V -  mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemáti-
ca da eficiência e eficácia das ações programadas.

§ 1º.  Os planos de saneamento básico serão editados 
pelos titulares, podendo ser elaborados com base em estudos 
fornecidos pelos prestadores de cada serviço.

§ 2º.  A consolidação e compatibilização dos planos especí-
ficos de cada serviço serão efetuadas pelos respectivos titulares.

§ 3º.  Os planos de saneamento básico deverão ser com-
patíveis com os planos das bacias hidrográficas em que estive-
rem inseridos.

§ 4º.  Os planos de saneamento básico serão revistos pe-
riodicamente, em prazo não superior a 4 (quatro) anos, anterior-
mente à elaboração do Plano Plurianual.

§ 5º.  Será assegurada ampla divulgação das propostas dos 
planos de saneamento básico e dos estudos que as fundamentem, 
inclusive com a realização de audiências ou consultas públicas.

§ 6º.  A delegação de serviço de saneamento básico não 
dispensa o cumprimento pelo prestador do respectivo plano de 
saneamento básico em vigor à época da delegação.
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§ 7º.  Quando envolverem serviços regionalizados, os pla-
nos de saneamento básico devem ser editados em conformida-
de com o estabelecido no art. 14 desta Lei.

§ 8º.  Exceto quando regional, o plano de saneamento bá-
sico deverá englobar integralmente o território do ente da Fede-
ração que o elaborou.

Art. 20.  (VETADO). 

Parágrafo único.  Incumbe à entidade reguladora e fisca-
lizadora dos serviços a verificação do cumprimento dos planos 
de saneamento por parte dos prestadores de serviços, na forma 
das disposições legais, regulamentares e contratuais.

CAPÍTULO V

DA REGULAÇÃO

Art. 21.  O exercício da função de regulação atenderá aos se-
guintes princípios:

I -  independência decisória, incluindo autonomia administrati-
va, orçamentária e financeira da entidade reguladora;

II -  transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das 
decisões. 

Art. 22.  São objetivos da regulação:

I -  estabelecer padrões e normas para a adequada prestação 
dos serviços e para a satisfação dos usuários;

II -  garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas;

III -  prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressal-
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vada a competência dos órgãos integrantes do sistema 
nacional de defesa da concorrência;

IV -  definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômi-
co e financeiro dos contratos como a modicidade tarifária, 
mediante mecanismos que induzam a eficiência e eficácia 
dos serviços e que permitam a apropriação social dos ga-
nhos de produtividade.

Art. 23.  A entidade reguladora editará normas relativas às di-
mensões técnica, econômica e social de prestação dos serviços, 
que abrangerão, pelo menos, os seguintes aspectos:

I -  padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços;

II -  requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas;

III -  as metas progressivas de expansão e de qualidade dos 
serviços e os respectivos prazos;

IV -  regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os procedi-
mentos e prazos de sua fixação, reajuste e revisão;

V -  medição, faturamento e cobrança de serviços;

VI -  monitoramento dos custos;

VII -  avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados;

VIII - plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e 
certificação;

IX -  subsídios tarifários e não tarifários;

X -  padrões de atendimento ao público e mecanismos de par-
ticipação e informação;

XI - medidas de contingências e de emergências, inclusive ra-
cionamento;
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XII – (VETADO).

§ 1º.  A regulação de serviços públicos de saneamento 
básico poderá ser delegada pelos titulares a qualquer entidade 
reguladora constituída dentro dos limites do respectivo Estado, 
explicitando, no ato de delegação da regulação, a forma de atu-
ação e a abrangência das atividades a serem desempenhadas 
pelas partes envolvidas.

§ 2º.  As normas a que se refere o caput deste artigo fi-
xarão prazo para os prestadores de serviços comunicarem aos 
usuários as providências adotadas em face de queixas ou de 
reclamações relativas aos serviços.

§ 3º.  As entidades fiscalizadoras deverão receber e se ma-
nifestar conclusivamente sobre as reclamações que, a juízo do 
interessado, não tenham sido suficientemente atendidas pelos 
prestadores dos serviços.

Art. 24.  Em caso de gestão associada ou prestação regionaliza-
da dos serviços, os titulares poderão adotar os mesmos critérios 
econômicos, sociais e técnicos da regulação em toda a área de 
abrangência da associação ou da prestação.

Art. 25.  Os prestadores de serviços públicos de saneamento 
básico deverão fornecer à entidade reguladora todos os dados 
e informações necessários para o desempenho de suas ativida-
des, na forma das normas legais, regulamentares e contratuais.

§ 1º.  Incluem-se entre os dados e informações a que se 
refere o caput deste artigo aquelas produzidas por empresas ou 
profissionais contratados para executar serviços ou fornecer ma-
teriais e equipamentos específicos.

§ 2º.  Compreendem-se nas atividades de regulação dos 
serviços de saneamento básico a interpretação e a fixação de 
critérios para a fiel execução dos contratos, dos serviços e para 
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a correta administração de subsídios.

Art. 26.  Deverá ser assegurado publicidade aos relatórios, es-
tudos, decisões e instrumentos equivalentes que se refiram à re-
gulação ou à fiscalização dos serviços, bem como aos direitos e 
deveres dos usuários e prestadores, a eles podendo ter acesso 
qualquer do povo, independentemente da existência de interes-
se direto.

§ 1º.  Excluem-se do disposto no caput deste artigo os do-
cumentos considerados sigilosos em razão de interesse público 
relevante, mediante prévia e motivada decisão.

§ 2º.  A publicidade a que se refere o caput deste artigo 
deverá se efetivar, preferencialmente, por meio de sítio mantido 
na rede mundial de computadores - internet.

Art. 27.  É assegurado aos usuários de serviços públicos de sa-
neamento básico, na forma das normas legais, regulamentares 
e contratuais:

I -  amplo acesso a informações sobre os serviços prestados;

II -  prévio conhecimento dos seus direitos e deveres e das pe-
nalidades a que podem estar sujeitos;

III -  acesso a manual de prestação do serviço e de atendimen-
to ao usuário, elaborado pelo prestador e aprovado pela 
respectiva entidade de regulação;

IV -  acesso a relatório periódico sobre a qualidade da presta-
ção dos serviços.

Art. 28.  (VETADO).
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CAPÍTULO VI

DOS ASPECTOS ECONÔMICOS E SOCIAIS

Art. 29.  Os serviços públicos de saneamento básico terão a 
sustentabilidade econômico-financeira assegurada, sempre que 
possível, mediante remuneração pela cobrança dos serviços:

I -  de abastecimento de água e esgotamento sanitário: prefe-
rencialmente na forma de tarifas e outros preços públicos, 
que poderão ser estabelecidos para cada um dos serviços 
ou para ambos conjuntamente;

II -  de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos: 
taxas ou tarifas e outros preços públicos, em conformidade 
com o regime de prestação do serviço ou de suas atividades;

III -  de manejo de águas pluviais urbanas: na forma de tribu-
tos, inclusive taxas, em conformidade com o regime de 
prestação do serviço ou de suas atividades.

§ 1º.  Observado o disposto nos incisos I a III do caput 
deste artigo, a instituição das tarifas, preços públicos e taxas 
para os serviços de saneamento básico observará as seguintes 
diretrizes:

I -  prioridade para atendimento das funções essenciais rela-
cionadas à saúde pública;

II -  ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa 
renda aos serviços;

III -  geração dos recursos necessários para realização dos in-
vestimentos, objetivando o cumprimento das metas e ob-
jetivos do serviço;

IV -  inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos;
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V -  recuperação dos custos incorridos na prestação do servi-
ço, em regime de eficiência;

VI -  remuneração adequada do capital investido pelos presta-
dores dos serviços;

VII -  estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, 
compatíveis com os níveis exigidos de qualidade, continui-
dade e segurança na prestação dos serviços;

VIII - incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços. 

§ 2º.  Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tari-
fários para os usuários e localidades que não tenham capacida-
de de pagamento ou escala econômica suficiente para cobrir o 
custo integral dos serviços.

Art. 30.  Observado o disposto no art. 29 desta Lei, a estrutura de 
remuneração e cobrança dos serviços públicos de saneamento 
básico poderá levar em consideração os seguintes fatores:

I -  categorias de usuários, distribuídas por faixas ou quantida-
des crescentes de utilização ou de consumo;

II -  padrões de uso ou de qualidade requeridos;

III -  quantidade mínima de consumo ou de utilização do ser-
viço, visando à garantia de objetivos sociais, como a pre-
servação da saúde pública, o adequado atendimento dos 
usuários de menor renda e a proteção do meio ambiente;

IV -  custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço 
em quantidade e qualidade adequadas;

V -  ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, 
em períodos distintos; e

VI -  capacidade de pagamento dos consumidores.
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Art. 31.  Os subsídios necessários ao atendimento de usuários e 
localidades de baixa renda serão, dependendo das característi-
cas dos beneficiários e da origem dos recursos:

I -  diretos, quando destinados a usuários determinados, ou 
indiretos, quando destinados ao prestador dos serviços;

II -  tarifários, quando integrarem a estrutura tarifária, ou fiscais, 
quando decorrerem da alocação de recursos orçamentá-
rios, inclusive por meio de subvenções; 

III -  internos a cada titular ou entre localidades, nas hipóteses 
de gestão associada e de prestação regional.

Art. 32.  (VETADO)./ Art. 33.  (VETADO)./ Art. 34.  (VETADO).

Art. 35.  As taxas ou tarifas decorrentes da prestação de servi-
ço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos 
urbanos devem levar em conta a adequada destinação dos resí-
duos coletados e poderão considerar:

I -  o nível de renda da população da área atendida;

II -  as características dos lotes urbanos e as áreas que podem 
ser neles edificadas;

III -  o peso ou o volume médio coletado por habitante ou por domicílio.

Art. 36.  A cobrança pela prestação do serviço público de dre-
nagem e manejo de águas pluviais urbanas deve levar em conta, 
em cada lote urbano, os percentuais de impermeabilização e a 
existência de dispositivos de amortecimento ou de retenção de 
água de chuva, bem como poderá considerar:

I -  o nível de renda da população da área atendida;

II -  as características dos lotes urbanos e as áreas que podem 
ser neles edificadas.
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Art. 37.  Os reajustes de tarifas de serviços públicos de sanea-
mento básico serão realizados observando-se o intervalo mínimo 
de 12 (doze) meses, de acordo com as normas legais, regula-
mentares e contratuais.

Art. 38.  As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação das 
condições da prestação dos serviços e das tarifas praticadas e 
poderão ser:

I -  periódicas, objetivando a distribuição dos ganhos de pro-
dutividade com os usuários e a reavaliação das condições 
de mercado;

II -  extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de fatos 
não previstos no contrato, fora do controle do prestador 
dos serviços, que alterem o seu equilíbrio econômico-fi-
nanceiro.

§ 1º.  As revisões tarifárias terão suas pautas definidas pe-
las respectivas entidades reguladoras, ouvidos os titulares, os 
usuários e os prestadores dos serviços.

§ 2º.  Poderão ser estabelecidos mecanismos tarifários de 
indução à eficiência, inclusive fatores de produtividade, assim 
como de antecipação de metas de expansão e qualidade dos 
serviços. 

§ 3º.  Os fatores de produtividade poderão ser definidos 
com base em indicadores de outras empresas do setor.

§ 4º.  A entidade de regulação poderá autorizar o prestador 
de serviços a repassar aos usuários custos e encargos tributá-
rios não previstos originalmente e por ele não administrados, nos 
termos da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.

Art. 39.  As tarifas serão fixadas de forma clara e objetiva, deven-
do os reajustes e as revisões serem tornados públicos com ante-
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cedência mínima de 30 (trinta) dias com relação à sua aplicação.

Parágrafo único.  A fatura a ser entregue ao usuário final 
deverá obedecer a modelo estabelecido pela entidade regulado-
ra, que definirá os itens e custos que deverão estar explicitados.

Art. 40.  Os serviços poderão ser interrompidos pelo prestador 
nas seguintes hipóteses:

I -  situações de emergência que atinjam a segurança de pes-
soas e bens;

II -  necessidade de efetuar reparos, modificações ou melho-
rias de qualquer natureza nos sistemas;

III -  negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo 
de leitura de água consumida, após ter sido previamente 
notificado a respeito;

IV -  manipulação indevida de qualquer tubulação, medidor ou 
outra instalação do prestador, por parte do usuário; e

V -  inadimplemento do usuário do serviço de abastecimento 
de água, do pagamento das tarifas, após ter sido formal-
mente notificado.

§ 1º.  As interrupções programadas serão previamente co-
municadas ao regulador e aos usuários.

§ 2º.  A suspensão dos serviços prevista nos incisos III e V 
do caput deste artigo será precedida de prévio aviso ao usuário, 
não inferior a 30 (trinta) dias da data prevista para a suspensão. 

§ 3º.  A interrupção ou a restrição do fornecimento de água 
por inadimplência a estabelecimentos de saúde, a instituições 
educacionais e de internação coletiva de pessoas e a usuário re-
sidencial de baixa renda beneficiário de tarifa social deverá obe-
decer a prazos e critérios que preservem condições mínimas de 
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manutenção da saúde das pessoas atingidas.

Art. 41.  Desde que previsto nas normas de regulação, grandes 
usuários poderão negociar suas tarifas com o prestador dos ser-
viços, mediante contrato específico, ouvido previamente o regu-
lador.

Art. 42.  Os valores investidos em bens reversíveis pelos presta-
dores constituirão créditos perante o titular, a serem recuperados 
mediante a exploração dos serviços, nos termos das normas re-
gulamentares e contratuais e, quando for o caso, observada a 
legislação pertinente às sociedades por ações.

§ 1º.  Não gerarão crédito perante o titular os investimen-
tos feitos sem ônus para o prestador, tais como os decorrentes 
de exigência legal aplicável à implantação de empreendimentos 
imobiliários e os provenientes de subvenções ou transferências 
fiscais voluntárias.

§ 2º.  Os investimentos realizados, os valores amortizados, 
a depreciação e os respectivos saldos serão anualmente audita-
dos e certificados pela entidade reguladora.

§ 3º.  Os créditos decorrentes de investimentos devida-
mente certificados poderão constituir garantia de empréstimos 
aos delegatários, destinados exclusivamente a investimentos 
nos sistemas de saneamento objeto do respectivo contrato. 

§ 4º.  (VETADO).
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CAPÍTULO VII 

DOS ASPECTOS TÉCNICOS

Art. 43.  A prestação dos serviços atenderá a requisitos mínimos 
de qualidade, incluindo a regularidade, a continuidade e aqueles 
relativos aos produtos oferecidos, ao atendimento dos usuários 
e às condições operacionais e de manutenção dos sistemas, de 
acordo com as normas regulamentares e contratuais.

Parágrafo único.  A União definirá parâmetros mínimos 
para a potabilidade da água.

Art. 44.  O licenciamento ambiental de unidades de tratamento 
de esgotos sanitários e de efluentes gerados nos processos de 
tratamento de água considerará etapas de eficiência, a fim de 
alcançar progressivamente os padrões estabelecidos pela legis-
lação ambiental, em função da capacidade de pagamento dos 
usuários.

§ 1º.  A autoridade ambiental competente estabelecerá 
procedimentos simplificados de licenciamento para as ativida-
des a que se refere o caput deste artigo, em função do porte das 
unidades e dos impactos ambientais esperados.

§ 2º.  A autoridade ambiental competente estabelecerá 
metas progressivas para que a qualidade dos efluentes de uni-
dades de tratamento de esgotos sanitários atenda aos padrões 
das classes dos corpos hídricos em que forem lançados, a partir 
dos níveis presentes de tratamento e considerando a capacida-
de de pagamento das populações e usuários envolvidos.

Art. 45.  Ressalvadas as disposições em contrário das normas 
do titular, da entidade de regulação e de meio ambiente, toda 
edificação permanente urbana será conectada às redes públicas 
de abastecimento de água e de esgotamento sanitário disponí-
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veis e sujeita ao pagamento das tarifas e de outros preços públi-
cos decorrentes da conexão e do uso desses serviços. 

§ 1º.  Na ausência de redes públicas de saneamento bá-
sico, serão admitidas soluções individuais de abastecimento de 
água e de afastamento e destinação final dos esgotos sanitários, 
observadas as normas editadas pela entidade reguladora e pe-
los órgãos responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de 
recursos hídricos.

§ 2º.  A instalação hidráulica predial ligada à rede pública 
de abastecimento de água não poderá ser também alimentada 
por outras fontes.

Art. 46.  Em situação crítica de escassez ou contaminação de re-
cursos hídricos que obrigue à adoção de racionamento, declarada 
pela autoridade gestora de recursos hídricos, o ente regulador po-
derá adotar mecanismos tarifários de contingência, com objetivo 
de cobrir custos adicionais decorrentes, garantindo o equilíbrio fi-
nanceiro da prestação do serviço e a gestão da demanda. 

CAPÍTULO VIII

DA PARTICIPAÇÃO DE ÓRGÃOS 
COLEGIADOS NO CONTROLE SOCIAL

Art. 47.  O controle social dos serviços públicos de saneamen-
to básico poderá incluir a participação de órgãos colegiados de 
caráter consultivo, estaduais, do Distrito Federal e municipais, 
assegurada a representação:

I -  dos titulares dos serviços;

II -  de órgãos governamentais relacionados ao setor de sane-
amento básico;
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III -  dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico;

IV -  dos usuários de serviços de saneamento básico;

V -  de entidades técnicas, organizações da sociedade civil e 
de defesa do consumidor relacionadas ao setor de sanea-
mento básico.

§ 1º.  As funções e competências dos órgãos colegiados a 
que se refere o caput deste artigo poderão ser exercidas por ór-
gãos colegiados já existentes, com as devidas adaptações das 
leis que os criaram.

§ 2º.  No caso da União, a participação a que se refere o 
caput deste artigo será exercida nos termos da Medida Provi-
sória no 2.220, de 4 de setembro de 2001, alterada pela Lei no 
10.683, de 28 de maio de 2003.

CAPÍTULO IX

DA POLÍTICA FEDERAL DE SANEAMENTO BÁSICO

Art. 48.  A União, no estabelecimento de sua política de sanea-
mento básico, observará as seguintes diretrizes:

I -  prioridade para as ações que promovam a eqüidade social 
e territorial no acesso ao saneamento básico;

II -  aplicação dos recursos financeiros por ela administrados 
de modo a promover o desenvolvimento sustentável, a efi-
ciência e a eficácia; 

III -  estímulo ao estabelecimento de adequada regulação dos 
serviços;

IV -  utilização de indicadores epidemiológicos e de desenvolvi-
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mento social no planejamento, implementação e avaliação 
das suas ações de saneamento básico;

V -  melhoria da qualidade de vida e das condições ambientais 
e de saúde pública;

VI -  colaboração para o desenvolvimento urbano e regional;

VII -  garantia de meios adequados para o atendimento da po-
pulação rural dispersa, inclusive mediante a utilização de 
soluções compatíveis com suas características econômi-
cas e sociais peculiares; 

VIII - fomento ao desenvolvimento científico e tecnológico, à ado-
ção de tecnologias apropriadas e à difusão dos conheci-
mentos gerados;

IX -  adoção de critérios objetivos de elegibilidade e prioridade, 
levando em consideração fatores como nível de renda e 
cobertura, grau de urbanização, concentração populacio-
nal, disponibilidade hídrica, riscos sanitários, epidemiológi-
cos e ambientais;

X -  adoção da bacia hidrográfica como unidade de referência 
para o planejamento de suas ações;

XI -  estímulo à implementação de infra-estruturas e serviços 
comuns a Municípios, mediante mecanismos de coopera-
ção entre entes federados.

Parágrafo único.  As políticas e ações da União de de-
senvolvimento urbano e regional, de habitação, de combate e 
erradicação da pobreza, de proteção ambiental, de promoção 
da saúde e outras de relevante interesse social voltadas para a 
melhoria da qualidade de vida devem considerar a necessária 
articulação, inclusive no que se refere ao financiamento, com o 
saneamento básico.
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Art. 49.  São objetivos da Política Federal de Saneamento Básico:

I -  contribuir para o desenvolvimento nacional, a redução das 
desigualdades regionais, a geração de emprego e de ren-
da e a inclusão social;

II -  priorizar planos, programas e projetos que visem à implan-
tação e ampliação dos serviços e ações de saneamento bá-
sico nas áreas ocupadas por populações de baixa renda;

III - proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental 
aos povos indígenas e outras populações tradicionais, com so-
luções compatíveis com suas características socioculturais;

IV -  proporcionar condições adequadas de salubridade am-
biental às populações rurais e de pequenos núcleos urba-
nos isolados;

V -  assegurar que a aplicação dos recursos financeiros admi-
nistrados pelo poder público dê-se segundo critérios de 
promoção da salubridade ambiental, de maximização da 
relação benefício-custo e de maior retorno social;

VI -  incentivar a adoção de mecanismos de planejamento, re-
gulação e fiscalização da prestação dos serviços de sane-
amento básico;

VII -  promover alternativas de gestão que viabilizem a auto-sus-
tentação econômica e financeira dos serviços de sanea-
mento básico, com ênfase na cooperação federativa;

VIII - promover o desenvolvimento institucional do saneamento 
básico, estabelecendo meios para a unidade e articulação 
das ações dos diferentes agentes, bem como do desen-
volvimento de sua organização, capacidade técnica, ge-
rencial, financeira e de recursos humanos, contempladas 
as especificidades locais;
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IX -  fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico, a 
adoção de tecnologias apropriadas e a difusão dos conhe-
cimentos gerados de interesse para o saneamento básico;

X -  minimizar os impactos ambientais relacionados à implan-
tação e desenvolvimento das ações, obras e serviços de 
saneamento básico e assegurar que sejam executadas de 
acordo com as normas relativas à proteção do meio am-
biente, ao uso e ocupação do solo e à saúde.

Art. 50.  A alocação de recursos públicos federais e os finan-
ciamentos com recursos da União ou com recursos geridos ou 
operados por órgãos ou entidades da União serão feitos em 
conformidade com as diretrizes e objetivos estabelecidos nos 
arts. 48 e 49 desta Lei e com os planos de saneamento básico e 
condicionados:

I -  ao alcance de índices mínimos de:

a) desempenho do prestador na gestão técnica, econômi-
ca e financeira dos serviços;

b) eficiência e eficácia dos serviços, ao longo da vida útil 
do empreendimento;

II -  à adequada operação e manutenção dos empreendimen-
tos anteriormente financiados com recursos mencionados 
no caput deste artigo.

§ 1º.  Na aplicação de recursos não onerosos da União, 
será dado prioridade às ações e empreendimentos que visem ao 
atendimento de usuários ou Municípios que não tenham capaci-
dade de pagamento compatível com a auto-sustentação econô-
mico-financeira dos serviços, vedada sua aplicação a empreen-
dimentos contratados de forma onerosa.

§ 2º.  A União poderá instituir e orientar a execução de pro-
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gramas de incentivo à execução de projetos de interesse social 
na área de saneamento básico com participação de investidores 
privados, mediante operações estruturadas de financiamentos 
realizados com recursos de fundos privados de investimento, de 
capitalização ou de previdência complementar, em condições 
compatíveis com a natureza essencial dos serviços públicos de 
saneamento básico.

§ 3º.  É vedada a aplicação de recursos orçamentários da 
União na administração, operação e manutenção de serviços 
públicos de saneamento básico não administrados por órgão ou 
entidade federal, salvo por prazo determinado em situações de 
eminente risco à saúde pública e ao meio ambiente.

§ 4º.  Os recursos não onerosos da União, para subvenção 
de ações de saneamento básico promovidas pelos demais entes 
da Federação, serão sempre transferidos para Municípios, o Dis-
trito Federal ou Estados.

§ 5º.  No fomento à melhoria de operadores públicos de 
serviços de saneamento básico, a União poderá conceder be-
nefícios ou incentivos orçamentários, fiscais ou creditícios como 
contrapartida ao alcance de metas de desempenho operacional 
previamente estabelecidas.

§ 6º.  A exigência prevista na alínea a do inciso I do caput 
deste artigo não se aplica à destinação de recursos para progra-
mas de desenvolvimento institucional do operador de serviços 
públicos de saneamento básico.

§ 7º. (VETADO).

Art. 51.  O processo de elaboração e revisão dos planos de 
saneamento básico deverá prever sua divulgação em conjunto 
com os estudos que os fundamentarem, o recebimento de su-
gestões e críticas por meio de consulta ou audiência pública e, 
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quando previsto na legislação do titular, análise e opinião por 
órgão colegiado criado nos termos do art. 47 desta Lei.

Parágrafo único.  A divulgação das propostas dos planos 
de saneamento básico e dos estudos que as fundamentarem 
dar-se-á por meio da disponibilização integral de seu teor a to-
dos os interessados, inclusive por meio da internet e por audiên-
cia pública.

Art. 52.  A União elaborará, sob a coordenação do Ministério 
das Cidades:

I - o Plano Nacional de Saneamento Básico - PNSB que conterá:

a) os objetivos e metas nacionais e regionalizadas, de cur-
to, médio e longo prazos, para a universalização dos 
serviços de saneamento básico e o alcance de níveis 
crescentes de saneamento básico no território nacional, 
observando a compatibilidade com os demais planos e 
políticas públicas da União;

b) as diretrizes e orientações para o equacionamento dos 
condicionantes de natureza político-institucional, legal e 
jurídica, econômico-financeira, administrativa, cultural e 
tecnológica com impacto na consecução das metas e 
objetivos estabelecidos;

c) a proposição de programas, projetos e ações neces-
sários para atingir os objetivos e as metas da Política 
Federal de Saneamento Básico, com identificação das 
respectivas fontes de financiamento;

d) as diretrizes para o planejamento das ações de sanea-
mento básico em áreas de especial interesse turístico;

e) os procedimentos para a avaliação sistemática da efici-
ência e eficácia das ações executadas;
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II -  planos regionais de saneamento básico, elaborados e exe-
cutados em articulação com os Estados, Distrito Federal e 
Municípios envolvidos para as regiões integradas de de-
senvolvimento econômico ou nas que haja a participação 
de órgão ou entidade federal na prestação de serviço pú-
blico de saneamento básico.

§ 1º.  O PNSB deve:

I -  abranger o abastecimento de água, o esgotamento sani-
tário, o manejo de resíduos sólidos e o manejo de águas 
pluviais e outras ações de saneamento básico de interes-
se para a melhoria da salubridade ambiental, incluindo o 
provimento de banheiros e unidades hidrossanitárias para 
populações de baixa renda;

II -  tratar especificamente das ações da União relativas ao sa-
neamento básico nas áreas indígenas, nas reservas extra-
tivistas da União e nas comunidades quilombolas.

§ 2º.  Os planos de que tratam os incisos I e II do caput 
deste artigo devem ser elaborados com horizonte de 20 (vinte) 
anos, avaliados anualmente e revisados a cada 4 (quatro) anos, 
preferencialmente em períodos coincidentes com os de vigência 
dos planos plurianuais.

Art. 53.  Fica instituído o Sistema Nacional de Informações em 
Saneamento Básico - SINISA, com os objetivos de:

I -  coletar e sistematizar dados relativos às condições da 
prestação dos serviços públicos de saneamento básico;

II -  disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informa-
ções relevantes para a caracterização da demanda e da 
oferta de serviços públicos de saneamento básico;

III -  permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiên-
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cia e da eficácia da prestação dos serviços de saneamento 
básico.

§ 1º.  As informações do Sinisa são públicas e acessíveis a 
todos, devendo ser publicadas por meio da internet.

§ 2º.  A União apoiará os titulares dos serviços a organizar 
sistemas de informação em saneamento básico, em atendimen-
to ao disposto no inciso VI do caput do art. 9º. desta Lei.

CAPÍTULO X

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 54. (VETADO).

Art. 55.  O § 5º. do art. 2º. da Lei no 6.766, de 19 de dezembro 
de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º.  ........................§ 5º.  A infra-estrutura básica dos parce-
lamentos é constituída pelos equipamentos urbanos de escoa-
mento das águas pluviais, iluminação pública, esgotamento sa-
nitário, abastecimento de água potável, energia elétrica pública e 
domiciliar e vias de circulação.

Art. 56.  (VETADO)

Art. 57.  O inciso XXVII do caput do art. 24 da Lei no 8.666, de 
21 de junho de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 24.  ............... XXVII - na contratação da coleta, processa-
mento e comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis 
ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, 
efetuados por associações ou cooperativas formadas exclusi-
vamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo 
poder público como catadores de materiais recicláveis, com o 
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uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, am-
bientais e de saúde pública. .. ” (NR)

Art. 58.  O art. 42 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 42.  .......................................................................................
.....

§ 1º.  Vencido o prazo mencionado no contrato ou ato de 
outorga, o serviço poderá ser prestado por órgão ou entidade 
do poder concedente, ou delegado a terceiros, mediante novo 
contrato. 

§ 3º  As concessões a que se refere o § 2º. deste artigo, 
inclusive as que não possuam instrumento que as formalize ou 
que possuam cláusula que preveja prorrogação, terão validade 
máxima até o dia 31 de dezembro de 2010, desde que, até o dia 
30 de junho de 2009, tenham sido cumpridas, cumulativamente, 
as seguintes condições:

I -  levantamento mais amplo e retroativo possível dos ele-
mentos físicos constituintes da infra-estrutura de bens re-
versíveis e dos dados financeiros, contábeis e comerciais 
relativos à prestação dos serviços, em dimensão neces-
sária e suficiente para a realização do cálculo de eventual 
indenização relativa aos investimentos ainda não amortiza-
dos pelas receitas emergentes da concessão, observadas 
as disposições legais e contratuais que regulavam a pres-
tação do serviço ou a ela aplicáveis nos 20 (vinte) anos 
anteriores ao da publicação desta Lei;

II -  celebração de acordo entre o poder concedente e o con-
cessionário sobre os critérios e a forma de indenização de 
eventuais créditos remanescentes de investimentos ainda 
não amortizados ou depreciados, apurados a partir dos 
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levantamentos referidos no inciso I deste parágrafo e au-
ditados por instituição especializada escolhida de comum 
acordo pelas partes; e 

III -  publicação na imprensa oficial de ato formal de autorida-
de do poder concedente, autorizando a prestação precária 
dos serviços por prazo de até 6 (seis) meses, renovável 
até 31 de dezembro de 2008, mediante comprovação do 
cumprimento do disposto nos incisos I e II deste parágrafo. 

§ 4º.  Não ocorrendo o acordo previsto no inciso II do § 3º. 
deste artigo, o cálculo da indenização de investimentos será feito 
com base nos critérios previstos no instrumento de concessão 
antes celebrado ou, na omissão deste, por avaliação de seu va-
lor econômico ou reavaliação patrimonial, depreciação e amor-
tização de ativos imobilizados definidos pelas legislações fiscal 
e das sociedades por ações, efetuada por empresa de auditoria 
independente escolhida de comum acordo pelas partes.

§ 5º.  No caso do § 4º. deste artigo, o pagamento de even-
tual indenização será realizado, mediante garantia real, por meio 
de 4 (quatro) parcelas anuais, iguais e sucessivas, da parte ain-
da não amortizada de investimentos e de outras indenizações 
relacionadas à prestação dos serviços, realizados com capital 
próprio do concessionário ou de seu controlador, ou originários 
de operações de financiamento, ou obtidos mediante emissão 
de ações, debêntures e outros títulos mobiliários, com a primeira 
parcela paga até o último dia útil do exercício financeiro em que 
ocorrer a reversão.

§ 6º.  Ocorrendo acordo, poderá a indenização de que tra-
ta o § 5º. deste artigo ser paga mediante receitas de novo contra-
to que venha a disciplinar a prestação do serviço.” (NR)

Art. 59.  (VETADO).
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Art. 60.  Revoga-se a Lei no 6.528, de 11 de maio de 1978.

Brasília,  5 de  janeiro  de  2007; 186º. da Independência e 119º. 
da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Márcio Fortes de Almeida

Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto

Bernard Appy

Paulo Sérgio Oliveira Passos

Luiz Marinho

José Agenor Álvares da Silva

Fernando Rodrigues Lopes de Oliveira

Marina Silva
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7. LEI Nº. 11.107, DE 6 DE ABRIL DE 2005. 
Dispõe sobre normas gerais de contratação de 
consórcios públicos e dá outras providências.

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congres-
so Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

        Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre normas gerais para a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios contratarem con-
sórcios públicos para a realização de objetivos de interesse co-
mum e dá outras providências.

§ 1º. O consórcio público constituirá associação pública ou 
pessoa jurídica de direito privado.

 § 2º. A União somente participará de consórcios públicos 
em que também façam parte todos os Estados em cujos territó-
rios estejam situados os Municípios consorciados.

§ 3º. Os consórcios públicos, na área de saúde, deverão 
obedecer aos princípios, diretrizes e normas que regulam o Sis-
tema Único de Saúde – SUS.

        Art. 2º. Os objetivos dos consórcios públicos serão deter-
minados pelos entes da Federação que se consorciarem, obser-
vados os limites constitucionais.

§ 1º. Para o cumprimento de seus objetivos, o consórcio 
público poderá:

I –  firmar convênios, contratos, acordos de qualquer nature-
za, receber auxílios, contribuições e subvenções sociais ou 
econômicas de outras entidades e órgãos do governo;

II –  nos termos do contrato de consórcio de direito público, 
promover desapropriações e instituir servidões nos termos 
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de declaração de utilidade ou necessidade pública, ou in-
teresse social, realizada pelo Poder Público; e

III –  ser contratado pela administração direta ou indireta dos en-
tes da Federação consorciados, dispensada a licitação.

        § 2º. Os consórcios públicos poderão emitir documen-
tos de cobrança e exercer atividades de arrecadação de tarifas 
e outros preços públicos pela prestação de serviços ou pelo uso 
ou outorga de uso de bens públicos por eles administrados ou, 
mediante autorização específica, pelo ente da Federação con-
sorciado.

        § 3º. Os consórcios públicos poderão outorgar con-
cessão, permissão ou autorização de obras ou serviços públicos 
mediante autorização prevista no contrato de consórcio público, 
que deverá indicar de forma específica o objeto da concessão, 
permissão ou autorização e as condições a que deverá atender, 
observada a legislação de normas gerais em vigor.

        Art. 3º. O consórcio público será constituído por contrato 
cuja celebração dependerá da prévia subscrição de protocolo 
de intenções.

        Art. 4º. São cláusulas necessárias do protocolo de inten-
ções as que estabeleçam:

I –  a denominação, a finalidade, o prazo de duração e a sede 
do consórcio;

II –  a identificação dos entes da Federação consorciados;

III –  a indicação da área de atuação do consórcio;

IV –  a previsão de que o consórcio público é associação pública 
ou pessoa jurídica de direito privado sem fins econômicos;

V –  os critérios para, em assuntos de interesse comum, autori-
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zar o consórcio público a representar os entes da Federa-
ção consorciados perante outras esferas de governo;

VI –  as normas de convocação e funcionamento da assembleia 
geral, inclusive para a elaboração, aprovação e modifica-
ção dos estatutos do consórcio público;

VII –  a previsão de que a assembleia geral é a instância máxima 
do consórcio público e o número de votos para as suas 
deliberações;

VIII – a forma de eleição e a duração do mandato do represen-
tante legal do consórcio público que, obrigatoriamente, de-
verá ser Chefe do Poder Executivo de ente da Federação 
consorciado;

IX –  o número, as formas de provimento e a remuneração dos 
empregados públicos, bem como os casos de contrata-
ção por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público;

X –  as condições para que o consórcio público celebre contra-
to de gestão ou termo de parceria;

XI –  a autorização para a gestão associada de serviços públi-
cos, explicitando:

a) as competências cujo exercício se transferiu ao consór-
cio público;

b) os serviços públicos objeto da gestão associada e a 
área em que serão prestados;

c) a autorização para licitar ou outorgar concessão, per-
missão ou autorização da prestação dos serviços;

d) as condições a que deve obedecer o contrato de pro-
grama, no caso de a gestão associada envolver tam-
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bém a prestação de serviços por órgão ou entidade de 
um dos entes da Federação consorciados;

e) os critérios técnicos para cálculo do valor das tarifas e 
de outros preços públicos, bem como para seu reajuste 
ou revisão; e

XII –  o direito de qualquer dos contratantes, quando adimplente 
com suas obrigações, de exigir o pleno cumprimento das 
cláusulas do contrato de consórcio público.

§ 1º. Para os fins do inciso III do caput deste artigo, con-
sidera-se como área de atuação do consórcio público, indepen-
dentemente de figurar a União como consorciada, a que corres-
ponde à soma dos territórios:

I –  dos Municípios, quando o consórcio público for constituído 
somente por Municípios ou por um Estado e Municípios 
com territórios nele contidos;

II –  dos Estados ou dos Estados e do Distrito Federal, quando 
o consórcio público for, respectivamente, constituído por 
mais de 1 (um) Estado ou por 1 (um) ou mais Estados e o 
Distrito Federal;

III –  (VETADO)

IV –  dos Municípios e do Distrito Federal, quando o consórcio 
for constituído pelo Distrito Federal e os Municípios; e

V –  (VETADO)

§ 2º. O protocolo de intenções deve definir o número de 
votos que cada ente da Federação consorciado possui na as-
sembleia geral, sendo assegurado 1 (um) voto a cada ente con-
sorciado.

§ 3º. É nula a cláusula do contrato de consórcio que pre-
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veja determinadas contribuições financeiras ou econômicas de 
ente da Federação ao consórcio público, salvo a doação, desti-
nação ou cessão do uso de bens móveis ou imóveis e as trans-
ferências ou cessões de direitos operadas por força de gestão 
associada de serviços públicos.

§ 4º. Os entes da Federação consorciados, ou os com eles 
conveniados, poderão ceder-lhe servidores, na forma e condi-
ções da legislação de cada um.

§ 5º. O protocolo de intenções deverá ser publicado na 
imprensa oficial.

Art. 5º. O contrato de consórcio público será celebrado com a 
ratificação, mediante lei, do protocolo de intenções.

§ 1º. O contrato de consórcio público, caso assim preveja 
cláusula, pode ser celebrado por apenas 1 (uma) parcela dos 
entes da Federação que subscreveram o protocolo de intenções.

§ 2º. A ratificação pode ser realizada com reserva que, 
aceita pelos demais entes subscritores, implicará consorciamen-
to parcial ou condicional.

§ 3º. A ratificação realizada após 2 (dois) anos da subscri-
ção do protocolo de intenções dependerá de homologação da 
assembleia geral do consórcio público.

§ 4º. É dispensado da ratificação prevista no caput deste arti-
go o ente da Federação que, antes de subscrever o protocolo de in-
tenções, disciplinar por lei a sua participação no consórcio público.

Art. 6º. O consórcio público adquirirá personalidade jurídica:

I –  de direito público, no caso de constituir associação públi-
ca, mediante a vigência das leis de ratificação do protocolo 
de intenções;
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II –  de direito privado, mediante o atendimento dos requisitos 
da legislação civil.

§ 1º. O consórcio público com personalidade jurídica de 
direito público integra a administração indireta de todos os entes 
da Federação consorciados.

§ 2º. No caso de se revestir de personalidade jurídica de 
direito privado, o consórcio público observará as normas de di-
reito público no que concerne à realização de licitação, celebra-
ção de contratos, prestação de contas e admissão de pessoal, 
que será regido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

Art. 7º. Os estatutos disporão sobre a organização e o funciona-
mento de cada um dos órgãos constitutivos do consórcio público.

Art. 8º. Os entes consorciados somente entregarão recursos ao 
consórcio público mediante contrato de rateio.

§ 1º. O contrato de rateio será formalizado em cada exer-
cício financeiro e seu prazo de vigência não será superior ao das 
dotações que o suportam, com exceção dos contratos que te-
nham por objeto exclusivamente projetos consistentes em pro-
gramas e ações contemplados em plano plurianual ou a gestão 
associada de serviços públicos custeados por tarifas ou outros 
preços públicos.

§ 2º. É vedada a aplicação dos recursos entregues por 
meio de contrato de rateio para o atendimento de despesas ge-
néricas, inclusive transferências ou operações de crédito.

§ 3º. Os entes consorciados, isolados ou em conjunto, 
bem como o consórcio público, são partes legítimas para exigir 
o cumprimento das obrigações previstas no contrato de rateio.

§ 4º. Com o objetivo de permitir o atendimento dos disposi-
tivos da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, o con-
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sórcio público deve fornecer as informações necessárias para que 
sejam consolidadas, nas contas dos entes consorciados, todas 
as despesas realizadas com os recursos entregues em virtude de 
contrato de rateio, de forma que possam ser contabilizadas nas 
contas de cada ente da Federação na conformidade dos elemen-
tos econômicos e das atividades ou projetos atendidos.

§ 5º. Poderá ser excluído do consórcio público, após pré-
via suspensão, o ente consorciado que não consignar, em sua lei 
orçamentária ou em créditos adicionais, as dotações suficientes 
para suportar as despesas assumidas por meio de contrato de 
rateio.

Art. 9º. A execução das receitas e despesas do consórcio públi-
co deverá obedecer às normas de direito financeiro aplicáveis às 
entidades públicas.

Parágrafo único. O consórcio público está sujeito à fis-
calização contábil, operacional e patrimonial pelo Tribunal de 
Contas competente para apreciar as contas do Chefe do Poder 
Executivo representante legal do consórcio, inclusive quanto à 
legalidade, legitimidade e economicidade das despesas, atos, 
contratos e renúncia de receitas, sem prejuízo do controle exter-
no a ser exercido em razão de cada um dos contratos de rateio.

Art. 10. (VETADO)

Parágrafo único. Os agentes públicos incumbidos da 
gestão de consórcio não responderão pessoalmente pelas obri-
gações contraídas pelo consórcio público, mas responderão pe-
los atos praticados em desconformidade com a lei ou com as 
disposições dos respectivos estatutos.

Art. 11. A retirada do ente da Federação do consórcio público 
dependerá de ato formal de seu representante na assembleia 
geral, na forma previamente disciplinada por lei.
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§ 1º. Os bens destinados ao consórcio público pelo con-
sorciado que se retira somente serão revertidos ou retrocedidos 
no caso de expressa previsão no contrato de consórcio público 
ou no instrumento de transferência ou de alienação.

§ 2º. A retirada ou a extinção do consórcio público não 
prejudicará as obrigações já constituídas, inclusive os contratos 
de programa, cuja extinção dependerá do prévio pagamento das 
indenizações eventualmente devidas.

Art. 12. A alteração ou a extinção de contrato de consórcio pú-
blico dependerá de instrumento aprovado pela assembleia geral, 
ratificado mediante lei por todos os entes consorciados.

§ 1º. Os bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes 
da gestão associada de serviços públicos custeados por tarifas 
ou outra espécie de preço público serão atribuídos aos titulares 
dos respectivos serviços.

§ 2º. Até que haja decisão que indique os responsáveis 
por cada obrigação, os entes consorciados responderão solida-
riamente pelas obrigações remanescentes, garantindo o direito 
de regresso em face dos entes beneficiados ou dos que deram 
causa à obrigação.

Art. 13. Deverão ser constituídas e reguladas por contrato de 
programa, como condição de sua validade, as obrigações que 
um ente da Federação constituir para com outro ente da Federa-
ção ou para com consórcio público no âmbito de gestão asso-
ciada em que haja a prestação de serviços públicos ou a transfe-
rência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal ou de bens 
necessários à continuidade dos serviços transferidos.

§ 1º. O contrato de programa deverá:

I –  atender à legislação de concessões e permissões de servi-
ços públicos e, especialmente no que se refere ao cálculo 
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de tarifas e de outros preços públicos, à de regulação dos 
serviços a serem prestados; e

II –  prever procedimentos que garantam a transparência da 
gestão econômica e financeira de cada serviço em relação 
a cada um de seus titulares.

§ 2º. No caso de a gestão associada originar a transfe-
rência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens es-
senciais à continuidade dos serviços transferidos, o contrato de 
programa, sob pena de nulidade, deverá conter cláusulas que 
estabeleçam:

I –  os encargos transferidos e a responsabilidade subsidiária 
da entidade que os transferiu;

II –  as penalidades no caso de inadimplência em relação aos 
encargos transferidos;

III –  o momento de transferência dos serviços e os deveres re-
lativos a sua continuidade;

IV –  a indicação de quem arcará com o ônus e os passivos do 
pessoal transferido;

V –  a identificação dos bens que terão apenas a sua gestão e 
administração transferidas e o preço dos que sejam efeti-
vamente alienados ao contratado;

VI –  o procedimento para o levantamento, cadastro e avaliação 
dos bens reversíveis que vierem a ser amortizados me-
diante receitas de tarifas ou outras emergentes da presta-
ção dos serviços.

§ 3º. É nula a cláusula de contrato de programa que atribuir 
ao contratado o exercício dos poderes de planejamento, regula-
ção e fiscalização dos serviços por ele próprio prestados.
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§ 4º. O contrato de programa continuará vigente mesmo 
quando extinto o consórcio público ou o convênio de coopera-
ção que autorizou a gestão associada de serviços públicos.

§ 5º. Mediante previsão do contrato de consórcio público, 
ou de convênio de cooperação, o contrato de programa poderá 
ser celebrado por entidades de direito público ou privado que 
integrem a administração indireta de qualquer dos entes da Fe-
deração consorciados ou conveniados.

§ 6º. O contrato celebrado na forma prevista no § 5º. deste 
artigo será automaticamente extinto no caso de o contratado não 
mais integrar a administração indireta do ente da Federação que 
autorizou a gestão associada de serviços públicos por meio de 
consórcio público ou de convênio de cooperação.

§ 7º. Excluem-se do previsto no caput deste artigo as obri-
gações cujo descumprimento não acarrete qualquer ônus, inclu-
sive financeiro, a ente da Federação ou a consórcio público.

Art. 14. A União poderá celebrar convênios com os consórcios 
públicos, com o objetivo de viabilizar a descentralização e a 
prestação de políticas públicas em escalas adequadas.

Art. 15. No que não contrariar esta Lei, a organização e funcio-
namento dos consórcios públicos serão disciplinados pela legis-
lação que rege as associações civis.

Art. 16. O inciso IV do art. 41 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 - Código Civil, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 41. ...................................................................................

IV –  as autarquias, inclusive as associações públicas;

Art. 17. Os arts. 23, 24, 26 e 112 da Lei no 8.666, de 21 de junho 
de 1993, passam a vigorar com a seguinte redação: “Art. 23. .....
..............................................................................



171CONHECENDO A POLÍTICA NACIONAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

§ 8º. No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro 
dos valores mencionados no caput deste artigo quando formado 
por até 3 (três) entes da Federação, e o triplo, quando formado 
por maior número.” (NR) 

“Art. 24. ...................................................................................

XXVI – na celebração de contrato de programa com ente da Fe-
deração ou com entidade de sua administração indireta, 
para a prestação de serviços públicos de forma associada 
nos termos do autorizado em contrato de consórcio públi-
co ou em convênio de cooperação.

Parágrafo único. Os percentuais referidos nos incisos I 
e II do caput deste artigo serão 20% (vinte por cento) para com-
pras, obras e serviços contratados por consórcios públicos, so-
ciedade de economia mista, empresa pública e por autarquia ou 
fundação qualificadas, na forma da lei, como Agências Executi-
vas.” (NR)

“Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2º. e 4º. do art. 17 e no 
inciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade re-
feridas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento 
previsto no final do parágrafo único do art. 8º. desta Lei deverão 
ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, 
para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 
(cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. 

“Art. 112. ................................................................................

§ 1º. Os consórcios públicos poderão realizar licitação da 
qual, nos termos do edital, decorram contratos administrativos 
celebrados por órgãos ou entidades dos entes da Federação 
consorciados.

§ 2º. É facultado à entidade interessada o acompanha-
mento da licitação e da execução do contrato.” (NR)
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Art. 18. O art. 10 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992, passa 
a vigorar acrescido dos seguintes incisos: “Art. 10. ......................
.............................................................

XIV – celebrar contrato ou outro instrumento que tenha por ob-
jeto a prestação de serviços públicos por meio da gestão 
associada sem observar as formalidades previstas na lei;

XV – celebrar contrato de rateio de consórcio público sem sufi-
ciente e prévia dotação orçamentária, ou sem observar as 
formalidades previstas na lei.” (NR)

Art. 19. O disposto nesta Lei não se aplica aos convênios de 
cooperação, contratos de programa para gestão associada de 
serviços públicos ou instrumentos congêneres, que tenham sido 
celebrados anteriormente a sua vigência.

Art. 20. O Poder Executivo da União regulamentará o disposto 
nesta Lei, inclusive as normas gerais de contabilidade pública 
que serão observadas pelos consórcios públicos para que sua 
gestão financeira e orçamentária se realize na conformidade dos 
pressupostos da responsabilidade fiscal.

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de abril de 2005; 184º. da Independência e 117º. da 
República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Márcio Thomaz Bastos

Antonio Palocci Filho

Humberto Sérgio Costa Lima

Nelson Machado

José Dirceu de Oliveira e Silva
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8. OUTROS INFORMES LEGAIS 
COMPLEMENTARES

A Lei 12.305/2010, da Política Nacional dos Resíduos Sóli-
dos é explicitamente socioambiental. A sustentabilidade que ela 
prega e defende se equilibra entre o resgate do meio ambiente 
natural, devastado pelo consumo inconsciente e pelo descuido 
com as sobras, e a inclusão social da população faminta e des-
provida dos mínimos sociais de que uma vida digna precisa. Com 
esta lei fecha-se o círculo da sustentabilidade socioambiental. E 
se retoma uma ação periférica com a classe que mexe nos res-
tos do consumo e retira o que ainda tem valor econômico. Esse 
meio ambiente urbano transformou-se num setor especial da 
Economia, um submundo onde sobrevivem milhares de famílias, 
enquanto não aparece u’a mão amiga que os tire dessa roda-vi-
va da miséria e do esquecimento. Catando sobras na rua, eles 
diminuem o volume da coleta pública mas não recebem nada 
em retribuição por isso. No entanto, gastam-se milhões com 
empresas, cujos diretores e funcionários recebem altos salários, 
mas os catadores trabalham de graça. E o seu desenvolvimento 
humano é pequeno para sair do círculo da miséria em que vivem.

A nova Lei veio sinalizando claramente uma mudança de 
atitude. Falta apenas efetuar-se a sintonia da lei com a prática. 
Do começo ao fim ela refere e lembra catadores e pessoas de 
baixa renda.

A importantíssima Lei do Saneamento Básico, a nº 6 deste 
compêndio, é um testemunho disto, quando penetra na Lei das 
Licitações – a L. 8.666, de 19 de 12 de 1979, para modificar o art. 
24º e liberar da licitação as cooperativas de catadores de resídu-
os sólidos na prestação de serviços de limpeza urbana. Veja-se 
o artigo que está valendo: 
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Art. 57.  O inciso XXVII do caput do art. 24 da Lei no 
8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 24.  ............... XXVII - na contratação da coleta, 
processamento e comercialização de resíduos sóli-
dos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com 
sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados por asso-
ciações ou cooperativas formadas exclusivamente por 
pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo po-
der público como catadores de materiais recicláveis, 
com o uso de equipamentos compatíveis com as nor-
mas técnicas, ambientais e de saúde pública. .. ” (NR 
dada pela Lei nº 11.445, de 2007).

No ciclo de vida dos produtos, a cooperativa dos homens 
da UTBR – USINA DE TRATAMENTO E BENEFICIAMENTO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS é a organização mais humana e mais sá-
bia porque expressa socialmente a união que fortifica e fortalece 
e a solidariedade criadora de uma nova comunidade. Pois aqui 
está a Lei 12. 375, de 30 de dezembro de 2010, com mais um 
benefício para as cooperativas de catadores, na venda dos pro-
dutos beneficiados. É um benefício indireto, em forma de redu-
ção do IPI, concedido às indústrias que compram produtos para 
reciclar, como se vê:

CAPÍTULO II 

Das Alterações na Legislação Tributária 

Art. 5º.  Os estabelecimentos industriais farão jus, até 
31 de dezembro de 2014, a crédito presumido do Im-
posto sobre Produtos Industrializados - IPI na aquisi-
ção de resíduos sólidos utilizados como matérias-pri-
mas ou produtos intermediários na fabricação de seus 
produtos. 
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§ 1º.  Para efeitos desta Lei, resíduos sólidos são os 
materiais, substâncias, objetos ou bens descartados 
resultantes de atividades humanas em sociedade. 

§ 2º.  Cabe ao Poder Executivo definir, por código da 
Tabela de Incidência do IPI - TIPI, os materiais adquiri-
dos como resíduos sólidos que darão direito ao crédito 
presumido de que trata o caput deste artigo. 

Art. 6º.  O crédito presumido de que trata o art. 5o des-
ta Lei: 

I – será utilizado exclusivamente na dedução do IPI in-
cidente nas saídas dos produtos que contenham resí-
duos sólidos em sua composição; 

II – não poderá ser aproveitado se o produto que con-
tenha resíduos sólidos em sua composição sair do es-
tabelecimento industrial com suspensão, isenção ou 
imunidade do IPI; 

III – somente poderá ser usufruído se os resíduos só-
lidos forem adquiridos diretamente de cooperativa de 
catadores de materiais recicláveis com número míni-
mo de cooperados pessoas físicas definido em ato do 
Poder Executivo, ficando vedada, neste caso, a partici-
pação de pessoas jurídicas; e 

IV – será calculado pelo adquirente mediante a aplica-
ção da alíquota da TIPI a que estiver sujeito o produto 
que contenha resíduos sólidos em sua composição 
sobre o percentual de até 50% (cinquenta por cento) 
do valor dos resíduos sólidos constantes da nota fiscal 
de aquisição, observado o § 2º do art. 5º desta Lei. 

Parágrafo único.  O percentual de que trata o inciso 
IV deste artigo será fixado em ato do Poder Executivo. 
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SISNAMA 

Sistema Nacional do Meio Ambiente

O Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, foi ins-
tituído pela Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada 
pelo Decreto 99.274, de 06 de junho de 1990, sendo constituído 
pelos órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral, dos Municípios e pelas Fundações instituídas pelo Poder 
Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade 
ambiental, e tem a seguinte estrutura: 

• Órgão Superior: O Conselho de Governo

• Órgão Consultivo e Deliberativo: O Conselho Nacional 
do Meio Ambiente - CONAMA

• Órgão Central: O Ministério do Meio Ambiente - MMA

• Órgão Executor: O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

• Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais 
responsáveis pela execução de programas, projetos e 
pelo controle e fiscalização de atividades capazes de 
provocar a degradação ambiental;

• Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, res-
ponsáveis pelo controle e fiscalização dessas ativida-
des, nas suas respectivas jurisdições;

A atuação do SISNAMA se dará mediante articulação coor-
denada dos Órgãos e entidades que o constituem, observado o 
acesso da opinião pública às informações relativas as agressões 
ao meio ambiente e às ações de proteção ambiental, na forma 
estabelecida pelo CONAMA.
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Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a 
regionalização das medidas emanadas do SISNAMA, elaboran-
do normas e padrões supletivos e complementares.

Os Órgãos Seccionais prestarão informações sobre os seus 
planos de ação e programas em execução, consubstanciadas em 
relatórios anuais, que serão consolidados pelo Ministério do Meio 
Ambiente, em um relatório anual sobre a situação do meio am-
biente no País, a ser publicado e submetido à consideração do 
CONAMA, em sua segunda reunião do ano subsequente. 
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9. ACESSO TEMÁTICO À LEI 12.305, DA 
POLÍTICA NACIONAL DOS RESÍDUOS 
SÓLIDOS E AO DECRETO REGULADOR1

Acesso aos recursos públicos: Dec. 7.404, de 23.12.2010, 
art. 78º;

Acordo setorial: art. 33, § 1°; art. 33, §7°;

• abrangência: art. 34, caput

Ações preventivas e corretivas: art. 19, XVII;

Apoio à elaboração de projetos no âmbito do Meca-
nismo de Desenvolvimento Limpo - MDL ou quaisquer 
outros mecanismos decorrentes da Convenção Quadro 
de Mudança do Clima das Nações Unidas.

Área degradada: art. 17, XI, b);

Área contaminada: o que é: art. 3°, II; 

• indicação das, e respectivas medidas saneadoras: 
art. 19, XVIII;

Áreas favoráveis para a disposição final ambiental-
mente  adequada de rejeitos: art. 19, II;

• o que é proibido nessas áreas: art. 48, I - V;

Área órfã contaminada: o que é: art. 3°, III; Acordo setorial: 

• o que é: art. 3°, I; art. 33,§1°; §3°, III; art. 34, §7°; art. 
34; art. 36, IV;

1  V. in A COLTA SELETIVA e  a SUSTENTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL, inédito
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• descontaminação de –s: art. 41;

• responsáveis pela contaminação: art. 41, Parágrafo único; 

Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Peri-
gosos: art. 38;

Catação em áreas de disposição final ambientalmente 
adequada: art. 47,  II;

Cessão de terrenos públicos: Dec. 7.404, de 23.12.2010, 
art. 80,II;

Ciclo de vida do produto: art. 3, IV;

Classificação dos resíduos sólidos: art. 13: quanto à ori-
gem -  I, a-k; quanto à periculosidade – II, a e b;

Coleta seletiva: art.3, V; art. 35; art. 42, V;

• deixar de segregar: art. 62º, XIII – do Dec. 6.514, de 
22 de julho de 2008;

• e o titular dos serviços públicos de limpeza  urbana 
e manejo de resíduos sólidos: art. 36, II;

• financiamento para estruturação de sistemas de -: 
art. 42, V; 

Coleta seletiva, Incentivos econômicos à: Art. 35, Pará-
grafo único; 

• formas e limites da participação do Poder  Público 
local na coleta seletiva e na logística reversa: art. 
19,XV; 

• deveres dos consumidores: art. 35;
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• cabe ao titular dos serviços públicos de limpeza pú-
blica: art. 36, II;

Compra de produtos ou embalagens usados: Art. 33,§3°, I;

Compostagem: Art. 36, V;

Compromisso com o Município, Termo de: art. 31, IV;

Consórcios públicos: conf. Lei n° 11.107, de 2005;

Consumidores, dever dos: art. 35;

Controle e fiscalização local dos planos de gerencia-
mento de resíduos sólidos: art.19, XVI;

Controle social: art. 3°, VI;

Consórcios: art. 19, 3; 

• têm prioridade na obtenção de incentivos instituí-
dos pelo Governo Federal na prestação de servi-
ços: art. 45;

• Cooperativas e associações de catadores, forma-
das por pessoas físicas de baixa renda: art. 19, XI; 
art. 36,§1°;

• exigibilidade e conteúdo do plano de gerenciamen-
to de resíduos sólidos: art. 21, IX, §3, I; 

• parceria com fabricantes, importadores, 

• distribuidores e comerciantes: art. 33, §3°, III;

• organização e contratação de – é prioridade do ti-
tular dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos: art. 36, VI, § 1°;
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• dispensa de licitação para contratação de -: art. 36, 
§ 2° (conf. art. 24, XXVI, da Lei 8.666, de 21 de junho 
de 1993);

• Implantação de infraestrutura física e aquisição de 
equipamentos para -: art. 42, III;

• têm prioridade em parcerias com projetos relacio-
nados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos 
produtos:  art. 44, II;

Criação de animais domésticos: art. 47, III;

Descontaminação de áreas órfãs: Art. 41; art. 42, VI;

• atuação do Governo Federal: art. 41;

Destinação dos resíduos recicláveis descartados pelos 
órgãos e  entidades da administração pública federal 
às associações e cooperativas dos catadores de ma-
teriais recicláveis, nos termos do Decreto no 5.940, de 
25 de outubro de 2006: Dec. 7.404, de 23.12.2010, art. 80º, III; 

Destinação final ambientalmente adequada: art.3, VII; 
art. 31, III;  art. 33, § 6°; art. 47,

Devolução aos fabricantes ou importadores: art. 33, §5°;

Disponibilização adequada para a coleta ou, para a 
devolução da logística reversa: art. 28; conf. art. 33;

Diagnóstico: art.15, I; 17, I; 19, I; 

Dispensa de licitação para contratação de serviços: 
Art. 36, §2º (V.  L.8.666, de 21 de junho de 1993, art. 24, XXVII);

Diretrizes Aplicáveis aos Resíduos Sólidos: art.9-13;
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Disposição final ambientalmente adequada: art. 3, VIII; 
art. 15, X;  art. 17, X; 19, I e II; art.33, § 6°; art. 36, VI;

• disposição final de rejeitos (local para): art. 17, XI, a);

Disposição inadequada de resíduos sólidos ou rejei-
tos: art. 17, b);  19, V; 

Divulgação de informações para evitar, reciclar e eli-
minar os resíduos sólidos: art.31, II;

Dragagem não se considera lançamento, devendo ser 
objeto de licenciamento ou autorização do órgão am-
biental competente: Dec.7.404, de 23.12.2010, art. 82º.

Educação ambiental: art. 5°; art. 19, X;

• na gestão dos resíduos sólidos: Dec. 7.404, de, 
23.12.2010, art. 77º; 

• Art. 78, § 2o  O Poder Público deverá adotar as  se-
guintes medidas, entre outras, visando o cumpri-
mento do objetivo  previsto no caput:

I - incentivar atividades de caráter educativo e pe-
dagógico, em colaboração com entidades do setor 
empresarial e da sociedade civil organizada;

II - promover a articulação da educação ambiental 
na gestão dos resíduos sólidos com a Política Na-
cional de Educação Ambiental;

III - realizar ações educativas voltadas aos fabrican-
tes, importadores, comerciantes e distribuidores, 
com enfoque diferenciado para os agentes envol-
vidos direta e indiretamente com os sistemas de 
coleta seletiva e logística reversa;
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IV - desenvolver ações educativas voltadas à cons-
cientização dos consumidores com relação ao con-
sumo sustentável e às suas responsabilidades no 
âmbito da responsabilidade compartilhada de que 
trata a Lei nº 12.305, de 2010; 

V - apoiar as pesquisas realizadas por órgãos ofi-
ciais, pelas universidades, por organizações não 
governamentais e por setores empresariais, bem 
como a elaboração de estudos, a coleta de dados 
e de informações sobre o comportamento do con-
sumidor brasileiro;

VI - elaborar e implementar planos de produção e 
consumo sustentável;

VII - promover a capacitação dos gestores públicos 
para que atuem como multiplicadores nos diversos 
aspectos da gestão integrada dos resíduos sólidos; 
e

VIII - divulgar os conceitos relacionados com a co-
leta seletiva, com a logística reversa, com o consu-
mo consciente e com a minimização da geração de 
resíduos sólidos.

§ 3º. As ações de educação ambiental previstas 
neste artigo não excluem as responsabilidades 
dos fornecedores referentes ao dever de informar 
o consumidor para o cumprimento dos sistemas de 
logística reversa e coleta   seletiva instituídos.

•  terão prioridades no acesso aos recursos: art. 79;
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Embalagens – art. 32;
• propícias à reutilização ou à reciclagem: art. 32, 

Caput, III;

• responsáveis pelas -: art. 32, § 3° 

• “Compra de produtos ou embalagens usados”: Art. 
33,§3°, I;

• disponibilizar pontos de entrega: art. 32º, II; 

Emergência sanitária: Dec. 7.404, de 23.12.2010, art. 83º

Empreendimentos e atividades não sujeitos a licen-
ciamento ambiental: art. 24, § 1°; 

Estatísticas, indicadores e outras informações rele-
vantes, disponibilizar: art. 71º,Dec. 7.404,de 23.12.2010;

Financiamentos, linhas de: art. 42;

Geradores de resíduos sólidos: art. 3, IX; 25;

• responsabilidade dos -: art. 25 - 29;

• cessação da responsabilidade dos -: art. 28;

Gerenciamento de resíduos sólidos: art. 3, X;

Gerenciamento específico: art. 19, IV; 20, II, a); V, Parágrafo único;

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos: art. 3°, XI; art.10;

• ordem de prioridade: art. 9°, caput;

• gestão regionalizada dos resíduos sólidos: art. 
15,VIII;
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Governo Federal, obrigação do: art. 41;

Identificação de áreas favoráveis para disposição final 
ambientalmente adequada: art. 19, II;

Impermeabilização de bacias de decantação: art. 47, § 2°;

Implantação de infraestrutura física e aquisição de 
equipamentos para cooperativas e outras formas de 
associação de  catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa ren-
da: art. 42, III;                   

Implementação progressiva: art. 56;

Incentivos econômicos à coleta seletiva: Art. 35, Pará-
grafo único;

Incentivos creditícios com critérios diferenciados de 
acesso: art.43;

Incentivos fiscais, financeiros, ou creditícios: art. 44; 
Dec.7.404, de 23.12.2010, art. 80º,I;

Incumbência dos Estados: art. 11, I;

Indicadores de desempenho operacional e ambiental 
dos serviços  públicos de limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos: art. 19, VI;

Informações atualizadas e disponíveis ao órgão mu-
nicipal competente e a outras autoridades, deixar de 
manter: art. 62, XV – do Dec. 6.514, de 22 de julho de 2008.

Instalação hidráulica predial: Lei 11. 4.55/2007, art. 7º;
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Instrumentos de ajuda econômica do Poder Público a 
cooperativas e associações: Art.8°, I- XIX; 

• Implantação de infraestrutura física: Art. 42, III; 

• Inventário Nacional de Resíduos Sólidos: art. 71º, 
do Dec. 7.404, de 23.12.2010;

• medidas indutoras:Dec.7.404, de 23.12.2010;

Lançar em: praias, no mar ou quaisquer recursos hídricos: Art. 
84º - O art. 62º, IX -, do Dec. 6.514, de 22 de julho de 2008; a céu 
aberto: X -;queimar a céu aberto: XI -;

Lei de diretrizes orçamentárias: art. 46;

Licenciamento para operar produzindo ou gerencian-
do resíduos  perigosos, art. 37; - linhas especiais de 
financiamento para: I. cooperativas...; II. reciclagem e rea-
proveitamento de res. sólidos e inovação; III. Projetos de investi-
mento em gerenciamento de res, sólidos.

Lixões, metas para reaproveitamento energético de-
les com a inclusão social e a emancipação econômica 
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis: 
art. 17,  V;

• descumprir obrigação prevista no sistema de lo-
gística reversa   implantado nos termos da Lei no 
12.305, de 2010, consoante as responsabilidades 
específicas estabelecidas para o referido sistema: 
art. 62º, XII - do Decreto no 6.514, de 22 de julho de 
2008;



188 LEGISLAÇÃO AMBIENTAL BÁSICA

Logística Reversa: art.3°, XII; art. 33, caput; §8°; art. 31, III e IV; 

• dever dos comerciantes e distribuidores de 

• devolver  aos fabricantes: art. 33, § 5°;

• dever dos consumidores de fazer -: art. 33, § 4°;

• responsáveis pela -: art. 33, caput, § 3°; 

• produtos sujeitos à -: art. 33, I – VI. 

• titular do serviço público e manejo de resíduos sóli-
dos no acordo setorial: art.33, §7°; 

• lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mer-
cúrio e de luz mista: art. 33, V; art. 56; 

• produtos eletroeletrônicos e seus componentes: 
art. 33, VI; art. 56;

• Manejo de resíduos sólidos: art. 19, V; 

• remuneração pelo setor empresarial, no manejo 
dos resíduos sólidos: art. 36, III; art. 33, § 7°;

Mecanismos para criação de fontes de negócios, em-
prego e renda, mediante a valorização  dos resíduos 
sólidos: art. 19,  XII; 

Medidas indutoras do Governo Federal: art. 42; 

Metas de redução, reutilização e reciclagem: art. 17, III; 
art. 19, XIV; 

Metas para aproveitamento energético: art.17, IV;

Metas para eliminação e recuperação de lixões, asso-
ciada à inclusão social e à emancipação  econômica 
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de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis: 
art. 17, V;

Minimização de danos ao meio ambiente, subsidiarie-
dade do poder público, com   ressarcimento integral 
pelos gastos decorrentes das ações empreendidas: 
art. 29; 

Mobilização e participação social: art. 15º, Parágrafo único;

Multas e penalidades: art. 62º, do Dec. 6.514, de 22 de agos-
to de 2008;

Normas e condicionantes técnicas para o acesso aos 
recursos do Estado: art. 17, VII; 

• poder para instituir: art. 44;

Obrigação relevante, para efeitos do art. 68 da Lei 
9.605, de 1.998: art. 23, caput, e § 2° do art. 39;

Obrigações das pessoas jurídicas que operam resídu-
os  perigosos: art. 39, § 2°, § 3° e § 4°;

Obrigações dos responsáveis pelos planos de geren-
ciamento de  resíduos sólidos: art. 23, caput;

Objetivos da PNRS: art. 7°, I-XV;

Oitiva do órgão municipal competente, no processo 
de licenciamento ambiental: art. 24, § 2°;

Ordem de prioridade: art.9°;

Padrões sustentáveis de produção e consumo: art. 3°, XIII;

Parceria do Poder Público com as cooperativas: art. 44, II;
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Passivos ambientais relativos aos resíduos sólidos,  
identificação dos -: art. 19, XVIII; art. 50º, § 2º; 

Planos de Resíduos Sólidos: art. 14;

Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos: arts. 20 a 24; 

• Aprovação do - pela autoridade municipal: art. 24º, 
§ 1°;

• obrigatoriedade da elaboração: art. 20, I [geradores 
de resíduos sólidos previstos no  art. 13, inciso I, nas 
alíneas “e” (de serviços públicos de saneamento bá-
sico), “f” (industriais), “g” (de serviços de saúde), e 
“k” (da mineração)], II, a), III – da construção civil, IV 
– responsáveis pelos terminais rodo, ferro e aeroviá-
rios (alínea “j” do art.13 e regulamento do SISNAMA 
E SNVS), os responsáveis por atividades agrossilvo-
pastoris (alínea “i” do  art.13), regulados pelo IBAMA, 
SNVS ou SUASA;

• consorciados: art. 52;

• conteúdo mínimo: art. 21, I – IX; Art. 51;

• micro e pequenas empresas – (critérios e procedi-
mentos): art.21, IX, II;

• designação de responsável técnico devidamente 
habilitado: art. 22;

• SINIR será mantido informado: art. 23, caput;

• é parte integrante do processo de licenciamento 
ambiental do empreendimento  pelo órgão compe-
tente do SISNAMA: art. 24;

• responsáveis pela implementação e operacionali-
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zação integral do plano de gerenciamento de resí-
duos sólidos: art. 27;

• responsabilidade pelos danos provocados pelo ge-
renciamento inadequado dos respectivos resíduos 
ou rejeitos: art. 27, § 1°; 

• responsabilidade do gerador pela remuneração do 
poder público pelas etapas do gerenciamento rea-
lizadas: art. 27, § 2°; conf. Art. 19, § 5°; 

• pode incluir o plano de gerenciamento de resíduos 
perigosos: art. 39, § 1°;

• serão disponibilizados pelo SINIR na rede mun-
dial de computadores: art. 76º do Dec. 7.404, de 
23.12.2010;serão coletados pelo SINISA, caput, em 
integração com o SINIR, § 2º; 

Plano de gerenciamento de resíduos perigosos: art. 39;

• é obrigação de relevante interesse ambiental: art.  
52; v. sanções penais e administrativas no art. 68 da 
Lei n° 9.605, de 1998;

Planos de Resíduos Sólidos: disposições gerais: art.14;

Plano de saneamento básico, inserção do plano muni-
cipal de  gestão integrada de resíduos  sólidos no: art. 
19, 19, § 1° (art.19 da Lei n° 11.445/2007); 

Planos estaduais: Art. 16º e 17º; art. 48º, art. 49º, DO Dec. 
7.404,de 23.12.2010; art. 52º, da Lei 11.455/2007;

Planos Estaduais de Resíduos Sólidos: 16 e 17; 

• microrregionais, intermunicipais e municipais; Pla-
nos Municipais de gestão  integrada de res. Plano 
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Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sóli-
dos – art. 18 e 19; 

Planos Municipais: Art. 18; 

• inexistência de – não impede instalação ou ope-
ração de empreendimentos ou atividades devida-
mente licenciados: art. 19, XIX, §8°; art.21, IX, §2°; 

• Município consorciado pode ser dispensado da 
elaboração de plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos: art.19, XIX, § 9°;

Plano Municipal de Gestão Integrada, conteúdo míni-
mo: art. 19, I-XIX; 

• periodicidade de sua revisão: art. 19, XIX; 

• não exime o Município do licenciamento ambiental 
de aterros sanitários e de outras infraestruturas e 
instalações operacionais integrantes do serviço pú-
blico de limpeza   urbana e de manejo de resíduos 
sólidos pelo órgão competente: art. 19, XIX, §4°;    

• combate ao desperdício e à minimização da gera-
ção de resíduos sólidos: art. 19, XIX, § 6°; 

• dispensa do PMGIRS: art. 19, XIX, § 9°;

Plano Nacional de Resíduos Sólidos, conteúdo míni-
mo: art. 15, I-XI; art.17, caput; Dec. 7.404, art. 35º a 37º; art. 47º

Plano plurianual: art. 46;

Plano simplificado: art.19, XIX, § 2°; exceções: art. 19, XIX, § 
3°, I,II, III;

Poder público: art. 42, IV; conf. art. 11, I;



193CONHECENDO A POLÍTICA NACIONAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

Política Nacional de Resíduos Sólidos: princípios, objeti-
vos, instrumentos, diretrizes, metas  e ações adotadas pelo Go-
verno Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com 
Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas 
à gestão integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequa-
do dos resíduos sólidos.” Art. 4°;

Postos de entrega de resíduos reutilizáveis e reciclá-
veis: 33, §3°,  II; 

Prazos para os planos estaduais e municipais: (2 anos 
após a publicação – 2.8.2012 -) art.55;

Prazo para a disposição final ambientalmente adequa-
da dos rejeitos do art. 9°,§1°: (4 anos – 2.8.2014): art. 54;

Prevenção e redução da geração de resíduos sólidos 
no processo produtivo: art. 42, I;

Princípios da PNRS: art. 6°, I-XI; 

Prioridade: - cooperativas e associações têm na parceria com 
projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos 
produtos:  art. 42, II;

• consórcios públicos têm na obtenção de incentivos 
instituídos pelo Governo Federal: art. 45;

Processos produtivos e de reaproveitamento dos re-
síduos sólidos, desenvolvimento  e melhoria dos -: 
art.42, VIII;  

Produtos e embalagens usados, compra pelos fabri-
cantes: art. 33, §3°; 

• desenvolvimento de – com menores impactos à 
saúde humana e à qualidade ambiental: art. 42, II;
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Programas, projetos e ações para atendimentos das 
metas previstas: art. 17,VI;

Proibições: art. 47, 48 e 49;

Projetos de gestão de resíduos sólidos de caráter in-
termunicipal

Postos de entrega de resíduos reutilizáveis e reciclá-
veis”: Art. 33º, §3°,II;

Queima de resíduos ou rejeitos: art.47, III, IV, § 1°; 

Queima de resíduos a céu aberto: Dec. 7.404, de 
23.12.2010, art. 83º;

Reaproveitamento dos resíduos sólidos reutilizáveis e 
recicláveis:  art. 36, I; Art. 42, VIII;

• desenvolvimento de tecnologias de reaproveita-
mento dos resíduos sólidos: art. 42, VIII; 

Reciclagem: art.3, XIV; art. 32, III;

Recuperação energética dos resíduos sólidos: art. 9°, §1°;

Recursos da União, normas e condicionantes técni-
cas para o acesso: art. 15, VII,

Redução de resíduos na fabricação e no uso: art. 31, I, b);

Regulamento: art. 50; 

Rejeitos: art. 3°, XV;

Rejeitos radioativos: são regulados por legislação específi-
ca: Art. 1, §2°;
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Remuneração pelo manejo dos resíduos sólidos no 
setor empresarial: art. 36, III;

Reparação de danos, independentemente da existên-
cia de culpa: sanções penais e administrativas fixadas na Lei 
9.605, de 12 de fevereiro de 1998: art. 51;

Resíduos, recolhimento dos – após o uso: art. 31, III; art. 
3°, XVI;

Resíduos perigosos: art. 20, I [geradores de resíduos sólidos 
previstos no art. 13, inciso I, nas alíneas “e” (de serviços públi-
cos de saneamento básico), “f” (industriais), “g” (de serviços de 
saúde), e “k” (da mineração)], II, a), III – da construção civil, IV – 
responsáveis pelos terminais rodo, ferro e aeroviários (alínea “j” 
do art.13 e  regulamento do SISNAMA E SNVS), os responsáveis 
por atividades agrossilvopastoris  (alínea “i” do art.13), regulados 
pelo IBAMA, SNVS ou SUASA;

• agrotóxicos: Art.33, §4°; Art. 37;

• cadastro nacional de pessoas jurídicas que operam 
com -: art. 68º; coordenado pelo IBAMA: art. 69º do 
Dec. 7.404, de 23.12.2010;

• empreendimentos que gerem, ou operem com -: 
art.37;

• licenciamento ambiental de empreendimentos que 
operem com -: art.40;

• sanções e penalidades: art. 53 (art. 56 da Lei 9.605, 
de 12 de fevereiro de 1998.

• quem são considerados geradores: Dec. 
7.404/2007, arts. 64º a 67º;



196 LEGISLAÇÃO AMBIENTAL BÁSICA

Resíduos Sólidos: art. 3, XVI;

Responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 
dos produtos: art.3°, XVII; 

• abrangência da -: art. 31, I - IV; 

• desenvolvimento e fabricação de produtos 

• reutilizáveis e recicláveis: art. 31, I, a);

• objetivo da -: Art.30, I-VII;

• Sujeitos da -: Art. 31, caput;

• dever do titular dos serviços públicos de limpeza 
urbana e manejo de resíduos sólidos: art. 36, I –VI;

Responsabilidade dos Geradores e do Poder Público: 
art. 10; art. 25-29;

Responsabilidade dos comerciantes e distribuidores: 
art. 33, § 5°;

Responsabilidade dos Estados nas diretrizes aplicá-
veis aos resíduos sólidos: promover a integração da orga-
nização, do planejamento e da execução das funções públicas 
de interesse comum, controlar e fiscalizar as atividades dos ge-
radores sujeitas a licenciamento ambiental pelo órgão ambiental 
do SISNAMA: art. 11;

Responsabilidade dos fabricantes e importadores: art. 
33, §6°;

Reutilização: art. 3°, XVIII; art. 32, § 1°, II, III;

Sanções e penalidade aos infratores: art. 50, conf. Lei n° 
9.605, de 12 de fevereiro de 1998;
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Seguro de responsabilidade civil por danos causados 
ao meio ambiente ou à saúde pública: art. 40;

Serviços públicos de limpeza urbana: art. 19, V; art. 53;

• prestação direta ou indireta dos serviços de públi-
cos de limpeza urbana e manejo de resíduos sóli-
dos: art. 26;

• adotar procedimentos para reaproveitar resíduos só-
lidos reutilizáveis e recicláveis oriundos do serviço 
público e do manejo de resíduos sólios: art. 36, I;

SINIR: art. 12; art. 19, XIX, § 7°; art. 33, §8°; art. 71, do Dec. 
7.404, de 23.12.2010;

• e a coleta seletiva: art. 75º § 1º;

• instituição, finalidades e estrutura: Dec. 7.404, de 
23.12.2010,   arts. 71º e72º;

Sistemas de gestão ambiental e empresarial voltadas 
para a melhoria dos processos produtivos e de rea-
proveitamento dos resíduos sólidos, desenvolvimen-
to de: art.42, VIII;

Subvenções econômicas: Dec. 7.404, de 23.12.2010, art. 
80º, IV; 

Tecnologias limpas, desenvolvimento de pesquisas-: 
art. 42, VII;

Termo de compromisso: art. 31, IV; art. 33, § 1°, § 7°; art. 34;

Titular do serviço público e manejo de resíduos sóli-
dos no acordo setorial: art.33, §7°; 36;
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Transporte e outras etapas do gerenciamento de resí-
duos sólidos: art. 19,VII; art. 20;

Utilização de rejeitos como alimentação: art. 47, I;

Vigência do PNRS: indeterminado, com horizonte de vinte 
anos e atualização a cada 4 anos- art. 15, caput; 

conteúdo mínimo do PNRS – I-XI; art.17, caput;

Zonas favoráveis para a localização de unidades de 
tratamento de resíduos sólidos e disposição final de 
rejeitos: art. 17,XI, a);
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